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Assumindo que, por um lado, a enfermagem se desenvolve na assistência das 
pessoas em face das respostas aos diversos processos de vida e, por outro, que a 
reclusão representa um contexto adverso, reconhecemos o exercício da 
maternidade em reclusão como uma área de atenção dos enfermeiros. Contudo, 
a literatura disponível não explicita esta circunstância particular, abrindo lugar 
a este estudo sobre a assistência de enfermagem às mães reclusas com filhos ao 
seu cuidado. As opções metodológicas foram sustentadas por pressupostos do 
paradigma qualitativo, utilizando como método de investigação a grounded 
theory. O desenho de investigação correspondeu a um percurso de etapas, 
conduzido pela recolha e análise comparativa constante dos dados, que 
permitiu ditar a sua sucessão. As mães com filhos ao seu cuidado reclusas num 
estabelecimento prisional e os enfermeiros do serviço de saúde da instituição 
constituíram os participantes do estudo. Os procedimentos de recolha 
utilizados para alcançar o corpus de dados foram a entrevista, na qual se aplicou 
também o “Instrumento de Avaliação das Competências Maternas”, o focus 
group e a análise documental. Verificou-se que as mães reclusas com filhos ao 
seu cuidado percorrem um caminho que começa por enfrentar a reclusão como 
mãe, passa por ajustar-se à reclusão e à maternidade e permite a (re) construção 
da identidade materna, configurando um processo de “tornar-se mãe reclusa”. 
A assistência de enfermagem a estas mães desenrola-se num percurso de 
cuidados que integra a caraterização, o diagnóstico e as intervenções de 
enfermagem e que corresponde a um processo para conhecer as mães reclusas e 
atender ao exercício da maternidade. Concluiu-se que o exercício da 
maternidade em reclusão encerra diversos constrangimentos, quer para as mães 
reclusas, quer para os cuidados de enfermagem, mas também algumas 
oportunidades para ambas as partes nestas circunstâncias: por um lado, a 
maternidade pode constituir uma oportunidade para a reclusa ser mais mãe e, 
por outro, pode representar para os enfermeiros uma oportunidade para mais 
enfermagem. Reflete-se ainda sobre os limites do estudo e as oportunidades de 



































Assuming that, on the one hand, nursing develops in assisting people in the 
face of the answers to the various life processes and, secondly, that 
incarceration is an adverse context, we recognize the exercise of motherhood in 
reclusion as an area of attention nurses. However, the available literature does 
not explain this particular circumstance, opening way for this study on nursing 
care for reclusive mothers with children in their care. The methodological 
options were supported by assumptions of qualitative paradigm, using as 
research method grounded theory. The research design corresponded to a step 
route, conducted by collection and constant comparative analysis of the data, 
which allowed dictate their succession. The mothers with children in their care 
in a prison and nurses of the institution's health services were the study 
participants. The procurement procedures used to achieve the data corpus were 
the interview, in which he also applied the "Assessment Instrument of Maternal 
Skills ", the focus groups and document analysis. It was found that the reclusive 
mothers with children in their care go a path that begins to face imprisonment 
as a mother goes through adjust to the confinement and maternity and allows 
the ( re) construction of maternal identity by setting up a process " become 
reclusive mother. " Nursing care to these mothers held over a course of care that 
integrates the characterization, diagnosis and nursing interventions and 
corresponding to a process to meet the reclusive mothers and meet the exercise 
of motherhood. It was concluded that the exercise of motherhood in reclusion 
contains several constraints, either for reclusive mothers or for nursing care, but 
also some opportunities for both parties in these circumstances: on the one 
hand, motherhood can be an opportunity for be more reclusive mother and, on 
the other, can represent an opportunity for nurses to more nursing. It reflects 
also on the limits of the study and research development opportunities in 
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Este estudo insere-se numa linha de investigação que privilegia a família 
enquanto espaço de saúde e desenvolvimento, com um enfoque específico na 
parentalidade, abrindo lugar estudo do exercício da maternidade como um 
processo, na especificidade do contexto de reclusão materna. A assistência de 
enfermagem desenvolvida neste âmbito, nomeadamente no que se relaciona 
com as competências maternas para o exercício do papel maternal, determina a 
problemática em estudo. 
Neste capítulo pretende-se abordar os aspetos centrais que enformam o estudo, 
e que se afiguram como essenciais no enquadramento concetual do mesmo. 
Apresentam-se a justificação do estudo, as questões orientadoras e a finalidade 
do estudo, que caracterizam o percurso de investigação e uma visão geral do 
relatório da tese, que reúne as informações centrais da estrutura e conteúdos do 
relatório. 
 
 1.1 CONCEITOS E CONTEXTOS 
 
Assumimos como conceito central a parentalidade, reconhecendo-o como uma 
área de atenção de Enfermagem, abrindo lugar ao exercício da maternidade 
como especificidade que dele deriva. 
A reclusão representa um contexto onde simultaneamente se desenrola o 








1.1.1 A parentalidade vs o exercício da maternidade 
 
A temática da parentalidade1 tem vindo a ser relevante para muitas disciplinas, 
incluindo a Enfermagem. Reconhecendo que não se trata de uma preocupação 
nova, assumimos que se reveste de atualidade e pertinência para o aumento do 
conhecimento quer disciplinar, quer profissional da Enfermagem.  
Sabemos que o ser humano nasce incapaz de se cuidar, necessitando por isso 
que os cuidados sejam desenvolvidos por outros, cabendo essa 
responsabilidade habitualmente ao pai e à mãe, ou quem os substitua, 
estendendo-se por um período mais ou menos longo até atingir a capacidade de 
se cuidar. 
As crianças percorrem uma trajetória de crescimento e desenvolvimento, que 
envolve a satisfação das suas necessidades e superação de dificuldades e que 
por serem diferente ao longo das sucessivas etapas desenvolvimentais, 
implicam também um cuidado adaptado a esta circunstância. O rol destas 
necessidades a atender pode ser variável, mas tem sido possível elencar um 
núcleo proeminente de domínios que englobam as necessidades essenciais das 
crianças e que podemos considerar como universais: as necessidades biológicas 
e físicas e as necessidades emocionais de amor e afeto, segurança, disciplina e 
autoridade, independência e autoestima (Hockenberry, et al., 2011). 
O pai e a mãe têm a responsabilidade primária de assegurar, as condições 
necessárias para que a criança cresça e se desenvolva, garantindo a 
sobrevivência, segurança e bem-estar da criança (Hockenberry, et al., 2011) e de 
                                                          
1
 Assumimos a definição de Parentalidade emanada pela Classificação Internacional para a 
Prática de Enfermagem (ICN, 2011): Acão de tomar conta com as características específicas: Assumir 
as responsabilidades de ser mãe e/ou pai; comportamentos destinados a facilitar a incorporação de um 
recém – nascido na unidade familiar; comportamento para otimizar o crescimento e desenvolvimento das 
crianças; interiorização das expectativas dos indivíduos, famílias, amigos e sociedade quanto aos 






o concretizar de forma completa e harmoniosa (Belsky, 1984; Canavarro, 1999; 
Pires, 1990).  
Neste sentido, compreendemos que das práticas parentais, muito depende e 
serão estas mesmas determinantes, no processo de crescimento e 
desenvolvimento da criança até à vida adulta. 
A parentalidade tem o potencial para promover a saúde e o bem-estar da 
criança ou, por outro lado, comprometer o crescimento físico e emocional da 
criança (Gage, et al., 2006). 
Contudo, sabemos que o desígnio de ser pai ou mãe, nem sempre é simples e 
isento de intercorrências. Pode representar para os aqueles, um tempo de 
alegria e satisfação e uma função afetiva e socialmente compensadora (Relvas, 
2000), mas também pode constituir uma experiência crítica nas suas vidas 
(Nystrom, et al., 2004; D, et al., 2000). Na verdade, o nascimento de um filho 
traz grandes alterações na vida dos progenitores, sendo frequentemente 
considerado como o evento mais importante, ameaçador e desafiador da vida 
adulta de qualquer pessoa (Nystrom, et al., 2004; Athea, 2003; Canavarro, 2001).  
O evento de ter um filho constitui um tempo de mudança para cada elemento 
da família, mas também para a adaptação e a organização da mesma enquanto 
unidade, no sentido de um ajustamento às condições inerentes que emergem da 
nova condição. Exige alterações no papel da mãe e no papel de pai, nos papeis 
conjugais, bem como modifica significativamente as relações parentais 
anteriores. É assim necessária uma aprendizagem relativa aos cuidados à 
criança, que também implica uma reorganização individual, conjugal e 
profissional. Novos papéis precisam ser apreendidos, novas relações têm que 
ser desenvolvidas e as relações existentes até então têm que ser redesenhadas 







Relativamente ao pai e à mãe, é necessária a aquisição de conhecimentos e o 
desenvolvimento de habilidades para o desempenho do papel parental. Esta 
necessidade também o é para os que já têm outros filhos, já que o contínuo 
crescimento e desenvolvimento da criança implicam sucessivas mudanças para 
os pais, no sentido da adequação do exercício do seu papel às necessidades de 
cada filho. A dinâmica familiar tem também que se tem que ajustar à 
incorporação de um novo membro na família, sendo necessário que por um 
lado, cada elemento se adapte individualmente, mas simultaneamente seja 
capaz de adequar o seu papel às reais necessidades geradas na unidade familiar 
(Lorensen, et al., 2004). 
Os comportamentos parentais interferem no processo de parentalidade e 
traduzem influências significativas no desenvolvimento das crianças. Ou seja, o 
modo como atendem e satisfazem as necessidades dos filhos, é contudo 
variável, e está dependente de uma diversidade de fatores que importa atentar 
(Belsky, 1984; Pires, 1990). Alguns aspetos como: o nível de conhecimento 
(Athea, 2003; McDermott, 2006; Secco, et al., 2003), as experiências e educação 
recebida (White, 1999), o sistema de valores e de crenças (McDermott, 2006), a 
estrutura familiar e outras experiências de vida (Athea, 2003), têm sido 
considerados como relevantes na influência que aportam ao comportamento 
parental. 
A parentalidade corresponde a um processo irreversível, que tem início durante 
a gravidez e engloba mudanças a diferentes níveis. Desencadeia alterações na 
forma de viver do indivíduo e da família, que surgem como respostas ao 
evento, dando dar lugar a uma nova e diferente fase e estilo de vida (Meleis, et 
al., 2000; Kralik, et al., 2006; Chick, et al., 2005). 
 Trata-se assim de uma travessia, de uma passagem de um estado para outro, 
correspondendo então a um processo de transição (Shumacher, et al., 1994; 






com o habitual e conhecido, a vivência das mudanças advindas do evento 
gerador de transição, culminando com o atingir novamente o equilíbrio (Kralik, 
et al., 2006; Meleis, et al., 2000). 
A transição tem assumido relevo na investigação em enfermagem, no sentido 
do desenvolvimento do conhecimento quer da disciplina, quer da profissão. Na 
verdade, assumimos que a transição possa ser considerado como um conceito 
central para a enfermagem, já que como nos elucida Meleis, et al (2000), a 
relação assistencial enfermeiro-cliente desenvolve-se frequentemente durante os 
períodos de instabilidade gerados pelas transições vividas pelos indivíduos, 
quer sejam estas do tipo desenvolvimental, situacional, organizacional, ou de 
saúde-doença.  
A transição pode ser única, quando se trata de uma experiência isolada, que se 
encontra representada num dos tipos referidos, ou poderá ser múltipla, sempre 
que a experiência vivida engloba mais do que um tipo de transição, podendo 
estas acontecerem de forma simultânea ou sequencial na vida do indivíduo 
(Meleis, et al., 2000; Shumacher, et al., 1994; Chick, et al., 2005). 
A transição é contudo uma experiência muito particular de cada pessoa, já que 
se diferencia no conjunto das respostas pessoais que cada um desenvolve face 
ao evento gerador da transição. Estas respostas são influenciadas pelas 
condições pessoais e ambientais, pelas expectativas e perceções das pessoas, 
pelos significados atribuídos a essas experiências, pelos conhecimentos e 
habilidades na gestão das modificações, bem como pelo impacto destas 
alterações na perceção individual de bem-estar (Shumacher, et al., 1994; Meleis, 
et al., 1994). 
A transição para a parentalidade tem sido a transição de carater 








O exercício da maternidade 
 
Refletir sobre o exercício da maternidade leva-nos indubitavelmente aos 
trabalhos das autoras Reva Rubin (1967,1984) e Ramona Mercer 
(1981,1985,2004). Rubin foi a primeira enfermeira a delinear o modelo 
designado por Maternal Role Attainment, que assumimos por tradução 
Consecução do Papel Maternal, no qual clarificou os seus processos, modelos e 
referências (Koniak-Griffin, 1993).  
Por seu lado Mercer, constitui-se como seguidora dos trabalhos de Rubin, 
evidenciando nos seus estudos essa mesma influência (Meighan, 2004). 
Importa clarificar que no desenvolvimento dos seus estudos, Mercer apurou 
que a consecução do papel maternal corresponde a um processo que envolve 
uma relevante experiência de transformação de vida, que se prolonga no tempo 
no sentido de acompanhar as sucessivas etapas desenvolvimentais da criança, 
trazendo inevitáveis e contínuas transformações na identidade materna. 
Corresponde assim a um evento que se enquadra e reflete uma transição, pelo 
que a autora, anos mais tarde, propõe a substituição da designação anterior por 
Becoming a Mother, que traduzimos por Tornar-se Mãe (Mercer, 1995; Mercer, 
2004). 
Rubin (1984) considera que processo de consecução do papel maternal se trata 
de um processo calmo, contínuo, mas não passivo. Defende ainda que, longe de 
ser uma função feminina intuitiva, constitui um processo social e cognitivo 
complexo, que é apreendido, recíproco e interativo (Rubin, 1967 a; Rubin, 1967 
b). O seu desenvolvimento evidencia a progressão por estádios progressivos, 
que se iniciam na gravidez, ou até mesmo pode ter início quando a mulher 
tenta engravidar (Mercer, 2006), implicando mudanças pessoais e interpessoais, 
que se fazem pela incorporação das tarefas maternas, permitindo atingir a 






Trata-se assim de um processo, no qual a mãe adquire as competências para o 
desempenho do papel maternal e, integra esses comportamentos no conjunto de 
outros papéis que integram a sua vida, sentindo-se confortável e confiante com 
a sua identidade materna (Mercer, 1985; Mercer, 1995; Mercer, et al., 1994). Por 
sua vez, o papel maternal é definido como sendo o comportamento materno 
que é apreendido na interação com uma criança em particular, que tem início 
no processo de aquisição da identidade materna e, continua ao longo de todo o 
desenvolvimento da criança (Mercer, 1995). Este papel inclui uma mistura de 
aspetos como: alimentar, cuidar, ensinar, orientar, proteger e amar, 
contribuindo estes para o melhor desenvolvimento físico, emocional, social e 
cognitivo da criança até à idade adulta (Mercer, 1995). 
Salienta-se dos aspetos anteriores a premissa de que o processo de consecução 
do papel maternal, só pode ser considerado como concluído com sucesso, se for 
alcançada a identidade materna, como etapa final do percurso.  
O processo de reformulação da identidade materna é desenvolvido em quatro 
fases – antecipatória, formal, informal e pessoal (Rubin, 1967 a; Rubin, 1967 b; 
Mercer, 1985; Mercer, 1981). A fase antecipatória diz respeito ao período anterior 
ao desempenho efetivo do papel e caracteriza-se pelo ajustamento psicológico e 
social da mãe, incluindo a incorporação das expectativas inerentes ao exercício 
do papel. Neste período, é frequente a existência de fantasias sobre o seu filho e 
sobre as suas próprias características no novo papel, podendo incluir a 
preparação para a nova fase de vida, tendo em conta as mudanças que tal irá 
exigir. A fase formal corresponde a um período que se inicia com o nascimento 
do filho e constitui-se como o tempo do real desempenho das tarefas maternas. 
Nesta fase, frequentemente, os comportamentos são largamente influenciados 
por fontes formais e externas, tais como os profissionais da saúde ou outros 
significativos, emergindo um desempenho de papel fundamentalmente de 






crescente inclusão do cunho pessoal do pai e da mãe, no desempenho do papel. 
Apesar de ainda ser possível encontrar neste período as influências exteriores 
no exercício do papel, estas são substancialmente substituídas pelas decisões e 
opções parentais. A fase pessoal surge como a continuação natural da fase 
anterior, representando a concretização de desempenho do papel muito próprio 
de cada mãe/pai, que apenas a eles pertence e é assumido perante os outros. 
Este estadio significa o atingir de competência e de confiança no exercício do 
papel, aportando harmonia e bem-estar, compatível com a aquisição da 
identidade materna.  
Estas fases poderão, contudo, não serem percebidas e identificadas 
separadamente, sendo possível a sua sobreposição. Também sobre o tempo que 
medeia entre a primeira fase e esta última, este pode ser muito variável, estando 
dependente de inúmeras circunstâncias relativas à mãe, à criança, à família e ao 
ambiente, podendo ser atingido num mês, ou por outro lado, demorar vários 
meses (Mercer, 1981; Mercer, 2006; Rubin, 1984). 
Mercer (1995) defende que a identidade materna é alcançada quando a mãe se 
sente em harmonia com o seu desempenho, bem como em consonância com as 
suas expectativas como mãe. Esta identidade vai sendo desenvolvida, e 
corresponde a um percurso que pode ser percorrido em quatro estádios 
principais: a ligação mãe-filho; o sentir-se competente nos cuidados ao filho; o 
movimento para uma nova normalidade; a expressão de satisfação no exercício 
do papel maternal. (Mercer, 1995; Mercer, 2006; Mercer, et al., 2006). 
A ligação mãe-filho inicia-se na gestação, com a ligação ao feto e a preparação 
para a maternidade. Nesta primeira fase a mulher estabelece um compromisso 
com a gravidez, no que se relaciona com as diligências próprias para o cuidado 
seguro do feto. Na segunda fase, o bebé vai sendo incluído no contexto familiar, 
a mãe vai recuperando a sua forma física, e vai aprendendo e incorporando os 






da mãe, a autoconfiança e perceção de competência nos cuidados. Segue-se uma 
fase que corresponde a uma nova normalidade na dinâmica de vida, com o 
reconhecimento e aceitação das transformações individuais e familiares geradas 
pela chegada de um filho. O reforço da confiança e competência nos cuidados 
maternos, o integrar do novo papel na sua vida, mas principalmente a 
harmonia e o prazer expressos pela mãe em relação a estas circunstâncias, 
correspondem a um período de harmonia e estabilidade, compatíveis com o 
alcance da identidade materna (Mercer, 1995; Mercer, et al., 2006; Mercer, 2006). 
 
Contextos e condições influenciadoras do processo de maternidade 
 
O processo de maternidade é influenciado por diversos fatores, sendo possível 
identificar e descrever diferentes variáveis que o podem afetar (Mercer, 1995; 
Koniak-Griffin, 1993; Mercer, et al., 2006; Hockenberry, et al., 2011). Esta 
interferência pode ser parcial ou total, e a inter-relação de fatores pode 
concorrer para facilitar, ou por outro lado, ser dificultadora do processo 
(Koniak-Griffin, 1993). As práticas parentais dependem não só da capacidade 
individual dos progenitores, para responder às necessidades dos filhos, mas 
também de uma matriz de outros fatores (Clulow, 1991). 
No modelo descrito por Mercer, são considerados os seguintes elementos: o 
microsistema; o mesosistema; o macrosistema, (Mercer, 1995; Meighan, 2004).  
Estes três contextos envolvem a díade mãe-criança e cada um influencia e 
interage com o outro, interferindo no processo de tornar-se mãe e no 
desenvolvimento da criança (Mercer, 2006). O microssistema corresponde ao 
ambiente mediato no qual ocorre o processo de tornar-se mãe e inclui o 
funcionamento da família, a relação pai/mãe e ainda o apoio social. Trata-se do 
contexto que tem maior influência na consecução do papel maternal, pois é aqui 






engloba, influência e delimita o microssistema e, inclui a família alargada, a 
escola, o trabalho, a igreja e outras entidades dentro da comunidade mais 
próxima da mãe. Embora a díade mãe-filho não esteja aqui contida, o 
mesossistema pode determinar, em parte, o que acontece ao desenrolar do 
papel maternal. O macrossitema refere-se às consistências culturais existentes e 
transmitidas e inclui as influências sociais, políticas e culturais sobre os outros 
dois sistemas. O impacto do ambiente dos cuidados de saúde no tornar-se mãe 
tem origem no macrossitema (Mercer, 1995; Mercer, 2006; Meighan, 2004).  
Os estudos têm focado um relacionamento entre diversos fatores, e alguns dos 
componentes do processo de tornar-se mãe, no que diz respeito: ao 
desenvolvimento da confiança materna, à formação da ligação mãe-filho e à 
aquisição das competências para cuidar do filho (Koniak-Griffin, 1993; Mercer, 
1981; Mercer, 1985). 
Dos aspetos possíveis de identificar como capazes de ter impacto no processo 
de maternidade, destacam-se, por um lado, os fatores relacionados com o pai e 
a mãe, tais como: a idade, a escolaridade, a conjugalidade, o nível de 
experiências anteriores (Beger, et al., 1996; Mercer, et al., 1994; Athea, 2003; 
Mercer, 1981), os cuidados que os próprios receberam; os fatores psicossociais, 
como o ambiente social, o estatuto social, os sistemas de apoio parental (Mercer, 
1981), o sentir-se confiante e preparado para o processo de maternidade e a 
perceção de mestria (Mercer, 1981). Por outro lado, foram identificados os 
fatores relacionados com a criança, tais como: o temperamento, o estado de 
saúde, nomeadamente a situação de prematuridade e a aparência da criança 
(Mercer, 1981).  
Torna-se desde logo possível identificar duas pessoas fulcrais, quando se trata 
da referência ao processo de maternidade – a mãe e a criança, sendo ambas, 






tais como o pai e outros membros da família (Mercer, 1995; Koniak-Griffin, 
1993).  
Podemos apontar a idade como um fator que pode interferir no desenrolar do 
processo de maternidade. Quando se trata de mães adolescentes, estas 
encerram maior risco, em relação ao desempenho maternal, do que as mulheres 
adultas (Mercer, 1981; Koniak-Griffin, 1993; Brouse, 1985), já que normalmente 
não possuem os recursos necessários para o cabal cumprimento das obrigações 
inerentes ao papel materno (Thomson, et al., 1998). As razões podem ser várias 
e prendem-se com a imaturidade psicológica (Koniak-Griffin, 1993; Belsky, 
1984; Mercer, et al., 1994), o pouco conhecimento acerca do crescimento e 
desenvolvimento da criança, e apresentarem necessidades inerentes à sua 
própria etapa de desenvolvimento, que frequentemente colidem com as 
necessidades dos filhos (Secco, et al., 2003; Koniak-Griffin, 1993). Estes fatores 
surgem com alguma frequência associados a outras circunstâncias, tais como 
baixo índice de escolaridade e vida familiar instável, fato que concorre para um 
maior comprometimento no processo de maternidade (Koniak-Griffin, 1993)  
A situação conjugal constitui-se também como influente no desenvolvimento 
deste processo (Clulow, 1991; Benzies, et al., 2004; Koniak-Griffin, 1993). O 
nascimento de uma criança implica ajustes no funcionamento da família e o que 
até então se constituía como uma díade focada nos adultos, dá lugar a uma 
tríade focada na criança. Quer o bom relacionamento entre o pai e a mãe, quer o 
ajuste conjugal, concorrem para uma melhor adaptação ao papel maternal 
(Clulow, 1991; Koniak-Griffin, 1993). 
Também a confiança no desempenho do papel assume um importante lugar na 
adaptação ao processo de maternidade, desde o período pré-natal até à 
primeira infância da criança. A experiências anteriores da mãe com crianças e as 






os sinais que o filho lhe transmite e o prestar os cuidados que ele necessita, 
predizem quão confiante no papel ela estará após o seu nascimento. 
 
1.1.2 A reclusão como contexto 
 
O contexto prisional pode ser abordado por diferentes áreas do conhecimento, 
mas dir-se-ia que é praticamente inexistente, no que diz respeito à área 
disciplinar de Enfermagem. 
Esta realidade é ainda mais notória, tratando-se de reclusão feminina em geral, 
e da maternidade vivida em reclusão, em particular. 
Contudo, são algumas as premissas que levam a considerar este enfoque como 
pertinente para a disciplina e para a profissão. 
 A prisão constitui um contexto social, destinado à punição, e que inclui a 
privação da liberdade, por atos socialmente ilícitos e juridicamente 
sancionáveis, cometidos pelos cidadãos.  
As prisões são vulgarmente ilustradas como instituições totalitárias, com 
características segregativas, homogeneizantes, normalizantes e estigmatizantes. 
As instituições totais refletem as relações de autoridade e de poder que se 
estabelecem entre os vários universos, reduzindo o quotidiano dos sistemas de 
valores e práticas das várias subculturas e refletindo um processo de 
estigmatização e de enculturação (Foucault, 2010). 
A experiência de reclusão representa um evento significativo nos processos de 
vida de qualquer pessoa, correspondendo a um processo de transição, que entre 
outras repercussões, terá implicações na saúde de quem a vive. Sabemos que a 
transição é uma área de atenção dos enfermeiros, sempre que interfere com a 
saúde, ou quando as respostas a essa transição constituem comportamentos que 






até provável, que a transição vivida possa ser múltipla, ou seja, cada indivíduo 
possa experienciar simultaneamente mais do que um tipo de transição, 
aportanto esta situação um caráter de especial complexidade para a assistência 
de enfermagem. 
Também entre a população reclusa, são frequentes vários problemas de saúde, 
donde se destacam: doenças infeciosas (VIH – SIDA; Hepatite; Tuberculose); 
alcoolismo; toxicodependência; depressão (Direção Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais, 2014). 
A população reclusa tem vindo a aumentar nas últimas décadas. E, embora a 
reclusão afete primordialmente o sexo masculino constata-se no nosso país, um 
número ligeiramente crescente de mulheres detidas, revelando os dados do 
último trimestre do ano 2013, que a população feminina representa 5,9% da 
totalidade dos reclusos, num total de 835 mulheres em reclusão (Direção Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais, 2014). Acresce o facto preocupante de que o 
índice de reclusão feminina, em Portugal, se tem vindo a destacar como um dos 
mais elevados da Europa (Matos, et al., 2007). 
Incluídas nestas mulheres detidas, encontram-se as mães que em reclusão têm o 
filho ao seu cuidado. Sobre este grupo específico da população reclusa, não 
constam contudo dados oficiais esclarecedores, que permitam saber sobre a sua 
evolução no nosso país. 
Pela razão de que era necessário conhecer o que não conhecíamos, saber mais 
para além do sabíamos, propusemo-nos à exploração do contexto de reclusão. 
 
  Dentro dos muros 
 
O contexto de reclusão representou para nós, numa fase inicial, um lugar de 






mas sobre os quais verdadeiramente nada sabíamos. O desconhecimento do 
contexto e a incerteza da viabilidade da investigação produziu em nós alguns 
sentimentos de receio e dúvidas que foram suplantados pela vontade de 
investigar sobre o desconhecido. 
Na seleção do contexto específico para o desenvolvimento do estudo, que teria 
necessariamente de corresponder a uma realidade prisional que contemplasse a 
reclusão das mães com filhos ao seu cuidado, constatamos a existência de duas 
instituições no âmbito nacional, uma situada a norte e outra no sul do país. Por 
razões de facilidade geográfica no acesso, optamos por desenvolver o estudo no 
Estabelecimento Prisional Especial de Santa Cruz do Bispo (EPESCB), situado 
no concelho de Matosinhos. 
Afigurou-se fundamental começar pelo princípio, ou seja conseguir uma 
aproximação à realidade que nos permitisse conhecer o contexto ao nível da 
sua estrutura, da sua organização e dos seus intervenientes, e por seu 
intermédio, definir melhor os objetivos do estudo e os procedimentos de 
recolha de dados. Após a respetiva autorização para acesso, realizamos 
períodos de permanência no contexto, que foram determinantes para a 
exploração e o conhecimento inicial que pretendíamos.  
Utilizamos a observação como técnica para a recolha da informação, 
permitindo-nos em seguida, vislumbrar que mais e diferentes dados iríamos 
necessitar para a consecução dos objetivos do estudo. A organização da 
informação recolhida, bem como a sua simultânea análise, determinou a 
prossecução do processo de recolha e de análise de nova informação.  
Neste tempo, privilegiamos a observação dos espaços, das dinâmicas e das 
pessoas, mas também o diálogo com elementos de referência ligados à estrutura 
funcional da instituição, que nos permitiram melhor conhecer e até 






oportunidade de conhecer o estabelecimento prisional na sua quase totalidade, 
detendo uma particular atenção aos espaços importantes para as mães reclusas 
com filhos ao seu cuidado, tais como: a ala prisional que lhes é destinada, que 
inclui refeitório e recreio próprios, e a cela que compartilham com o filho, a 
creche, a escola, a biblioteca, e a cantina que se destina à aquisição obrigatória 
de alguns produtos.  
Este conhecimento foi enriquecido pelas explicações simultâneas fornecidas 
pelo elemento do corpo de guardas prisionais que nos acompanhou nas visitas 
institucionais, mas com especial ênfase, destacamos toda a informação que o 
Enfermeiro chefe dos serviços clínicos partilhou connosco ao longo dos 
diferentes momentos de permanência na instituição. 
A área dos serviços clínicos2 constituiu também um setor que consideramos 
necessário conhecer com especial atenção. Aqui situam-se os recursos humanos 
e materiais associados aos cuidados de saúde em geral, e aos cuidados de 
enfermagem em particular.  
Tivemos ainda a oportunidade de diálogo com a educadora de infância e com o 
psicólogo como elementos da equipa multiprofissional que prestam serviço em 
regime de exclusividade no EPESCB, e que lidam direta e particularmente com 
a mãe e criança reclusas. 
 
 
A organização e a estrutura 
 
A organização nacional dos serviços prisionais classifica os estabelecimentos 
prisionais, em função do nível de segurança e do grau de complexidade de 
gestão (Assembleia da Républica, 2009). Em função do nível de segurança 
existem: estabelecimentos de segurança especial; estabelecimentos de segurança 
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alta e estabelecimentos de segurança média. A complexidade de gestão 
comporta um grau elevado e um grau médio e afere-se em função da 
classificação de segurança, da lotação, das características da população 
prisional, da diversidade de regimes, dos programas aplicados e da dimensão 
dos meios a gerir (Assembleia da Républica, 2009). 
A fim de melhor responder às situações de sobrelotação, dimensão exígua, da 
progressiva degradação das instalações e, ainda da dispersão de mulheres do 
norte do país por outros estabelecimentos prisionais, o estado preconizou o 
aumento da capacidade de acolhimento do sistema através da construção ou 
remodelação dos estabelecimentos prisionais. Considera ainda que a fórmula 
preferencial para atingir tais objetivos, consiste na construção de edifícios de 
raiz, adaptados desde a sua conceção às especificidades da vida prisional nas 
suas várias vertentes (Ministério da Justiça, 2004). 
Sob este desígnio é criado pelo Decreto-lei nº 145/2004 de 17 de junho, o 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo (EPESCB). Trata-se de um 
edifício que se destina exclusivamente à população reclusa feminina, com uma 
lotação de 354 lugares, preventivas e condenadas, vindo colmatar lacunas como 
a exígua e progressiva degradação das instalações com a mesma vocação 
existentes na região, e a dispersão de mulheres do norte do País dispersas pela 
região (Ministério da Justiça, 2004). A sua área de afetação territorial abrange os 
distritos de Viana do Castelo, Braga, Vial Real, Bragança, Porto, Aveiro, 
Coimbra e Leiria. 
Esta instituição corresponde à implementação de um projeto-piloto de 
cooperação na área da gestão prisional, em parceria com uma entidade privada 
- a Santa Casa da Misericórdia do Porto, entendendo-se que toda a 






comportam um conjunto de atividades que podem ser melhor desenvolvidas 
por entidades privadas.  
É assumida uma partilha de responsabilidades, na qual são salvaguardadas as 
funções específicas do estado relativas à segurança, vigilância, da articulação 
com os tribunais e do tratamento penitenciário, em articulação com a 
responsabilidade privada por um leque de outras áreas também necessárias a 
todo o funcionamento e apoio prisional. Dentro destas, encontram-se a 
prestação de serviços no domínio da saúde, creche, restauração, cantina, 
manutenção e conservação das instalações e equipamentos, assistência religiosa 
e espiritual, ensino e formação profissional (Ministério da Justiça, 2004). 
O EPESCB possui uma estrutura composta por vários edifícios, nos quais 
funcionam as diferentes áreas do estabelecimento. Na área destinada às celas, 
esta é composta por quatro alas, com refeitório e recreio próprios, obrigando a 
que cada reclusa que se encontre detida numa ala, não frequente as referidas 
áreas de uma outra ala. Esta estrutura concorre para uma maior organização e 
maior segurança, quer para as reclusas, quer para os restantes funcionários da 
instituição.  
As mães reclusas com filhos a cargo encontram-se numa das alas que lhes está 
destinada. As celas que ocupam são contudo, de dimensões e condições 
equivalentes a qualquer uma das celas das restantes alas, que as reclusas 
ocupam individualmente. 
Como áreas comuns e de funcionamento e manutenção geral do EPESCB, 
existem lavandaria, cozinha, oficinas de trabalho, ginásio, biblioteca, salas de 
aula, creche e cantina.  
Neste último espaço, as reclusas devem adquirir algum do material que lhes é 
indispensável tanto para si como para o seu filho, como por exemplo: produtos 






de outros produtos para si e para o seu filho, alimentares ou não, que são 
opcionais e que constituem extras, como por exemplo: guloseimas, bolachas, 
perfume, entre outros.  
A creche recebe os filhos das mães reclusas, a partir dos seis meses e até aos 
cinco anos, com um funcionamento diurno, entre as nove e a cinco da tarde. 
Trata-se de um espaço que inclui salas para as crianças se manterem com 
atividades, sala/quarto para descanso/sono, quartos de banho e fraldário, sala 
de refeições, tendo ainda um recreio exterior próprio.  
A ocupação do tempo da reclusa dentro da prisão é uma intencionalidade que 
se pretende que concorra para a sua reabilitação e que promova a sua 
reinserção social e laboral, aquando da saída em liberdade.  
Neste sentido, o trabalho da reclusa dentro da prisão é uma situação permitida, 
diríamos mais, até aconselhada, pelo que em praticamente todas as referidas 
áreas de serviços, estão integradas reclusas que partilham funções com outros 
profissionais pertencentes à instituição. Ainda na perspetiva da maximização 
do tempo de reclusão, as reclusas dispõem da possibilidade de frequentar 
diferentes níveis de ensino escolar de acordo com as habilitações que já 
possuem. 
Prestam serviço neste estabelecimento prisional diferentes grupos 
profissionais, distribuídos por diferentes áreas principais, tais como: 
administração, segurança (corpo de guardas prisionais), educação e ensino, 
reeducação social, serviços administrativos e, serviços de saúde. O regime de 
trabalho/tempo na instituição é variável entre os referidos grupos, existindo 
situações de regime total ou parcial de trabalho afeto à instituição. 
Os guardas prisionais estão presentes em todas as áreas fundamentais do 
estabelecimento prisional, e num total de 131 elementos, sendo que este número 






O número de mulheres do corpo de guardas prisional representa 64% da 
totalidade do grupo profissional. A figura de chefe de ala3 é sempre ocupada 
por um elemento feminino. 
Na área da educação e ensino, a instituição conta com uma educadora de 
infância e duas auxiliares educativas que prestam serviço na creche da 
instituição.  
Por razões óbvias interessa destacar os aspetos que dizem respeito à área da 
saúde, tentando sintetizar a realidade e as diretrizes que existem sobre a 
prestação de cuidados de saúde em meio prisional. 
A equipa de saúde conta com diferentes elementos, tais como médicos de 
diferentes especialidades - clínica geral, psiquiatria, pediatria, ginecologia e 
obstetrícia, medicina dentária – que fazem atendimento programado em dias 
úteis, psicologia clínica, terapia ocupacional e auxiliares de ação médica. 
Integram ainda a equipa os serviços farmacêuticos e os serviços de nutrição, 
igualmente com prestação de serviços em dias úteis. 
A equipa de enfermagem é composta por oito enfermeiros, dos quais um 
enfermeiro chefe, sendo o único grupo profissional da área da saúde que 
cumpre um regime de horário de trabalho completo na instituição, e que 
abrange as 24 horas diárias.   
Sobre os cuidados de saúde existe informação orientadora contida num 
documento próprio, cuja elaboração pela respetiva tutela, visou reunir e 
sistematizar, o conjunto de regras e procedimentos estruturadores dos cuidados 
de saúde à população reclusa, no sistema prisional português (Direção Geral 
dos Serviços Prisionais, 2012). Estas orientações servem, por um lado, para 
uniformizar os cuidados de saúde entre os diferentes estabelecimentos 
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prisionais e, por outro, para definir as regras e os deveres funcionais a que se 
encontram obrigados os profissionais da área da saúde. 
 
Os serviços clínicos 
Esta é a área da instituição na qual se situam os recursos humanos e materiais 
associados aos cuidados de saúde em geral e, aos cuidados de enfermagem em 
particular, sendo considerada uma unidade de saúde integrada no EPESCB, 
tendo como missão a prestação de cuidados de saúde à população reclusa e 
filiação afeta ao EPESCB. 
Os serviços clínicos possuem um regulamento próprio, tendo a reclusa e o filho 
não só que cumprir as regras gerais vigentes, estando também vinculadas a 
cumprir algumas determinações próprias relativas quer ao regime de 
ambulatório, quer ao regime de internamento. 
Fazem parte desta unidade, gabinetes para consultas, sala de trabalho, 
destinada ao atendimento de enfermagem das mulheres e crianças reclusas, a 
sala de armazenamento e preparação de medicação, copa para apoio de 
confeção alimentar. 
Este espaço inclui ainda área destinada ao internamento das reclusas, com 
enfermarias/cela e quartos/cela, para atender a situações com necessidades de 
assistência de enfermagem especiais.  
O internamento de reclusas concretiza-se nas situações que exijam vigilância 
clínica 24h/dia e, por decisão da equipa clínica, sendo pertinente salientar, que a 
informação/opinião emanada pelo enfermeiro, sobre a sua necessidade ou não 






Os casos de internamento correspondem a situações muito variadas, como a 
recuperação pós-operatória, o cumprimento de regime medicamentoso 
específico, a descompensação psiquiátrica, entre outros.  
De forma particular destacamos os internamentos relativos à mãe e à criança, e 
que se processam de forma “obrigatória” em determinadas situações como: na 
admissão no estabelecimento prisional de qualquer grávida ou mãe com filho 
ao seu cuidado e, ainda no período de puerpério. 
 
1.2 JUSTIFICAÇÃO DO ESTUDO 
 
O estudo que desenvolvemos emerge fundamentalmente de uma dupla 
asserção que importa explicitar e que se prende, por um lado, com o exercício 
da maternidade enquanto área de atenção da assistência de enfermagem e, por 
outro, com a circunstância do desenvolvimento desta assistência, em contextos 
especialmente adversos, no qual se inclui a reclusão. 
O exercício da maternidade assume-se não com novidade, mas com atualidade, 
como uma área de interesse e de preocupação para a Enfermagem. 
Constatamos na nossa história, que desde muito cedo os enfermeiros assistiram 
as mães no processo de maternidade, atendendo às suas necessidades, às da 
criança e, às de ambos enquanto díade (Quelhas, 2005). Na atualidade contudo, 
somos confrontados com novas e diferentes realidades e circunstâncias, que 
envolvem e influenciam o processo de maternidade (Cardoso, 2011), sendo 
importante para a Enfermagem, não só o seu conhecimento, mas 
fundamentalmente a sua congruência com os cuidados prestados. 
As competências maternas ocupam um lugar de relevo no processo de 
maternidade, pela influência direta que exercem na saúde da criança, 
nomeadamente sobre o seu crescimento e desenvolvimento sadios. Torna-se 






habilidades inerentes ao papel, necessários para as decisões e ações seguras 
sobre os cuidados aos filhos, bem como para alcançar a identidade materna.  
A assistência de enfermagem desenvolve-se junto das pessoas, e face às 
respostas aos diversos processos de vida que enfrentam. Os contextos em que o 
fazem são muito diversos e, dos mesmos fazem parte alguns que se podem 
considerar como especialmente adversos, no qual incluímos a reclusão. Na 
verdade, os enfermeiros prestam cuidados na prisão, em regimes variados, aos 
reclusos em geral e, às mães reclusas com filhos ao seu cuidado em particular.                       
Contudo, sobre este fenómeno não se conhecem estudos que permitam 
conhecer e compreender esta realidade, encontrando-se em aberto este espaço 
para o aumento do conhecimento próprios da disciplina e da profissão de 
enfermagem. 
 
1.3 QUESTÕES E FINALIDADE DO ESTUDO 
 
As questões de investigação surgem no seguimento do atrás referido, e para a 
clarificação do procurado, pretende-se saber:  
 Como se caracteriza a aquisição e o desenvolvimento das competências 
para o exercício da maternidade das mulheres reclusas com filhos ao seu 
cuidado? 
- Qual o perfil sociodemográfico das mães reclusas com filhos ao seu cuidado? 
- Quais as fontes de informação utilizadas pelas mães reclusas com filhos ao seu 
cuidado, para a aquisição do conhecimento e das habilidades inerentes ao 
exercício do papel maternal 
 - Quais os indicadores das competências maternas em que maior número de 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado, apresenta falta de conhecimentos? 
 - Quais os indicadores das competências maternas em que maior número de 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado, não demonstra habilidades? 
- Quais os indicadores das competências maternas em que menor número de 






 - Quais os indicadores das competências maternas em que menor número de 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado, não demonstra habilidades? 
- Que dificuldades relacionadas com o exercício da maternidade enfrentam as 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado? 
 
  Como se carateriza o modelo de enfermagem em uso na assistência às 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado? 
- Quais os focos de atenção de enfermagem na assistência às mães reclusas com 
filhos ao seu cuidado? 
- Quais os diagnósticos de enfermagem na assistência às mães reclusas com filhos 
ao seu cuidado? 
- Quais as intervenções de enfermagem na assistência às mães reclusas com filhos 
ao seu cuidado? 
 Como se poderá constituir uma assistência de enfermagem promotora do 
exercício do maternidade das mães reclusas com filhos ao seu cuidado? 
 
Em face do que não se conhece, e sob a premissa de que é necessário saber mais 
para fazer melhor, pretendemos que o estudo conduza a um conhecimento da 
circunstância do exercício da maternidade em contexto de reclusão, que inclui 
necessariamente os aspetos relacionados com mães reclusas com filhos ao seu 
cuidado, bem como com assistência de enfermagem que lhes é prestada neste 
âmbito. Perspetivando que os cuidados de enfermagem se podem constituir 
como significativos neste enfoque, concorrendo para a promoção do 
desempenho maternal, assumimos como finalidade  
Desenvolver uma explicação sobre a assistência de enfermagem no exercício da 
maternidade das mães reclusas com filhos ao seu cuidado  
Na realização deste percurso de investigação, vislumbramos poder desocultar 
dimensões relacionadas com o fenómeno em estudo, destacando: 
- Caraterizar o processo de aquisição e desenvolvimento das competências para 
o exercício da maternidade em reclusão. 
- Descrever a assistência de enfermagem prestada às mães reclusas com filhos 






- Propor orientações para a assistência de enfermagem, visando otimizar o 
exercício da maternidade em reclusão. 
 
1.4 VISÃO GERAL DA TESE 
 
Este relatório encontra-se dividido em seis capítulos.  
No presente capítulo, introdutório, procurou-se contextualizar a problemática 
que fundamenta o estudo, através da exploração dos conceitos centrais que são 
mobilizados. Apresenta-se o que diz respeito à exploração e conhecimento do 
contexto de reclusão, nomeadamente com a referência à sua estrutura, 
dinâmicas e intervenientes. Inclui-se a apresentação da justificação, das 
questões orientadoras e da finalidade do estudo.  
No segundo capítulo, apresentam-se as opções metodológicas que nortearam a 
consecução do estudo, sendo o dispositivo do percurso de investigação 
clarificado através do desenho do estudo. Termina-se com a referência aos 
procedimentos formais e éticos. 
No terceiro capítulo, relacionado com o exercício da maternidade em reclusão, 
descrevem-se os elementos do percurso efetuado na recolha e tratamento da 
informação e os resultados que emergiram. 
No quarto capítulo, relacionado com a assistência de enfermagem às mães em 
reclusão, descrevem-se os elementos do percurso efetuado na recolha e 
tratamento da informação e os resultados que emergiram. 
No quinto capítulo, procura-se com base nos resultados obtidos e em função 
das questões de investigação, apresentar os aspetos explicativos do estudo 
adotando o interface que resulta dos constrangimentos e das oportunidades 
associados ao exercício da maternidade em reclusão. 
No sexto capítulo apresentam-se as principais conclusões do estudo, referem-se 
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2. OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
Em face da problemática que enforma o estudo, bem como das questões que o 
norteiam, abrimos lugar à referência da metodologia utilizada e da sua 
necessária justificação, prosseguindo com a apresentação do desenho do estudo 
através da clarificação do seu dispositivo de investigação.  
Apresentam-se também os aspetos éticos que foram salvaguardados ao longo 
de todo o processo de investigação. 
Este estudo enquadra-se numa abordagem qualitativa, encerrando as suas 
características definidoras. Dentro destas, poderemos salientar que, nos 
propomos compreender um fenómeno associado a um contexto, analisar e 
interpretar as informações recolhidas; realizar recolha de dados ricos em 
pormenores, relativamente a pessoas, locais e conversas, com o objetivo de 
investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e em contexto natural; 
conseguir detalhes acerca dos fenómenos tais como sentimentos, pensamento e 
emoções; explorar uma área acerca da qual existe pouco conhecimento (Strauss, 
et al., 2008; Polit, et al., 2008; Bogdan, et al., 1994; Streubert, et al., 2002). 
Na perspetiva de Morse (2006), a investigação qualitativa foca os aspetos da 
complexidade humana, a sua capacidade de dar forma e gerar as suas próprias 
experiências, para enfatizar a compreensão da experiência humana tal como é 
vivida, reunindo e analisando dados narrativos, subjetivos, em suma de 
natureza qualitativa. É contudo importante realçar que embora os dados 
possam ser subjetivos, a sua recolha e análise obedecem a técnicas e ferramentas 






No âmbito da metodologia qualitativa, e uma vez mais atentando no que 
pretendemos estudar, consideramos a opção pela grounded theory4 como o 
método mais adequado para o estudo. 
Ancoramos a nossa convicção na perspetiva dos seus autores de referência, 
considerando que o fenómeno que nos propomos investigar, nomeadamente a 
intenção de compreender a sua natureza, o seu significado, e a concretização da 
investigação no próprio ambiente onde se desenrola a realidade, constituem 
elementos essenciais desta metodologia (Strauss, et al., 2008).  
A grounded theory é considerada uma forma de pensamento e estudo da 
realidade social e dos processos que a caraterizam. Esta constitui uma 
abordagem utilizada para explorar processos sociais nas interações, 
pretendendo o poder explicativo do fenómeno e não a sua generalização 
(Strauss, et al., 2008). Trata-se de uma abordagem de investigação qualitativa 
utilizada para explorar os processos sociais nas interações humanas, e a meta 
dos investigadores que utilizam este método é descobrir as explicações teóricas 
de um determinado fenómeno (Streubert, et al., 2002).  
Também Charmaz (2005) reforça a ideia da adequabilidade do referido método 
à nossa pesquisa, pois considera que a grounded Theory consiste essencialmente 
num conjunto de guias analíticos flexíveis que permitem ao investigador focar a 
sua colheita de dados e construir indutivamente uma teoria, através de 
sucessivos níveis de análise dos dados e de desenvolvimento concetual.  
De acordo com Strauss, et al. (2008) a grounded theory é aquela que deriva dos 
dados, sistematicamente recolhidos e analisados através do processo de 
investigação. Neste método, a recolha de dados, a análise e a teoria mantêm 
uma relação recíproca. O investigador não inicia o projeto com uma teoria 
preconcebida. Em vez disso começa com uma área de estudo e o que é relevante 
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para essa área, emerge. Trata-se de uma metodologia cuja finalidade é a 
teorização a partir dos dados sistematicamente recolhidos e analisados e 
comparados (Strauss, et al., 1998).  
Na grounded theory, os dados são centrais na atenção do investigador, e estes 
dados podem ser produzidos a partir de diferentes fontes, sendo igualmente 
aconselhável que se recorram a variadas técnicas para os obter (Strauss, et al., 
1998; Strauss, et al., 2008; Stern, 1998; Streubert, et al., 2002), numa tentativa de 
os confirmar uns aos outros (Lopes, 2003). 
 
 
2.1 DESENHO DO ESTUDO 
 
O desenho do estudo pretende referenciar de forma global e sistematizada o 
plano geral dos elementos de investigação concebidos para dar resposta às 
questões de investigação, definindo os aspetos específicos relativos ao 
desenrolar do processo, sustentados por um método de investigação. 
O estudo foi delineado de modo a revelar as competências maternas das 
reclusas com filhos ao seu cuidado para o exercício da maternidade em 
reclusão, bem como a determinar a assistência de enfermagem prestada neste 
âmbito à referida população. 
O desenvolvimento do estudo correspondeu a um percurso que foi 
progredindo numa dinâmica de diferentes etapas, que se sucederam e 
derivaram umas das outras, em consequência das intencionalidades e das 
necessidades que foram emergindo entre cada uma delas.  
 Foi assim necessário um conhecimento preliminar do contexto da reclusão, 





problemática e os objetivos do estudo, tal como graficamente representado em 
seguida. 
 






Figura 1 – Abordagem ao contexto 
 
Derivada desta etapa, de caráter exploratório, reconhecemos a necessidade de 
abordagem das mães reclusas com filhos ao seu cuidado, concretizada por um 
lado na recolha dos seus testemunhos e, por outro, na avaliação clínica das suas 
competências, presentes e passadas, para assumir os cuidados ao filho a seu 
cuidado. 
Em face dos achados anteriores, afigurou-se necessário conhecer a assistência 
de enfermagem às mães reclusas com filhos ao seu cuidado, operacionalizada 
através da própria perspetiva dos enfermeiros e da análise da documentação de 
enfermagem. 
Para melhor clarificação do desenho do estudo, apresenta-se a representação do 
percurso de investigação que salienta a dinâmica desenvolvida pela articulação 
entre as diferentes etapas que o compõem, respetivos participantes e técnicas de 
























Figura 2 - Desenho do estudo 
 
A análise dos dados representa uma fase central no uso da metodologia da 
grounded theory, surgindo num processo simultâneo de recolha e de análise dos 
dados (Strauss, et al., 2008; Stern, 1998; Fernandes, et al., 2002; Streubert, et al., 
2002).  
Em congruência com este pressuposto, procedemos à recolha, organização, 
codificação e análise dos dados desde o início do estudo. Este procedimento 
permitiu a orientação do processo de recolha perseguindo pistas reveladas pela 
análise dos dados, dando início ao processo da grounded analysis. 
A codificação dos dados assume um lugar de destaque neste processo, pois 
permite descobrir as categorias5 e as suas características, a relação daquelas com 
as subcategorias6 e a necessidade de recolha de novos dados (Lopes, 2003). 
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 Categorias são conceitos derivados dos dados e que representam fenómenos  
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 Subcategorias são conceitos que pertencem à categoria, dando explicações e informações adicionais do 



















Trata-se assim de um processo dinâmico e fluido, que inclui a recolha e a 
análise sistemática e rigorosa dos dados, mas simultaneamente conta com a 
capacidade do investigador para dar sentido e significado aos dados, 
conseguido através de questionamento e comparação constantes (Strauss, et al., 
2008; Stern, 1998). 
A codificação dos dados incluiu três tipos de operações: a codificação aberta, a 
codificação axial e a codificação seletiva (Charmaz, 2005; Strauss, et al., 2008; 
Stern, 1998), sendo que todos os procedimentos que lhe estão associados visam 
identificar, desenvolver e relacionar conceitos7.  
A codificação aberta ditou a abertura dos dados para a identificação dos 
conceitos por meio das suas propriedades8 e dimensões9. Os dados foram 
divididos, examinados e comparados, na procura eventos, acontecimentos, 
interações, similaridades e diferenças que, conduziram à formação de conceitos, 
que, por sua vez sofreram o agrupamento em categorias. Estas emergiram por 
via do relacionamento e características comuns dos conceitos. 
A codificação axial representou o reagrupamento dos dados que foram 
anteriormente divididos e, consistiu no processo de relacionar as categorias às 
suas subcategorias, no intuito de melhor explicar os fenómenos em estudo. Na 
verdade, ao emergirem as subcategorias, tornou-se possível conferir um maior 
poder explicativo aos conceitos. 
A codificação seletiva representou o emergir da categoria central, conseguido 
através de um processo contínuo ao longo do tempo de recolha e análise dos 
dados e resultante da integração e especificação de categorias. 
                                                          
7
 Conceito é entendido como o conjunto de acontecimentos, eventos, objetos e ações/interações 
conceptualmente semelhantes em natureza ou relacionados no significado (Strauss, et al., 2008) 
8
  Propriedades são características ou atributos gerais ou específicos de uma categoria; a delineação do que 
define e dá significado a essa categoria (Strauss, et al., 2008) 
9
  Dimensões representam o âmbito ao longo do qual as propriedades gerais variam, dando especificação à 







A grounded analysis permitiu assim descobrir as categorias e as suas 
propriedades, a relação das categorias com as subcategorias e com a categoria 
central (Strauss, et al., 2008). 
 
2.2 PROCEDIMENTOS FORMAIS E ÉTICOS 
 
No desenvolvimento de um estudo com seres humanos, bem como a natureza 
qualitativa da investigação, no qual são explorados aspetos relacionados com as 
experiências pessoais, os procedimentos éticos assumem algumas 
particularidades específicas.  
Em face do que pretendemos estudar em geral, mas particularmente tendo em 
conta o contexto e particular vulnerabilidade dos participantes do estudo, 
consideramos serem circunstâncias que aportam ao presente estudo 
procedimentos éticos específicos. 
Foram solicitadas todas a inerentes autorizações à instituição na qual 
desenvolvemos o estudo, para as etapas exploratória e da recolha de dados 
(Anexo I), tratando-se de um processo moroso. 
Com a autorização fomos informados do impedimento de utilizar qualquer 
dispositivo eletrónico para a gravação das entrevistas.  
Neste processo de investigação, assumimos os princípios éticos que se impõem, 
os quais podemos destacar e sistematizar: 
 
 Clarificar o caráter voluntário da participação; 
A decisão de participar no estudo foi voluntária. Cada uma das pessoas 
participantes teve consciência que a sua participação poderia ser cancelada em 





 Assegurar o consentimento informado dos participantes; 
O consentimento informado constitui um procedimento de especial importância 
em qualquer estudo e que garante a aceitação voluntária da participação após 
devidamente informado sobre o estudo. A formalização do consentimento foi 
assegurada pela assinatura dos respetivos documentos por parte dos 
participantes (Anexos II e III).  
Tivemos apenas uma situação na qual a mãe não sabia assinar, pelo que 
procedemos à leitura do documento escrito e o consentimento foi-nos dado de 
forma verbal. 
 
 Esclarecer os benefícios e prejuízos do estudo; 
 Tendo em consideração a vulnerabilidade da população reclusa, foi assegurado 
que não iriam decorrer alterações na sua condição na instituição pela 
participação, ou não, no estudo.  
Foram divulgados o que perspetivamos virem a ser benefícios futuros para a 
população de mães reclusas com filhos ao seu cuidado e para a melhoria da 
assistência de enfermagem neste âmbito. Consideraram-se como benefícios para 
a população reclusa que participou apenas a oportunidade de partilha e 
aprendizagem sobre os cuidados aos seus filhos. Para os enfermeiros a 
oportunidade de reflexão e contribuição para a melhoria do exercício 
profissional. 
 
 Garantir a confidencialidade dos dados; 
 Garantiu-se a confidencialidade dos dados obtidos, mantendo reservada fonte 






relação com os seus emissores; garantiu-se a sua utilização apenas no âmbito do 
estudo e das publicações que lhe são inerentes. 
Toda a informação obtida indiretamente, não relacionada com o presente 
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3. DO EXERCÍCIO DA MATERNIDADE 
 
A observação e o conhecimento do contexto permitiram a clarificação dos 
principais aspetos, relacionados com a sua estrutura e organização, os seus 
intervenientes e os cuidados de saúde, orientando-nos para uma abordagem 
seguinte, centrada nas mães reclusas com filhos ao seu cuidado. 
O primeiro enfoque do estudo visa descrever o exercício da maternidade em 
reclusão. Neste âmbito, afigurou-se como necessário dirigir a abordagem sob 
dois prismas que se complementam e sustentam o que procuramos. Por um 
lado, atendemos à perspetiva das mães reclusas com filhos ao seu cuidado e, 
por outro e, após a anterior, percebemos a necessidade de caraterizar as suas 
competências maternas para o cuidado do filho.  
 
3.1. DA PERSPETIVA DAS MÃES E DA AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 
MATERNAS 
   
Iniciamos a abordagem junto das mães reclusas com filhos ao seu cuidado, no 
intuito de compreender o que é ser mãe em reclusão na sua própria 
perspetiva. Pretendíamos assim a auscultação de testemunhos, que 
evidenciassem o que pensam e o que sentem, nas suas próprias palavras (Polit, 
et al., 2008), acerca das suas experiências de ser mãe em reclusão. 
Para a compreensão do fenómeno em estudo, afigurou-se em seguida 
determinante caracterizar as competências maternas das mães reclusas com 
filhos ao seu cuidado, relativas ao nível de conhecimentos e de habilidades 




que possuem para esse cuidado. A avaliação das competências parentais 
resulta da apreciação clínica das necessidades de aprendizagem das mães sobre 
cuidados à criança. 
 
Procedimentos de recolha de dados  
 
Para conhecermos o exercício da maternidade em reclusão na perspetiva das 
mães reclusas, optamos pela entrevista como técnica de recolha de dados, 
atendendo a que esta proporciona uma compreensão da realidade (Bogdan, et 
al., 1994; Polit, et al., 2008) e permite o envolvimento do entrevistador e do 
entrevistado. Foi utilizada a entrevista semiestruturada (Fortin, 2003; Streubert, 
et al., 2002), por permitir a formulação e a sequência das questões não 
predeterminadas, com questões abertas, que lançaram aspetos importantes, mas 
que simultaneamente permitiram às entrevistadas a possibilidade de não se 
restringirem às mesmas. 
As entrevistas foram individuais e tiveram lugar em diferentes gabinetes de 
consulta situados na área dos serviços clínicos e não na cela. Por isso, a 
chamada de cada mãe reclusa para a entrevista foi realizada pelo elemento do 
corpo de guardas prisional que em cada um dos momentos que a realizamos se 
encontrava de serviço na área dos serviços clínicos. No início do contacto com 
cada mãe, procedemos à nossa apresentação e ao esclarecimento do motivo e do 
objetivo da nossa presença.  
Iniciamos a abordagem por uma questão aberta: “como tem sido para si ser mãe na 
prisão?”, permitindo às entrevistadas iniciar o discurso de uma forma livre e 
abrangente. Conduzimos a restante entrevista orientados por um guião de 
entrevista (Anexo IV) composto por um conjunto de questões voltadas para o 
conhecimento de aspetos que se relacionavam com a pergunta inicial, sempre 
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tendo em conta o fluir do discurso, a adesão e o interesse de cada reclusa. 
Resultaram assim entrevistas e testemunhos diferentes, respetivamente na sua 
duração e aprofundamento de ideias. 
Foram realizadas sem recurso a gravação, por impedimento normativo da 
instituição, sendo utilizado o apontamento manuscrito do discurso, seguido de 
imediato de transcrição para meio digital, no sentido da obtenção mais rigorosa 
e fiel dos testemunhos. Este procedimento, de registo dos dados emergentes da 
entrevista constituiu uma situação complexa e morosa. A sua complexidade 
prende-se com a necessidade de realizar a entrevista com uma dupla e 
simultânea tarefa, ou seja por um lado, a de escuta e de observação, e por outro, 
a escrita, necessariamente atenta e rigorosa, na intencionalidade da reprodução 
exata das palavras das entrevistadas.  
Algumas entrevistas foram interrompidas, por motivos de obrigações laborais 
dentro da instituição, ou mesmo de exigência de cumprimento de horário das 
refeições. Nestas situações, demos continuidade numa outra hora do mesmo 
dia, ou num outro dia, que tentamos sempre que fosse o mais breve possível.  
 
População e Amostra 
 
Embora fosse nossa intenção proceder à entrevista de toda a população de mães 
reclusas com filhos ao seu cuidado no contexto em estudo, consideramos como 
critério de exclusão, por razões facilmente compreensíveis, as mães reclusas 
com filhos ao seu cuidado que não possuíssem capacidade de compreensão 
e/ou expressão da língua portuguesa. Aplicados os critérios, foram excluídas 
três mães, resultando uma amostra de conveniência com quinze participantes. 
A todas as participantes foi realizada a entrevista, que permitiu numa primeira 




fase fazer a caraterização da amostra. A duração média da entrevista foi de 74 
minutos, entre um máximo de 100 minutos e um mínimo de 35 minutos. 
Em termos de caracterização da amostra, as mães apresentaram idades 
compreendidas entre os vinte e dois e os trinta e oito anos; onze eram de 
nacionalidade portuguesa, das quais sete de etnia cigana; duas de 
nacionalidade venezuelana, uma de nacionalidade paraguaia, uma de 
nacionalidade brasileira; maioritariamente viviam em união de facto antes da 
reclusão, tinham filhos com idades compreendidas entre um mês e os dois anos 
e oito meses; o tempo de reclusão já cumprido variou entre os quatro meses e os 
cinco anos e seis meses; treze foram mães em reclusão; em oito casos os pais do 
filho estavam reclusos, um estava com pulseira eletrónica e um era ex-recluso. 
A análise dos dados determinou que prosseguíssemos com a avaliação clínica 
das competências maternas, pelo que utilizamos nesta etapa o Instrumento de 
Avaliação das Competências Parentais10 (I_ACP)11, por sistematizar a avaliação 
nos domínios do conhecimento e da habilidade, para assumir os cuidados ao 
filho, desde a gravidez e até ao sexto mês de idade da criança. O I_ACP envolve 
duas partes. Uma parte centrada na caracterização sociodemográfica, obstétrica 
e parental da mãe. Outra parte orientadora da avaliação dos conhecimentos e 
das habilidades associadas a cada uma das competências maternas que inclui: 
alimentar a criança- amamentar ou alimentar por biberão; colocar a eructar; 
assegurar a higiene e manter a pele saudável; tratar do coto umbilical; vestir e 
despir; lidar com o choro; garantir a segurança e prevenção de acidentes; lidar 
com os problemas comuns na criança; promoção e vigilância da saúde; criar 
hábitos para dormir; estimular o desenvolvimento; reconhecer o padrão de 
crescimento e desenvolvimento normal; preparar a integração do novo 
                                                          
10
 Competências parentais- “conjunto de conhecimentos, de habilidades e de atitudes que facilitam e 
otimizam o desempenho, com mestria, do papel parental, garantindo o potencial máximo de crescimento e 
de desenvolvimento da criança.” (Cardoso, 2011 p. 52) 
11
 O Instrumento de Avaliação das Competências Parentais foi construído e validado na 
população Portuguesa por Cardoso (2011). 
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elemento na família; preparar a casa para receber o recém-nascido; e, preparar o 
enxoval. 
O conteúdo do I_ACP resultou da análise dos discursos das mães e dos pais e 
da revisão da literatura, na procura de identificar as necessidades de 
aprendizagem parentais. Do dispositivo de investigação emergiu um 
instrumento que englobou as 17 competências parentais enunciadas e que 
agregam um total de 193 indicadores. A validade de conteúdo foi assegurada 
pelo procedimento de desenvolvimento do instrumento e pela análise de 
peritos. 
Os valores de consistência interna, pode considerar-se que o I_ACP revelou ser 
fiável para medir as competências parentais. O coeficiente KR20 foi de 0,94 na 
versão materna. Também na análise da consistência interna das subescalas 
obtiveram-se valores significativos (Streubert, et al., 2002; Belsky, 1984; Marôco, 
et al., 2006). Nas mães, observou-se na subescala dos conhecimentos valor de 
alpha de Cronbach de 0,86 e na subescala das habilidades 0,66. 
A utilização deste instrumento necessitou uma adaptação, por forma a melhor 
se adequar ao contexto da maternidade em reclusão, e que se clarifica em 
seguida. 
 
Adaptação do Instrumento de Avaliação das Competências Parentais 
A adaptação prende-se com a sua utilização numa abordagem transversal, já 
que se pretende a avaliação das competências maternas num dado momento, e 
não uma aplicação de carácter longitudinal. Foi usado para avaliar as 
competências parentais, quer os do passado, quer os atuais. 
Assim, optamos por realizar a divisão do documento em dois, um a usar em 
reclusas grávidas e outro a usar em reclusas já com o filho. 




O período de tempo até aos seis meses de vida da criança, previsto no I_ACP, 
corresponde à fase mais crítica do desempenho parental (Cardoso, 2011). 
Contudo, sabemos que a necessidade de assegurar os cuidados ao filho perdura 
no tempo. Já em reclusão, as crianças podem permanecer aos cuidados da mãe 
até aos cinco anos de idade, consideramos necessário alargar o período de 
tempo a que se reporta a avaliação das competências maternas, e fizemo-lo até 
aos três anos de idade, decisão que se justificará um pouco mais à frente no 
trabalho. 
De forma a clarificar a adaptação do I_ACP, segue-se a especificação dos 
aspetos mantidos e excluídos, da sua reordenação, bem como as justificações 
inerentes às decisões.  
 
Adaptação do Instrumento de Avaliação das Competências Parentais no 
período de gravidez 
 
A adaptação do instrumento de competências parentais do período de gravidez 
visou, como já referido, a adequação e a organização das competências 
parentais, dos domínios do conhecimento, à realidade da maternidade em 
reclusão, passando a ser denominado Instrumento de Avaliação das 
Competências Parentais – Adaptado - Gravidez (I_ACP – A-G) (Anexo V).  
Assim, procedemos essencialmente à exclusão de indicadores, que se 
afiguraram como não aplicáveis à população em estudo. Contudo, efetuamos 
simultaneamente pontuais alterações visando a melhor aproximação à 
circunstância de reclusão, que fomos conhecendo.  
Relativamente à caracterização da população grávida reclusa, e por se 
considerarem de total adequação, foram mantidas e consideradas as seguintes 
variáveis: 
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- sociodemográficas da mãe e do pai (idade, profissão, escolaridade, estado 
civil); obstétricas (idade gestacional, índice obstétrico, gravidez 
planeada/desejada, complicações durante a gravidez, caracterização do parto 
anterior, idade do(s) filho(s); caracterizadoras do comportamento de procura de 
informação de informação durante a gravidez (atitude face à procura de 
informação e fontes de informação); caracterizadoras da experiência anterior de 
cuidados a crianças (amamentar e lidar com complicações relacionadas; colocar 
a eructar; alimentar com biberão, dar banho; trocar a fralda; tratar do coto 
umbilical e lidar com o choro) 
Salienta-se de forma inicial, a supressão de todos os indicadores que visam a 
avaliação do Pai, já que a reclusão da grávida ou mãe impede a participação 
directa do mesmo nos cuidados ao filho. Foram igualmente suprimidos os três 
momentos de avaliação previstos no instrumento, bem como o dado relativo às 
semanas de gestação, já que iremos assumir apenas um momento de avaliação e 
a informação acerca das semanas de gestação surge nos dados iniciais. 
Procedeu-se à omissão dos itens sobre o local de vigilância da gravidez e o local 
de contacto, visto que as reclusas realizam a vigilância obstétrica na instituição 
prisional e a nossa abordagem será inevitavelmente na mesma. A previsão de 
suporte social e de ajuda no amamentar, foram igualmente eliminados, dado 
que a reclusa é a única pessoa a cuidar do seu filho em reclusão (atentar no 
compromisso de cuidado assumido pela grávida ou mãe), não se prevendo 
qualquer ajuda consistente no tomar conta. Foram ainda suprimidos os itens 
relativos à opção da mãe sobre o local de vigilância do filho, frequência de 
sessões de preparação para o parto/parentalidade, atendendo a que a primeira é 
realizada na instituição prisional e, não é proporcionado qualquer preparação 
da grávida para a parentalidade. 
Foram globalmente mantidos os aspetos caracterizadores do conhecimento 
relativos a alguns cuidados antecipatórios inerentes ao nascimento do filho 




(preparar a integração do novo elemento na família, preparar o enxoval; 
caracterizadores do conhecimento relativo aos cuidados a crianças até aos seis 
meses de idade (amamentar e lidar com complicações relacionadas; colocar a 
eructar; alimentar com biberão; dar banho; trocar fralda; tratar do coto 
umbilical; lidar com o choro).  
No âmbito deste conhecimento antecipatório ao nascimento, afigurou-se 
contudo necessário proceder à retirada dos aspetos relativos à preparação da 
casa para receber o RN (que inclui o conhecimento inerente sobre as 
características do quarto, para aquisição do berço/cama, do material para dar 
banho, para o material para transporte e passeio do bebé). Efetivamente, tais 
circunstâncias não se afiguram ajustadas à realidade de reclusão, senão 
vejamos: o quarto da criança consiste na cela da mãe, a qual compartilham, 
sendo este o local onde a criança dorme e lhe são realizados os cuidados de 
higiene. Sobre a disposição da cela e o material que utiliza (berço/cama, 
utensílios e produtos de higiene), a mãe reclusa não decide a escolha, fazendo 
uso do que lhe é fornecido pela instituição. 
Ainda poderemos referir que foi eliminado o aspeto relativo ao conhecimento 
de critérios de escolha para aquisição de material para alimentar a criança com 
leite adaptado (biberões e tetinas), em virtude de ser igualmente um material 
fornecido pela instituição, e sobre o qual a mãe reclusa não poderá optar. 
Foram mantidos os aspetos sobre a experiência materna anterior nas 
competências: amamentar; alimentar com biberão; colocar a eructar; dar banho; 
trocar a fralda; tratar do coto umbilical e lidar com o choro. A resposta sim 
representa experiência anterior na tarefa em questão e a resposta não representa  
sem experiência anterior. 
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Adaptação Instrumento de Competências Parentais do período dos 0 aos 
3 anos de idade 
 
Importa neste momento justificar a decisão de delimitar o período de avaliação 
das competências maternas do nascimento até aos três anos de idade. 
Reforçando a ideia de que o exercício da maternidade corresponde a um 
processo contínuo, que sabemos quando se inicia, mas que é variável o seu 
término, constatamos contudo que é nos primeiros anos de vida da criança, que 
os cuidados que recebem se assumem como mais determinantes no seu 
desenvolvimento futuro (Mercer, 1995; Hockenberry, et al., 2011).  
Na realidade, as necessidades de cuidados à criança vão sendo diferentes ao 
longo do seu crescimento, pelo que as tarefas parentais não cessam, mas sim 
modificam-se e adaptam-se a cada etapa alcançada e percorrida pela criança 
(Mercer, 2004). Os primeiros seis meses de vida da criança parecem 
corresponder ao intervalo de tempo, no qual é necessária a integração 
simultânea ou sucessiva, de uma maior panóplia de habilidades e de 
conhecimentos inerentes ao exercício do papel (Mercer, 1985; Pridham, et al., 
1992; Lowdermilk, et al., 2008), sendo que a mestria no desempenho do papel 
parece ser percebida por volta dos quatro a seis meses após o nascimento da 
criança (Mercer, 1981; Mercer, 1995). Os restantes meses até ao ano de idade são 
ainda repletos de múltiplas e diferentes alterações desenvolvimentais da 
criança. 
Do mesmo modo, entre o um e os três anos de idade, o desenvolvimento da 
criança prossegue a um ritmo acelerado e são evidenciadas neste período novas 
aquisições, particularmente relacionadas com os domínios sensório-motor, 
domínio cognitivo e desenvolvimento social, implicando assim que as 
competências maternas promovam o desenvolvimento e acompanhem este 
processo. 




O I_ACP passará a ser denominado Instrumento de Avaliação das 
Competências Parentais – Adaptado 0/3 anos (I_ACP – A-0/3). 
Relativamente à caracterização da população de mães reclusas, e por se 
considerarem de total adequação, foram consideradas as seguintes variáveis: 
- sociodemográficas da mãe e do pai (idade, profissão, escolaridade, estado 
civil);  
- obstétricas (local de vigilância da gravidez; idade gestacional, índice 
obstétrico, gravidez planeada/desejada, complicações durante a gravidez, 
caracterização do parto anterior; caracterizadoras do comportamento de 
procura de informação durante a gravidez (atitude face à procura de 
informação e fontes de informação); 
- parto e nascimento (local e tipo de parto; complicações durante e/ou pós-
parto; presença do pai no parto e perceção da experiência); 
- criança (idade gestacional ao nascimento; sexo; peso; APGAR ao 1.º e 5.º min; 
complicações neonatais); 
- suporte social efetivo  (quem ajudou a cuidar do bebé e que tipo da ajuda 
recebeu); 
- caraterizadoras do comportamento de procura de informação durante a 
gravidez (atitude face à procura de informação e fontes de informação). 
Relativamente às competências parentais, foram dois os procedimentos 
essenciais que orientaram a adaptação do documento. Por um lado, foram 
reincorporadas algumas competências consideradas no documento original, e 
que constavam do documento em relação ao período da gravidez, pela sua 
importância para traçar o nível de preparação das mães para o exercício do 
papel. Por outro, procedeu-se à inclusão de novos indicadores, que permitem 
conhecer a preparação das mães para o cuidado ao filho até aos 3 anos de idade.  
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Para a determinação destes indicadores e dimensões, recorremos à revisão da 
literatura, utilizando como fontes principais algumas obras fundamentais na 
área e da Nursing Outcomes Classification (NOC). 
Em face dos referidos procedimentos, bem como da premissa de avaliação da 
totalidade dos indicadores das competências num único momento, emergiu a 
necessidade de uma adequação e de uma organização no novo documento. 
Assim, da conjugação dos dois procedimentos, apresenta-se a respetiva 
organização das competências, indicadores e dimensões que emergiram. 
Relativamente às competências preparar a casa e o enxoval para o recém-
nascido, foram agrupadas num só item, dado o seu inter-relacionamento, e 
reincorporamos a dimensão do conhecimento.  
 
Quadro 1 - Competência parental e indicadores: Preparar a casa e o enxoval para o recém-
nascido 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Preparar a casa e o enxoval 
para o recém-nascido 
Conhecimento sobre as caraterísticas do quarto do recém-nascido 
Conhecimento sobre as caraterísticas do berço/cama 
Conhecimento sobre as caraterísticas do equipamento a adquirir/adaptar: para dar 
banho 
Conhecimento sobre as características do equipamento a adquirir: cadeira de transporte 
Conhecimento sobre as características equipamento a adquirir: carrinho de passeio 
Conhecimento sobre critérios de escolha da roupa para o bebé 
Conhecimento sobre cuidados gerais no tratamento da roupa do bebé 
Conhecimento sobre citérios de escolha e uso de chupeta  
Conhecimento sobre critérios de escolha das fraldas e toalhetes 




Em relação à competência assegurar a higiene da criança e vestir e despir 
vestuário, foram incorporados os indicadores da dimensão do conhecimento e 
mantidos os indicadores da dimensão da habilidade.  
 
 




Quadro 2 - Competência parental e indicadores: Assegurar a higiene da criança e vestir e despir 
vestuário 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Assegurar a higiene da 
criança e vestir e despir 
vestuário 
Conhecimento sobre material necessário e condições prévias para o banho 
Conhecimento sobre critérios para escolher os produtos de higiene a usar 
Conhecimento sobre frequência e horário do banho 
Conhecimento sobre lavar os olhos (pálpebras) /ouvidos 
Conhecimento sobre como dar banho 
Conhecimento sobre como e quando cortar as unhas 
Conhecimento sobre material necessário para a troca de fralda 
Conhecimento sobre critérios de uso sobre produtos de higiene perineal 
Conhecimento sobre lavar o períneo (se menino/se menina) 
Conhecimento sobre sinais de eritema da fralda 
Conhecimento sobre fatores de risco/medidas de prevenção do eritema da fralda 
 
 
Habilidade para reunir o material necessário para dar banho, preparar a roupa, a água e 
testar a temperatura e aquecer o ambiente 
Habilidade para dar banho 
Habilidade para adotar medidas para prevenir acidentes durante o banho 
Habilidade para cortar as unhas 
Habilidade para escolher vestuário adequado à temperatura 
Habilidade para vestir e despir a criança 
Habilidade para reunir o material para a higiene perineal e troca da fralda 
Habilidade para lavar e secar a zona coberta pela fralda 
Habilidade para adotar medidas de prevenção do eritema da fralda 
Habilidade para reconhecer sinais de eritema da fralda  




















No que se refere à competência tratar do coto umbilical, reincorporamos a 
dimensão do conhecimento e mantivemos a dimensão da habilidade. 
Quadro 3 - Competência parental e indicadores: Tratar do coto umbilical 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Tratar do coto umbilical 
Conhecimento sobre material necessário para a desinfeção do coto umbilical 
Conhecimento sobre quando é esperado a queda do coto umbilical 
Conhecimento sobre como e com que frequência desinfetar o coto umbilical 
Conhecimento sobre estratégias para promover a mumificação e cicatrização 
Conhecimento sobre sinais de infeção do coto umbilical 
 
Habilidade para reunir o material necessário para a desinfeção do coto umbilical 
Habilidade para desinfetar o coto umbilical 









Em relação ao alimentar a criança: amamentar, reincorporamos a dimensão do 
conhecimento inerente aos aspetos relacionados com a amamentação. Por 
considerarmos a inter-relação, associamos os indicadores relativos à extração e 
conservação de leite materno e dos efeitos se substâncias nocivas na 
amamentação, bem como os indicadores relacionados com complicações 
associadas à amamentação - a fissura e o ingurgitamento mamário.  
 
DO EXERCÍCIO DA MATERNIDADE   
 
71 
Quadro 4. Competência parental e indicadores: Alimentar a criança: amamentar (conhecimento) 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Alimentar a criança: 
amamentar 
Conhecimento sobre benefícios da amamentação 
Conhecimento sobre características do colostro e do leite 
Conhecimento sobre critérios para decidir quando oferecer 1 ou as 2 mamas 
Conhecimento sobre critérios para decidir o intervalo e duração das mamadas 
Conhecimento sobre sinais de ingestão nutricional e hídricas suficientes 
Conhecimento sobre frequência das refeições 
Conhecimento sobre sinais de fome 
Conhecimento sobre sinais de saciedade 
Conhecimento sobre posição da mãe e do filho 
Conhecimento sobre sinais de pega adequada 
Conhecimento sobre estratégias para manter o bebé acordado durante a mamada 
Conhecimento sobre sinais de produção e libertação de leite 
Conhecimento sobre medidas que estimulam/comprometem a lactação 
 
Conhecimento sobre diferença entre subida do leite vs ingurgitamento mamário 
Conhecimento sobre fatores de risco de ingurgitamento mamário 
Conhecimento sobre medidas de prevenção do ingurgitamento mamário 
 
Conhecimento sobre fatores de risco de fissura do mamilo 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de fissura do mamilo 
 
Conhecimento sobre influência da alimentação da mãe no leite (composição) 
Conhecimento sobre efeitos da ingestão de cafeina na criança 
Conhecimento sobre efeitos da ingestão de bebidas alcoólicas na criança 
Conhecimento sobre efeitos de fumar/fumo do tabaco na criança 
 
Conhecimento sobre estratégias para manter a lactação/amamentação 
Conhecimento sobre como extrair leite para armazenar 
Conhecimento sobre condições e material para armazenar leite materno 





























       4 
 
Mantivemos a dimensão da habilidade para amamentar, bem como ainda nesta 
dimensão, os aspetos relacionados com as complicações associadas à 
amamentação. 
Quadro 5 - Competência parental e indicadores: Alimentar a criança: amamentar (habilidade) 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Alimentar a criança: 
Amamentar 
Habilidade para identificar sinais de ingestão nutricional suficiente 
Habilidade para identificar sinais de fome 
Habilidade para identificar sinais de ejeção de leite 
Habilidade para adotar posição confortável e posicionar a criança 
Habilidade para assegurar pega adequada 
Habilidade para estimular a criança durante a mamada, mantendo-a acordada  
Habilidade para interromper a sucção antes de retirar a criança da mama 
Habilidade para adotar medidas adequadas de higiene das mamas  
Habilidade para reconhecer o efeito na criança dos alimentos que a mãe ingere 
 
Habilidade para reconhecer sinais de fissura do mamilo  
Habilidade para implementar medidas de tratamento 
Habilidade para reconhecer sinais de cicatrização 
 
Habilidade para reconhecer sinais de ingurgitamento mamário 
Habilidade para implementar medidas de alívio do ingurgitamento mamário 
Habilidade para extrair leite manualmente/com bomba 




















Ainda no que se refere à competência alimentar a criança: alimentar com 
biberão, mantivemos as dimensões do conhecimento e da habilidade. 
Quadro 6 - Competência parental e indicadores: Alimentar a criança: alimentar com biberão 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Alimentar a criança: 
alimentar com biberão 
Conhecimento sobre material: biberões e tetinas e critérios de escolha 
Conhecimento sobre métodos de lavagem e esterilização 
Conhecimento sobre como preparar o leite adaptado 
Conhecimento sobre como alimentar a criança por biberão 
 
Habilidade para garantir a limpeza e a esterilização adequada do material 
Habilidade para preparar o leite de acordo com as indicações, na quantidade adequada 
às necessidades nutricionais 






Relativamente às competências de colocar a eructar, reincorporamos a 
dimensão do conhecimento e mantivemos a dimensão da habilidade. 
 
Quadro 7 - Competência parental e indicadores: Colocar a eructar 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Colocar a eructar 
Conhecimento sobre benefícios da eructação 
Conhecimento sobre posicionar a criança para eructar 
 





No lidar com a regurgitação, mantivemos a dimensão da habilidade nos 
indicadores. 
Quadro 8 - Competência parental e indicadores: Lidar com a regurgitação 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Lidar com a  
regurgitação 
 
Habilidade para adotar medidas de prevenção da regurgitação 
Habilidade para reconhecer a diferença entre regurgitação e vómito  2 
 
No promover o desmame, mantivemos a dimensão do conhecimento nos 
indicadores. 
Quadro 9 - Competência parental e indicadores: Promover o desmame 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Promover o desmame 
Conhecimento sobre estratégias para o desmame 
Conhecimento sobre sinais de desenvolvimento que indicam que a criança está 
apta para iniciar outros alimentos  
2 
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Na continuidade dos aspetos relacionados com a competência parental de 
alimentar a criança, associamos a introdução de novos alimentos, na qual 
mantivemos os indicadores relativos à dimensão do conhecimento, mas 
realizamos a incorporação de cinco novos itens. Estes dizem respeito a aspetos 
como a frequência das refeições, a ingestão de líquidos, os erros alimentares, os 
comportamentos da criança associados à refeição e as estratégias para lidar com 
estes comportamentos. Estes constituem indicadores que importa avaliar entre 
o um e os três anos de vida, por se relacionarem com mudanças significativas 
no domínio da alimentação nesta faixa etária.  
Quadro 10 - Competência parental e indicadores: alimentar a criança - introdução de novos 
alimentos 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Alimentar a criança - 
introdução de novos 
alimentos 
Conhecimento sobre critérios de introdução de novos alimentos na dieta da criança 
Conhecimento sobre possíveis reações gastrointestinais ao alimento 
Conhecimento sobre modo de preparar o alimento 
Conhecimento sobre critérios de escolha do equipamento para alimentar a criança 
Conhecimento sobre frequência das refeições 
Conhecimento sobre ingestão de líquidos 
Conhecimento sobre erros alimentares 
Conhecimento sobre comportamentos da criança associados à refeição 
Conhecimento sobre estratégias para lidar com os comportamentos da criança 










Na competência lidar com o choro, mantivemos as informações relativas à 
perceção do choro e à experiência anterior em lidar com bebés a chorar, bem 
como os itens relativos às dimensões do conhecimento e da habilidade. Foi 
mantida também a avaliação sobre a cólica e a sua distinção da síndrome de 
cólica, tendo em conta que o mesmo constitui uma das razões frequentes de 









Quadro 11 - Competência parental e indicadores: Lidar com o choro 















Conhecimento sobre padrão esperado de choro e tipos de choro 
Conhecimento sobre estratégias de consolo 
Conhecimento sobre sinais de cólica/síndrome de cólica 
Conhecimento sobre fatores de risco de cólica/síndrome de cólica 
Conhecimento sobre medidas de alívio da dor abdominal 
 
Habilidade para distinguir as necessidades da criança pelo tipo de choro  
Habilidade para confortar o bebé quando chora  
 
Habilidade para reconhecer sinais de cólica/distinguir síndrome de cólica 
Habilidade para adotar estratégias para reduzir choro excessivo 










Em relação aos aspetos que dizem respeito aos hábitos de dormir, criamos uma 
competência mais abrangente criar hábitos: dormir e/ou sono e repouso, na qual 
mantivemos alguns indicadores mas, concluiu-se da necessidade da introdução 
de alguns novos, permitindo avaliar também o conhecimento e a habilidade de 
gerir as mudanças e os eventuais problemas relacionados com esta situação, e 
que se vão processando ao longo do crescimento da criança, com especial 
significado até aos três anos de idade. 
 
Quadro 12 - Competência parental e indicadores: Criar hábitos: dormir e/ou sono e repouso 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Criar hábitos: dormir e/ou 
sono/repouso 
 
Conhecimento sobre alterações ao padrão de sono e vigília, ao longo do tempo 
Conhecimento sobre estratégias para criar hábitos para dormir 
Conhecimento sobre comportamentos das crianças associados ao sono 
Conhecimento sobre estratégias face aos problemas de sono 
 
Habilidade para utilizar estratégias para criar hábitos para dormir 









No que diz respeito à competência garantir a segurança e prevenir acidentes, 
mantivemos a dimensão da habilidade mas incorporamos a dimensão do 
conhecimento. Relativamente aos indicadores, mantivemos os indicadores 
existentes, mas introduzimos alguns outros que permitem a avaliação de outros 
acidentes de maior frequência na faixa etária entre um e os três anos. 
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Quadro 13 - Competência parental e indicadores: Garantir a segurança/prevenir acidentes 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Garantir a segurança e 
prevenir acidentes 
 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de queimaduras 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de queimaduras solares 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de quedas 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de asfixia/sufocação/aspiração 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de afogamento 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de envenenamento 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de electrocução 
Conhecimento sobre medidas de prevenção de SMSL 
Conhecimento sobre medidas de prevenção com animais domésticos 
Conhecimento sobre medidas para transportar a criança com segurança 
 
 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de queimaduras 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de queimaduras solares 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de quedas 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de asfixia/sufocação/aspiração 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de afogamento 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de envenenamento 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de electrocução 
Habilidade para adotar medidas de prevenção de SMSL 
Habilidade para adotar medidas de prevenção com animais domésticos 














No que se refere à competência vigiar a saúde do filho, mantivemos os 
indicadores relativos à dimensão do conhecimento, e dentro desta competência, 
incorporamos de novo os indicadores respeitantes à dentição, dado que se trata 
de um aspeto com especial ênfase a partir dos seis meses de idade, e que se 
prolonga ao longo do crescimento da criança, sendo necessário avaliar no que e 
relaciona com: a frequência da higiene oral, material e produtos utilizados, 
método de escovagem, alimentos cariogénicos e problemas dentários. 
 
Quadro 14 - Competência parental e indicadores: Vigiar a saúde do filho  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Vigiar  a saúde 
 do filho 
Conhecimento sobre reações às vacinas 
Conhecimento sobre coloração ictérica e icterícia 
Conhecimento sobre achados normais na pele da criança 
Conhecimento sobre medidas de proteção contra infeções 
Conhecimento sobre sinais que justifiquem recorrer ao profissional da saúde 












Quadro 15 - Competência parental e indicadores: Vigiar a saúde do filho – dentição  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Vigiar a saúde 
 do filho: dentição 
Conhecimento sobre quando surgem os primeiros dentes e sinais que o evidenciem 
Conhecimento sobre medidas de alívio do desconforto causado pela erupção dos dentes 
Conhecimento sobre frequência da higiene oral 
Conhecimento sobre material e produtos utilizados 
Conhecimento sobre método de escovagem dentária 
Conhecimento sobre alimentos cariogénicos 
Conhecimento sobre problemas dentários 
Conhecimento sobre quando consultar o dentista 
 
Habilidade para adotar medidas de alívio do desconforto causado pela erupção dos 
primeiros dentes 











No que diz respeito à competência de reconhecer o padrão do crescimento e do 
desenvolvimento normais mantivemos os itens relativos à dimensão do 
conhecimento.  
Contudo, foram incorporados novos aspetos que se relacionam com a referida 
competência e que emergiram como necessários avaliar face à faixa etária do 
um aos três anos, surgindo assim outros indicadores que lhe estão associadas, 
tal como a seguir evidenciado.  
Neste período do desenvolvimento da criança assumem importância, as etapas 
principais relacionadas com o desenvolvimento sensório-motor, o 
desenvolvimento psicossocial e, o desenvolvimento cognitivo. 
 
Quadro 16 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento normal 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Reconhecer o padrão de 
crescimento e 
desenvolvimento normal 
Conhecimento sobre padrão de aumento de peso esperado 
Conhecimento sobre padrão de eliminação intestinal 
Conhecimento sobre padrão de sono 
Conhecimento sobre marcos do desenvolvimento 
4 
 
Quadro 17 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - capacidade sensório-motora  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 




Conhecimento sobre motricidade grossa 
Conhecimento sobre motricidade fina 
Conhecimento sobre desenvolvimento psicossocial 
Conhecimento sobre desenvolvimento cognitivo 
4 
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Quadro 18 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - desenvolvimento da imagem corporal   
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Reconhecer o padrão de 
crescimento e 
desenvolvimento - 
desenvolvimento da imagem 
corporal 
 
Conhecimento sobre capacidade da criança para descrever a aparência das pessoas 
Conhecimento sobre capacidade da criança para reconhecer a sua própria identidade 
Conhecimento sobre comportamentos da criança relativamente à sexualidade 
3 
 
Quadro 19 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - desenvolvimento social-comunicação  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 






Conhecimento sobre o desenvolvimento da linguagem da criança 
Conhecimento sobre formas de brincar da criança ao longo do tempo 2 
 
Quadro 20 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - regressão  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Reconhecer o padrão de 
crescimento e 
desenvolvimento - regressão 
Conhecimento sobre fatores que desencadeiam a regressão  
Conhecimento sobre comportamentos que evidenciam regressão  2 
 
Quadro 21 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - eliminação: treino sanitário 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Reconhecer o padrão de 
crescimento e 
desenvolvimento - 
eliminação: treino sanitário 
Conhecimento sobre aquisição de independência para uso do sanitário 
Conhecimento sobre fatores que podem afetar o treino 
Conhecimento sobre diferença do controlo vesical diurno e noturno 





Quadro 22 - Competência parental e indicadores: Reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento - temperamento  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 




Conhecimento sobre indicadores do temperamento até ao 1º ano de vida 
Conhecimento sobre indicadores do temperamento até ao 2º ano de vida 
Conhecimento sobre indicadores do temperamento até ao 3º ano de vida 





Relativamente à competência de lidar com os problemas comuns, mantivemos 
os indicadores relativos à febre, obstrução nasal, obstipação e diarreia, tendo 
contudo sido assumido nestes indicadores a substituição da avaliação da 




dimensão do conhecimento pela dimensão da habilidade, por considerarmos 
que, sendo estas intercorrências frequentes no processo de desenvolvimento da 
criança, existe a necessidade de que haja preparação da mãe para lidar com a 
sua presença ao longo do tempo. Na febre e por ser uma das situações mais 
frequentes com as quais as mães lidam, assumimos também a dimensão do 
conhecimento relativo a dois aspetos. 
Quadro 23 - Competência parental e indicadores: Lidar com os problemas comuns - febre  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Lidar com os problemas 
comuns: febre 
Conhecimento sobre a presença de sinais de febre 
Conhecimento sobre medidas de diminuição da temperatura corporal 
 
Habilidade para avaliar a temperatura corporal 






Quadro 24 - Competência parental e indicadores: Lidar com os problemas comuns - obstrução 
nasal 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Lidar com os problemas 
comuns: obstrução nasal 
Habilidade para reconhecer a presença de sinais de obstrução nasal 
Habilidade para implementar medidas de alívio da obstrução nasal 
2 
 
Quadro 25 - Competência parental e indicadores: Lidar com os problemas comuns - obstipação 
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Lidar com os problemas 
comuns: obstipação 
Habilidade para reconhecer a presença de sinais de obstipação 
Habilidade para implementar medidas de estimulação da eliminação intestinal 
2 
 
Quadro 26 - Competência parental e indicadores: Lidar com os problemas comuns - diarreia  
Competência parental Indicadores 
Total 
de itens 
Lidar com os problemas 
comuns: diarreia 
Habilidade para reconhecer a presença de sinais de diarreia 
Habilidade para implementar medidas de prevenção da desidratação 
2 
 
A partir da (re) identificação dos indicadores, que resultou da agregação de 
indicadores presentes no documento original, com os que emergiram como 
necessários de avaliação em face do alargamento da faixa etária até aos três 
anos, obtivemos um total de 189 indicadores, dos quais 30 incorporados de 
novo. Foram simultaneamente redefinidos os critérios de diagnóstico relativos a 
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cada uma das dimensões do conhecimento e da habilidade associados às 
competências parentais (Anexo VI). 
  
Procedimentos de análise dos dados  
A análise dos dados provenientes da entrevista das mães reclusas acerca da 
circunstância da maternidade em reclusão na sua própria perspetiva seguiu os 
procedimentos de codificação já descritos, pelo que se apresenta a título 
exemplificativo os procedimentos que utilizamos em relação à entrevista. 
A cada entrevista foi atribuído uma letra – E (traduz entrevista), e um número – 
E1 …até E15, atribuído por ordem cronológica da sua realização. A respetiva 
transcrição já referida incluiu a referência às condições da realização da 
entrevista, aos sentimentos e expressões que acompanharam os discursos, que 
fomos incorporando como notas e como memos12, de forma a serem utilizados 
como subsídio na análise e na interpretação dos dados. Este procedimento 
conduziu desde logo a uma primeira análise, que embora resultante de uma 
leitura flutuante, nos permitiu fazer emergir alguns conceitos centrais. Em 
seguida foi feita a análise linha-a-linha dos testemunhos, criando um 
documento em forma de quadro com três colunas, no qual se incorporaram os 






                                                          
12
 Memo é o registo que o investigador realiza acerca das análises, pensamentos, interpretações e questões, 
que orientam a colheita e análise subsequente (Strauss, et al., 2008) 




Quadro 27 - Exemplo de quadro da análise  
Unidades de registo Conceitos Notas e Memos 
“não temos como lhe dar tudo, quero 





"cuido deste filho como dos outros, 
acho que deve ser assim". E5 
Impossibilidade de 





Dever de cuidar o filho 
Nota- Relato acompanhado 
de lagrimas nos olhos 
 
Memo- Como será viver esta 
situação? Como ultrapassam 
esta limitação? 
 
Memo- Que aspetos relativos 
ao cuidado consideram para 
atribuírem esta semelhança? 
 
Este procedimento permitiu gerar e definir categorias e ajustá-las em termos de 
propriedades e dimensões, encontrando um fio condutor que nos conduziu 
para uma análise mais afunilada e, assim, agrupar as categorias em termos das 
suas propriedades e dimensões, dando lugar ao aparecimento das 
subcategorias. 
Na análise de cada testemunho mantivemos um questionamento e uma 
comparação constante sobre os dados, que se constituiu pela interrogação e a 
comparação de como cada informação seria igual ou diferente em relação à 
informação anterior. 
Quadro 28 - Exemplo de quadro da codificação aberta 
Categorias Propriedades/Dimensões Subcategorias 
Cuidar do filho O significado 
- Cuidar porque é seu dever 
- Responsável única pelo 
filho 




- Com os profissionais 





Cuidar por dever 
Responsabilidade de cuidar 
Cuidar como sentido de vida 
 
Aprender pela prática 
Aprender com os outros 
Sem necessidade de aprender 
Saber sobre o crescimento do filho 
Estimular o desenvolvimento do filho 
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Seguiu-se o reagrupamento da informação, num processo de relacionamento 
das categorias entre si e com as subcategorias ao longo das linhas orientadoras 
relativas às suas propriedades e dimensões. Nesta fase pretende-se uma 
organização dos dados em torno de um “eixo” de uma categoria, visando a 
maior compreensão dos fenómenos. 
Quadro 29 - Exemplo de quadro da codificação axial 
Categorias e Subcategorias Eixo 
Cuidar do filho 
Cuidar por dever 
Responsabilidade de cuidar 
Cuidar como sentido de vida 
 
Aprender pela prática 
Aprender com os outros 
Sem necessidade de aprender 
 
Saber sobre o crescimento do filho 
Estimular o desenvolvimento do filho 
Cuidar do filho: entre a obrigação e o 








Ajudar o filho a crescer 
As competências maternas representam um enfoque no nosso estudo, tal como 
exibido no capítulo introdutório deste trabalho, podendo ser alicerçado em 
duas premissas fundamentais. Por um lado, porque integram de forma 
importante, dir-se-ia até determinante, o processo de exercício da maternidade, 
e desta forma, traçam uma influência direta no crescimento e desenvolvimento 
da criança. Por outro, a assunção de que a assistência de enfermagem se ocupa 
do apoio ao desempenho materno, tendo a necessidade de conhecer as 
necessidades da população alvo dos seus cuidados, a fim de conduzir o seu 
processo de diagnóstico, identificar o diagnóstico e planear e implementar as 
intervenções de enfermagem. 
Os dados oriundos do I_ACP-A-0/3 foram documentados numa tabela 
construída para o efeito, na qual foram lançados numericamente os indicadores 
de competências ajuizados com “Sim” ou “Não” ou Não aplicável (N/A). Dado 
o tamanho da amostra, bem como a metodologia utilizada, os dados não 




sofreram apenas tratamento estatístico descritivo, permitindo conhecer as 
características das mães reclusas com filhos ao seu cuidado, assim como o 
diagnóstico das competências parentais.  
Reforça-se que a aplicação do I_ACP – A-0/3 foi realizada como “guião 
orientador” da entrevista clínica de uma abordagem mais ampla junto da 
população em estudo, numa perspetiva alargada acerca das competências 
maternas, tendo igualmente sido utilizados notas e menos.  
Neste processo, a avaliação das habilidades nem sempre foi possível e/ou 
adequado através da visualização da mãe na realização das mesmas. Nestas 
situações, solicitou-se à mãe que descrevesse com pormenor como faz, ou fazia, 
determinada habilidade. 
 
3.2 ENTRE O DEVER, O QUERER E O SABER SER MÃE 
 
Apresentamos os resultados que explicam e caraterizam a aquisição de 
competências maternas das mães reclusas para os cuidados ao filho, alicerçados 
numa dupla abordagem, que decorre por um lado, da perspetiva das próprias 
sobre o ser mãe em reclusão, e por outro, da avaliação da suas competências 
para o exercício da maternidade.   
 
3.2.1 Enfrentando a reclusão como mãe 
 
As mães reclusas percorrem a travessia da reclusão, experienciando diferentes 
circunstâncias, que se configuram inicialmente com o enfrentar da dupla 
situação de estar reclusa com um filho aos seus cuidados. 
 
 
DO EXERCÍCIO DA MATERNIDADE   
 
83 
Os primeiros sentimentos 
 
Da auscultação das mães reclusas e relembrando que iniciamos a abordagem 
pela pergunta: como tem sido para si ser mãe em reclusão?  
Surgiram de forma imediata palavras que revelam alguns dos primeiros 
sentimentos que assolam estas mães, e que foram maioritariamente compatíveis 
com dor e tristeza. Estas foram muitas vezes acompanhadas por expressões 
faciais e corporais, tais como lágrimas e cerrar de olhos, que corroboram o 
significado das palavras, 
"uma mãe ser mãe cá dentro dói…" “é muito horroroso”.E2 
“ser mãe aqui é terrivel".E1 
"é muito difícil ser mãe aqui “.E7 
“ser mãe aqui é complicado…é triste".E7  
  
 
Entre a culpa e o castigo 
 
Os discursos mostraram-se sucintos mas, reconhecendo o impacto das 
primeiras palavras, percecionamos que as mães reclusas viviam o seu processo 
de reclusão com o filho com dificuldade e tristeza, por vezes caracterizando-o 
como sendo terrífico, horrível e doloroso. 
A par destes sentimentos, as mães revelam sentirem-se culpadas por se 
encontrarem reclusas, percebendo que este é o castigo inevitável para os seus 
atos, mas a culpa assume-se como mais intensa por trazerem consigo o seu 
filho, que embora inocente, foi arrastado para a prisão. Na verdade, os filhos 
acompanham as mães em reclusão por opção materna, mas percecionamos que 
em diversas situações, não existe alternativa a esta situação, atendendo às 
muitas situações de desestruturação familiar, parcos recursos em famílias 
numerosas, ou mesmo nos casos de reclusas estrangeiras cujo nascimento do 
filho ocorreu já em reclusão.   




“aqui não é sitio para uma criança…eu é que estou presa não ela [a filha].”E3 
“eu sei que tenho que pagar pelo que fiz””… mas eu é que fiz asneiras, não ele[o filho]”E4 
“custa-me muito estar aqui com o meu filho, não por mim mas por ele[o filho] que não tem 
culpa de estar aqui.”E6  
“sinto-me culpada por ele [o filho] estar aqui.”E10  
 
O sentimento de culpa assola duplamente estas mães reclusas, por um lado 
oriundo da ilicitude dos atos praticados, e por outro, e porventura sentido com 
maior intensidade, a culpabilização pela responsabilidade no castigo de alguém 
inocente – o filho. 
Observamos que este é um sentimento que permanece ao longo do tempo de 
reclusão, já que foi percebido junto das reclusas numa fase inicial de 
cumprimento da pena, mas também evidenciado pelas reclusas que já se 
encontravam próximo de sair em liberdade. 
 
Sozinhas ou com o filho – a dúvida  
Em estreita relação com o sentimento de culpa, encontramos mães com muitas 
dúvidas entre estarem reclusas sozinhas ou acompanhadas pelo filho. Esta 
interrogação acompanhou muitos dos discursos das mães reclusas, cuja 
situação de ter e manter ou não o filho consigo, tinha constituído e constituía 
uma opção. 
 “não sei se ele [o filho] estaria melhor lá fora, tinha outras coisas mas não me tinha a 
mim...””ele [o filho] agora é muito pequenino, quando for maior vamos ver”. E1 
“ela [a filha] está a ficar grande para estar aqui…mas não sei… mas acho que vou manda-la[a 
filha] embora antes dos três anos…custa-me muito…mas está a ficar grande para estar aqui, 
precisa de conhecer outras coisas…de descobrir outras coisas.”E5 
“todos os dias penso que o[o filho] devia mandar para a rua13, mas não sei…se calhar ia gostar 
mais, era melhor, para ver outras coisas.”E4 
 
                                                          
13 A expressão mandar para a rua, é vulgarmente utilizada pelas mães reclusas, significando fazer o filho 
sair da prisão, temporária ou definitivamente. Assim, a palavra rua encontra-se associada a liberdade e 
não a situações de mendicidade e afins. 
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A dúvida sobre o lugar do filho permanece também ao longo da reclusão, e 
intensifica-se porventura com o crescimento da criança, nas quais as mães se 
mostram especialmente preocupadas em proporcionar diferentes experiências 
de desenvolvimento para os seus filhos. Sentimos também, que estas 
interrogações acompanhadas de um olhar expectante, procuravam uma opinião 
sobre o que devia ser feito, ou uma solução para as suas incertezas, fazendo 
pensar que pretendiam ajuda para esta tão grande decisão.  
Encontramos também a expressão de algumas certezas, nas quais as mães 
reclusas não equacionam a hipótese de o filho não as acompanhar. Realça-se 
que os argumentos apresentados para esta decisão, bem como as consequências 
que tal situação poderia ter, centram-se na mãe, na sua vontade e no quanto 
seria para ela intolerável desprender-se do filho, não sendo referidos os aspetos 
relacionados com os interesses da criança.  
 
“quero que o meu filho fique comigo até eu sair…ainda faltam dois anos.”E7 
“não ponho sequer a hipótese de a minha filha ir para a rua …quero ficar com ela[a filha].”E9 
“queria manda-la [a filha] para fora …mas não consegui ficar sem ela[a filha]”.E10 
“não penso sequer em ficar sem a minha filha, manda-la[a filha] para a rua…eu morria, ficava 
sem comer, sem dormir….”E2 
 
 
Das regras e das restrições da reclusão 
 
A reclusão impõe regras que conduzem a restrições de uma forma geral, e a 
condicionantes do exercício da maternidade em particular e, que foram 
verbalizados pelas mães com descontentamento e lamento. As situações 
relacionadas com a alimentação do filho assumem destaque, sendo percebido 
que não só consideram que a alimentação das crianças não é adequada, como 
manifestam lamento pelo facto de não conseguirem cumprir a tarefa parental 
da confeção da alimentação do seu filho.  




“Temos muitas limitações…só come [o filho] o que lhe dão e não é em condições. Por ex. este 
fim-de-semana andou a comer sopa de batata.” E5 
“gostava de lhe[ao filho] fazer a comida…a comida é muito fraca, as crianças comem o mesmo 
que nós”.E11 
“não lhe [ao filho] posso dar a comida que quero”. E9 
“se fosse lá fora dava-lhe [ao filho] outras coisas”.E5 
“não temos nada para lhes[aos filhos] dar antes de dormirem”.E11 
 
Também o uso da roupa e objetos próprios de cada criança pode não ser 
possível, já que o estabelecimento prisional disponibiliza grande parte do que é 
necessário neste âmbito. Trata-se contudo de material que é partilhado pelas 
diferentes crianças reclusas, que vão ficando de uns para os outros e, este facto 
remete para a impessoalidade dos diferentes objetos, para o mau estado de 
conservação dos mesmos, e para a impossibilidade de escolha e decisão por 
parte da mãe de acordo com os seus gostos e preferências. 
“Sinto-me mal por não poder usar as coisinhas dele [do filho] por ex.: o carrinho, a banheira, os 
produtos. Se não tivéssemos até compreendia, mas tendo não acho bem”. E1 
“as coisas às vezes estão muito estragadas…pois passam por muitas crianças” ”algumas vezes 
usou cores que não são de rapaz…que eu não gostava de lhe[ao filho] por”.E6 
“a muito custo consegui que deixassem entrar algumas roupinhas”.E1 
“aqui quase nada é de ninguém…é tudo de todos…e isto custa a quem é mãe e quer ter as 
coisinhas dela.”E9 
 
O acompanhamento da criança reclusa internada em instituição hospitalar 
exterior revela-se alterado pelas normas prisionais. Na verdade, a mãe reclusa 
não usufrui da legislação que vigora no nosso país (Ministério da Saúde, 1987; 
Ministério da Saúde, 1981), sendo esta sobreposta pelas normativas próprias da 
organização prisional. A mãe reclusa que tem o filho em regime de 
internamento hospitalar funciona como visita do seu filho, estando dependente 
de toda a organização do serviço prisional interno e externo para o fazer. 
Usualmente é-lhe permitida uma visita diária e por um período que 
constatamos não ser superior a cerca de duas horas. Esta realidade é sentida 
pelas mães reclusas como muito penalizador do seu papel de mãe, originando 
sofrimento e preocupação.  
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Percebemos ainda que, em virtude de atrasos burocráticos, as mães reclusas 
podem ser impedidas de ver o seu filho durante vários dias de internamento, 
podendo este até ser nos primeiros dias de vida, facto que assumimos como 
comprometedor do processo de vinculação e da ligação mãe-filho. 
O período de internamento conjunto de mãe e filho que coincide com o 
nascimento da criança é também verbalizado como muito custoso e 
inesquecível pelo sofrimento causado. Percecionamos que tal se relaciona 
fundamentalmente com alguns dos procedimentos que usualmente são 
realizados à criança por alguém muito próximo de ambos, tais como o vestir 
pela primeira vez o bebé e o transporte no regresso da maternidade, e que na 
situação de mãe reclusa, tal não é frequentemente viável. 
 
“nada é igual…ela[a filha] esteve internada um mês e só podia visita-la um hora por dia.”E8 
“Estive uma semana sem ver o meu filho internado…tive de fazer um pedido à diretora que 
demorou uma semana a chegar…e veio a autorização para ir uma hora por dia vê-lo [ao filho] 
…que passava rapidinho.”E15 
 “mas tudo tinha mudado…eu parecia que não sabia pegar nele[no filho]…o cheiro dele não era o 
mesmo...parecia que não era o meu filho”.E15 
“quando tive a minha filha fui acompanhada por uma guarda e há coisas que me custaram muito 
que não vou esquecer nunca…foi a guarda que a [a filha]vestiu e quando vim embora do 
hospital viemos numa carrinha fechada.” E7 
“quando ele [o filho] esteve internado, chorei o tempo todo…só de saber que não tinha 




3.2.2 Ajustando-se à reclusão e à maternidade 
 
Seguindo-se a uma fase de enfrentamento da realidade prisional, na qual são 
vividos os primeiros sentimentos e dúvidas, conhecidas as suas regras e 
condicionantes, a mãe reclusa experiencia uma outra situação que corresponde 
usualmente ao ajustamento necessário à sua nova condição – de reclusa. 




Para que o filho possa acompanhar a mãe em reclusão, impõe-se que esta 
assegure na íntegra todos os cuidados ao filho, com algumas exceções, que se 
relacionam com a confeção de alimentação e a vigilância da saúde que são 
proporcionados pela instituição prisional. 
 
Entre a obrigação de cuidar e o dar sentido à vida 
O cuidar do filho representa contudo para as mães reclusas entendimentos 
diferentes que pudemos identificar como variando entre o cuidar por dever e 
obrigação, mas também, foi possível percecionar que, este cuidado pode 
representar um sentido de vida para a mãe, a concretização de um grande 
desejo e até a centralidade na sua vida. 
Por um lado foi evidente que, para algumas mulheres o cuidado do filho 
significa um dever, que por um lado associam à figura materna, entendendo-a, 
provavelmente por convicção cultural, como a principal responsável pelos 
mesmos, e por outro como uma obrigação que resulta das normativas 
prisionais, como já referido.  
"eu é que trato do meu filho em tudo. Sei que tenho esse dever aqui." E1 
“cuido desta filha como dos outros[filhos], acho que deve ser assim.”E6 
"o lugar dos filhos é com a mãe, somos nós que temos de tratar deles” E4  
 
Por outro, e atrevemo-nos a designar como diametralmente oposto, surgem os 
testemunhos que evidenciam que o filho e os cuidados que lhe presta 
constituem uma centralidade na vida das mães, mostrando o quão desejado foi 
este filho e assumindo-se felizes no desempenho do seu papel materno. 
“a minha vida é tomar conta dele[do filho] e gosto muito, estou muito contente.”E6 
“eu vivo para ela[a filha]”.E2 
“aqui o tempo é todo para ele[o filho].”E1 
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“há muito que queria engravidar e numa precária fugi e arranjei-o[o filho] …fiquei muito 
feliz”.E12 
“ele[o filho]  veio dar sentido à minha vida…era tudo o que eu queria, foi a melhor coisa que me 
aconteceu”.E12 
 
Entre estes dois polos, percebemos também, que o cuidado ao filho em reclusão 
pode ser vivido e encarado ainda com outros contornos.  
 Um deles prende-se com a “normalidade” que algumas mães evidenciam 
quando se referem ao seu desempenho das tarefas maternas, comparando-o 
com os cuidados maternos que prestaram a qualquer outro dos seus filhos. São 
assumidas pelas mães grande parte das tarefas maternais, organizadas de 
acordo com o que é expectável numa rotina diária de uma mãe que trabalha 
fora de casa e tem o seu filho numa creche/infantário. 
Na verdade, foi frequente a afirmação de que em relação às tarefas maternais, 
as mães reclusas consideram que “são as mesmas mães”, que cuidam de igual 
forma os seus filhos em reclusão ou aqueles que cuidaram em liberdade. 
"amamento-o, dou-lhe banho, ponho-o a dormir…faço tudo”.E1 
"dou-lhe o leitinho de manhã, visto-o e levo-o à creche. Depois vou trabalhar e vou busca-la à 
creche às 17h. Depois dou-lhe banho e dou-lhe a sopinha e depois adormece por volta das 20h e 
dorme a noite toda.”E4 
"tomo conta deste filho como dos outros". E5 
"acho que trato deste filho como se estivesse lá fora…". "fazemos o que for preciso".E12 
"ele está na creche só de manhã …depois dou-lhe de comer e fica comigo". E14 
“ando com ela no carrinho e vou um bocadinho lá fora quando está bom.”E13 
 
Percebemos também que algumas mães reclusas manifestam dificuldades em 
cuidar do filho, quer por adoecerem, quer por se sentirem cansadas e/ou 
incapazes de resolver algumas das dificuldades nos cuidados. Também é 
percetível a demissão do papel de mãe em algumas das circunstâncias mais 
difíceis, justificado com cansaço e falta de paciência para o filho. 
“tive uma depressão depois do parto e durante 1,5 anos não consegui tomar conta dela[a filha] 
…não consegui ser mãe...não me senti bem como mãe. E9 
“não consegui dar de mamar, e fiquei muito cansada” E15 




“às vezes tenho dificuldade em que ele[o filho]  durma, e já não sei o que fazer”E8 
“ela [a filha]  só adormece às 23h e ela[a filha] não me deixa desligar a televisão…ela [a filha]  
é que manda.”E2 
“estou sem paciência para ela[a filha] …estou cansada”E3 
“ela [a filha] não se entretém, só faz asneiras…e eu deixo-a…não tenho paciência”E3 
 
Simultaneamente contudo vislumbramos que, o cuidado do filho recluso 
também pode ser encarado como um entretenimento, que funciona em 
benefício da própria mãe, no sentido em que contribui para preencher o seu 
tempo de reclusão e, a sensação que este tempo decorre assim mais rápido. 
“enquanto trato dela [a filha] estou entretida”. E4 
“ajuda [a filha]  muito a passar o tempo”. E5 
 
Ter o filho consigo representa ainda, para algumas mães, uma ajuda a torna-la 
mais forte e capaz de superar as dificuldades da reclusão e, constitui até um 
motivo de bom comportamento que irá permitir quiçá uma libertação mais 
precoce. 
“estar aqui presa era muito mais difícil sem ela[a filha], ajuda a dar força. E8 
“É ela [a filha] que me dá força para aguentar tudo. E10 
“ele [o filho] ajuda-me muito a querer sair.” E12 
“ajuda muito a não fazer asneiras.E7 
 
 
A relação com o pai do filho 
 
Estar em reclusão, implica mudanças na organização e nos relacionamentos 
familiares em geral, e na relação com o pai do filho de forma particular, 
assumindo esta contornos muito diversos entre as mães reclusas.  
Importa referir que um número muito elevado – treze em quinze destes pais se 
encontravam também reclusos, pelo que sujeitos ao regime de visitas que está 
instituído entre estabelecimento prisionais. Uma parte significativa das mães 
reclusas tinha filhos fruto de relacionamentos anteriores, ou tinha uma relação 
atual que já não era com o pai do filho. 
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Na verdade, pudemos constatar um leque muito variado nas situações de 
relacionamento entre a mãe reclusa e o pai do filho que a acompanha em 
reclusão, oscilando entre a ausência total de qualquer contacto e a existência de 
um relacionamento tão próximo quanto as normativas da instituição prisional 
permitem, no que diz respeito a visitas e a visitas íntimas14. 
 “ele [o pai] só nos visita uma vez por mês…que é o regime entre EPs.”E1 
“o pai só vem uma vez por mês.”E6 
 “o meu marido vem todos o fins de semana”.E10 
“o meu marido e os três filhos que estão com ele vêm me ver de quinze em quinze dias”.E4 
 
 
“o pai não vem visitar quase nunca…ele [o pai] é doente e não pode.”E2 
“veio visita-lo [o pai] até ao ano de idade…mas depois deixou.”E3 
 
“mas ele [o pai] podia contatar-me e não o fez…”E15 
“ele [o pai] sabe que o bebé já nasceu, mas depois não sei mais nada dele[o pai], pois não tenho 
conseguido falar com ele[o pai]…”E15 
“o meu marido está preso…e  ainda não me veio ver, nem falamos ao telefone”.E14 
 
Em reclusão a comunicação com o exterior é algo sujeito a regras bastante 
restritivas. A posse de telemóvel é absolutamente proibida, assim como o acesso 
a rede digital, sendo viável o uso do telefone fixo, com periodicidade 
regulamentada e suportado financeiramente pela reclusa. Assim, o contacto 
escrito, por carta, constitui também uma opção utilizada pelas reclusas, sendo 
que algumas delas trocam correspondência com bastante frequência. 
“ele [o pai] escreve-me cartas e diz para tomar bem conta dele[do filho] ”. E1 
“escrevo-lhe [ao pai] todos os dias, quer dizer peço às minhas colegas, porque eu não sei”.E9 
“escrevemos algumas cartas”E15 
 
Em reclusão, muitos relacionamentos terminam,  
“não quero saber dele [do pai] para nada…e ele [o filho] também não precisa dele para 
nada.”E3 
“quando sair daqui vamos viver todos juntos…mas o pai não…e nem quero falar nisso.” E6 
                                                          
14 A visita íntima consiste na possibilidade de um casal dispor de um encontro íntimo em instalações 
próprias para o efeito existentes no estabelecimento prisional, com uma periodicidade mensal e por um 
período de três horas 




alguns outros começam,  
“o meu marido já se arranjou na vida…e eu também.” E11 
“o meu namorado é filho de uma reclusa. Começamos a namorar quando ele vinha visitar a mãe, 
e agora visita as duas.”E3 
“tenho um namorado que também está preso, conhecemo-nos numa precária”.E6 
 
existindo contudo vontade de reorganizar a família anterior ou uma nova 
família, 
“quando sair daqui quero ir buscar os outros filhos e ficarmos todos juntos, pois já vivíamos 
todos…os filhos deste [o companheiro] e do meu outro marido.”E4 
“quando sair penso ficar com o pai da minha filha, com a outra filha e a minha mãe, que 
entretanto ficou viúva.”E7 
“quando sair acho que vamos ser uma família com o meu namorado, que também tem um 
filho.”E3 
 
mas com mais frequência existe incerteza na relação e no futuro, no que vai 
acontecer depois de terminada a reclusão, 
“sou casada pela lei cigana, e não sei quanto tempo vai durar…e eu não sei o que me vai 
acontecer a mim…se vou ser condenada por muito tempo…”E1 
“quando sair vou juntar-me ao resto da família, ao pai e aos outros filhos…mas não sei como as 
coisas vão correr…pois estou longe.”E8 
“as minhas filhas já lhe chamam pai e ele diz que quer ficar comigo…mas ainda faltam seis 
anos…vamos ver.”E11 
“o que eu queria quando sair daqui a dois anos, era criar o meu filho junto com ele [o pai do 
filho]…não queria que o meu filho crescesse longe do pai…mas não sei como vai ser…”E15 
“com o pai logo se vê…”E12 
 
Estas circunstâncias familiares afetam o relacionamento do pai com a criança, 
fazendo com que se algumas delas tenham um contacto regular com o pai, que 
incluem até alguns períodos mais alargados no exterior, para outras implica 
que não tenham qualquer relacionamento com o pai, ou mesmo não o tenham 
ainda conhecido. 
“ela [a filha] reconhece o pai nas fotografias”.E3 
“ela [a filha] reconhece o pai quando o vê nas visitas.”E10 
“ a menina [a filha] conhece mal o pai…mal o reconhece”.E2 
“ela [a filha] não chama pai a ninguém…mas aqui dentro ninguém chama pai…não se 
ouve.”E8 
“já foi[a filha]  à rua com o pai três ou quatro vezes.”E4 
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“o pai quando sair quer levar o filho para fora…vai tentar levar.”E5 
“ele [o filho] já foi com ele [o pai] em duas precárias.”E9 
 
A família fora da prisão 
 
A mãe que se encontra reclusa com o filho possui família dentro, constituída 
pelo filho qua a acompanha, mas também continua a ter família fora da prisão. 
Esta família ocupa também um lugar muito importante para a mãe reclusa, 
percebendo-se que são também distintas as situações de contato que mantém 
com a sua família. Enquanto em algumas situações a família apoia e visita, 
estando até presente em momentos importantes da vida de mãe e filho reclusos, 
noutras tal não acontece. 
 “o resto da família visita-nos também uma vez por mês ou de dois em dois meses”.E6 
 “no hospital quando ela [a filha] nasceu, tive visitas dos meus pais, irmãs, cunhadas.”E13 
“ não costumo ter visitas, fica longe e eles não podem vir”E2 
 
De forma particular as mães reclusas expressam preocupação com os seus 
outros filhos que estão no exterior, dos quais, por vezes, não tem notícias e não 
contacta.  
“os outros quatro[ filhos] … não o vejo há cinco meses.”E4 
“tenho mais cinco filhos mas não me visitam”.E5 
 
Estes filhos estão sempre entregues a outros, e nunca a si, por vezes a 
familiares, mais ou menos diretos, outras vezes a instituições que por 
necessidade recorreram. 
 
“as minhas outras filhas estão com os meus pais.”E13 
“o meu outro filho está com a minha mãe.”E14 
“os outros quatro[ filhos]  estão com a minha cunhada e não os vejo há cinco meses.”E4 
“eu tive de os [ filhos] por no colégio…porque não podia tomar conta deles…e assim eles estão 
melhores.”E11 
 




É patente a preocupação por não conseguir “ser mãe” dos outros filhos que 
estão em liberdade, já que destes ela não consegue prover das suas 
necessidades e não sabe na realidade como isto acontece. Do filho recluso ela 
garante os cuidados, mas dos outros filhos tal não é possível. 
Podemos inferir que o facto de a mãe ter um filho consigo em reclusão, implica 
que abdique do seu papel materno em relação aos seus outros filhos.  
“eu deste tomo conta e sei que ele está bem comigo, já com os outros[ filhos] eu não sei, não 
vejo…”E5 
"o lugar dos filhos é com a mãe, somos nós [ mães] que temos de tratar deles” E4 
 
Embora única, encontramos uma família alargada em reclusão, sendo relatada 
como uma situação de grande ajuda para o desempenho maternal de mais do 
que um filho em reclusão. 
“a minha mãe também está presa noutra ala, e é uma grande ajuda. Ela ficou com a minha outra 
filha nos últimos seis meses, porque era complicado ficar na cela com os dois.”E11 
 
Ser mãe e reclusa estrangeira 
 
A perspetiva sobre ser mãe reclusa e estrangeira importa referenciar, tomando 
em consideração que elas representam um número significativo entre a 
população em estudo, bem como enfrentam situações muito particulares que 
consideram emergir da sua condição de ser estrangeira. 
É notório associarem dificuldades acrescidas pelo facto de serem estrangeiras, 
desde sentirem-se mais sozinhas e distantes das suas raízes, e até com “menos 
liberdade” do que uma reclusa portuguesa. 
“é tudo mais difícil por não estar no meu país…é muito diferente.”E8 
“para as estrangeiras é mais difícil com os filhos, pois não têm liberdade nenhuma…as crianças 
não têm com quem sair.” E8 
“Quando cheguei estava muito assustada. Estava num país estrangeiro, presa e grávida…e nem 
sempre tive palavras amigas.” E15 
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As dificuldades na expressão e na compreensão, particularmente com os 
profissionais de saúde são evidenciadas por grande parte delas, denunciando 
que geram dúvidas e insegurança em alguns aspetos do desempenho materno. 
São ainda referidos alguns cuidados prestados pelos profissionais que lhes 
causam preocupação por colidirem com aquilo que são algumas das suas 
práticas do cuidado ao filho. 
“no início não me percebiam [ os enfermeiros, os médicos] e eu também não os percebia, 
passava o tempo a chorar.” E7 
“os enfermeiros percebem melhor mas mesmo assim não são todos e eu fico com dúvidas na 
mesma.”E7 
“pergunto muito aos enfermeiros pois como sou venezuelana tenho medo que não me percebam e 
de eu não ter percebido tudo.”E8 
“aqui vou às consultas do pediatra, mas ele não me percebe.”E7 
“eu não percebo muito bem o médico e ele diz-me que também não me percebe.”E8 
“uma vez puseram-lhe [os enfermeiros] um supositório…e eu fiquei muito admirada e 
preocupada porque lá não é assim…eu nunca pus à minha outra filha e nunca vi fazer.”E7 
 
É também entre as reclusas estrangeiras que se verificam maior número de 
nascimentos em reclusão, e que foram sentidas formas de atendimento que 
interpretaram como diferentes, por parte dos profissionais de saúde, devido à 
sua condição de reclusa. 
“as enfermeiras falavam um pouco seco e rápido e quando viram as guardas na porta, trataram-
me diferente.”E15 
“também o médico pensava que as guardas eram minha colegas e que me vinham visitar, ele 
ficou mesmo pasmo…porque presa deixa de ser gente.E15 
 
Sob o próprio olhar e o olhar dos outros 
 
Acerca do que as mães reclusas pensam sobre o seu desempenho materno 
resultaram perceções muito variáveis. Assim sob o próprio olhar encontramos 




testemunhos convictos de que se consideravam “boas mães”15, mas por outro 
lado auscultamos incertezas e mesmo desvalorização acerca do seu papel.  
“eu acho que sou boa mãe, acho que estou a fazer um bom papel.”E5 
“acho que sou boa mãe”E8 
“acho que sou boa mãe, pois sou muito coisa com ela [a filha]e com as outras[filhas] era 
igual…”E13 
 
“durante muito tempo não fui boa mãe…”E9 
“fiz muitas asneiras enquanto mãe…e sinto muita vergonha”.E9 
“lá fora seria melhor mãe…”E10 
 
“acho que sou boa mãe…mas não sei…”E11 
 “ainda me sinto insegura como mãe…”E15 
“penso muitas vezes que tinha cuidado melhor dos meus sobrinhos do que da minha filha.” E9 
“quando ela [a filha]sai atira-me um beijinho e diz adeus…acho que não sente a minha falta…e 
a minha irmã diz que ela [a filha] fica bem lá fora.” E3 
 
Também a sua perceção sob o olhar dos outros, o seu desempenho materno 
surge como variável, através de testemunhos que consideram que os outros a 
vêem como “boa mãe”, mas também revelam ter a perceção que algumas 
pessoas não a olham dessa foram, bem como em alguns casos dizem não ter a 
certeza de como é vista no seu papel materno. 
 
“eu acho que os outros [a família, os enfermeiros] acham que eu sou boa mãe”.E2 
“eles [a família] acham que eu sou boa mãe”E4 
 “eu arranjo muito bem a minha filha…e as outras reclusas que não são mães dão-me os 
parabéns.”E7 
 
“eles [a família] acham que eu estou sem paciência”E3 
“…durante muito tempo as minhas colegas [ reclusas] não acharam que eu era boa mãe”E9 
 
“não sei o que os outros [a família, os enfermeiros] acham…”E5 
“acho que os outros acham que eu sou boa mãe…mas não sei…”E13 
“as outras pessoas não sei o que pensam de mim…”.E14  
“ quando os enfermeiros dizem qualquer coisa eu fico nervosa e penso que eles[os enfermeiros] 
acham que a culpa é minha…que não estou sendo boa mãe.”E15 
 
                                                          
15  Ser boa mãe foi verbalizado corresponder a: manter os filhos limpos e asseados; estar atenta à 
sua segurança; colocar as necessidades do filho antes das suas próprias necessidades. 
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Do aprender ao saber cuidar do filho 
 
Sobre as competências maternas para o cuidado ao filho, inferimos que 
relativamente ao aprender sobre os cuidados ao filho, esta se revela ter sido 
uma experiência muito variável entre as mães reclusas. Assim, uma grande 
parte das mães refere que aprenderam os cuidados ao filho pela prática de 
cuidados a este filho, mas fundamentalmente que a aprendizagem fez-se 
através da experiência de já ter cuidado de outros filhos ou de outras crianças 
familiares.  
“fui aprendendo…”“eu tomei conta de um sobrinho e sabia algumas coisas”.E1 
“ele [o filho] vai-me ensinando…”E12 
“sei tomar conta porque já tive muitos…”E4 
“eu tomei conta de um sobrinho e sabia algumas coisas”.E1 
“quando a minha filha nasceu eu já sabia tudo…sempre gostei muito de bebés e já tinha criado a 
outra.”E3 
 “já tive outros filhos e por isso já sabia tudo.”E6 
“já sabia dos cuidados aos bebés da minha outra filha.”E7 
 
Outros testemunhos apontam para a aprendizagem sobre os cuidados ao filho 
ser feita com outras mães (reclusas) ou familiares. 
“aprendi muito com o pai da minha filha que é enfermeiro de obstetrícia.”E7 
“é com a minha mãe que falo mais se tenho dúvidas, durante as visitas, mas falo com ela [a 
mãe] todos os dias pelo telefone.”E10 
“muitas vezes faço perguntas às outras mães[mães reclusas]…mas cada uma diz uma coisa.”E1 
“as outras mães [mães reclusas] é que me disseram que não era assim.”E2 
“quando quero saber alguma coisa pergunto primeiro às outras mães[mães reclusas]."E3 
 
Os enfermeiros também são mencionados não só como fonte de ensino sobre os 
cuidados, mas como a pessoa a quem recorrem em situações de dúvidas sobre 
os mesmos. 
“mas os enfermeiros também me ensinaram, por ex: a dar banho e assim.”E1 
“os enfermeiros ajudaram-me e ensinaram-me…foram-me dizendo coisas….eles faziam e eu 
via…mas depois quando tive que fazer não sabia.”E2 
“…pergunto aos enfermeiros…aproveito a hora em que eles vêm dar os medicamentos.”E1 
“quando tenho dúvidas pergunto aos enfermeiros.”E14 




“Quando regressei ao EP já tinha muito leite e as enfermeiras ensinaram-me a tirar.” E15 
 
Entende-se também que existem algumas mães que têm a convicção de que 
sabem tudo o que consideram necessário para o cuidado ao filho, pelo que do 
seu ponto de vista, a aprendizagem é desnecessária. Mas também escutamos 
quem julga não ter tido a preparação necessária, e assim precisar e ter vontade 
de aprender mais sobre os cuidados ao filho. 
“não me faz falta aprender nada.”E8 
“quando entrei já trazia a minha filha, por isso não precisei que me ensinassem nada.”E11 
“os enfermeiros não precisaram de me ensinar nada…confiaram que eu já sabia e não 
precisaram de ver nada.”E3 
 
“sei para este o que já sabia dos outros[filhos]…mas gostava de saber mais algumas coisas.”E11 
“gostava de saber mais sobre bebés.”E13 
“quero saber tudo…”E2 
“não fiz nenhuma preparação para o parto, nem para ser mãe.”E1 
“ninguém me ensinou nada…”E1 
“quando estava grávida vi um filme sobre o bebé na barriga mas não mostrava a tomar conta 
dele cá fora.”E13 
 
 
Atender à saúde e à doença do filho 
 
Para atender à saúde e doença do filho em reclusão, as mães referem vigiar a 
saúde através das consultas médicas pelo pediatra16 do estabelecimento 
prisional, e procurarem a assistência do médico e dos enfermeiros em algumas 
situações relacionadas com doença do filho. 
 “vou sempre com ele [o filho] às consultas e estou sempre a guardar pela saúde dele.”E8  
“vim sempre às consultas do pediatra…”E5 
“vou às consultas todas do pediatra e também peço às enfermeiras para pesar.”E13 
“vou às consultas todas e estou muito atenta a tudo…”E12 
 
 
                                                          
16 A vigilância de saúde das crianças reclusas é realizada pelo médico pediatra do estabelecimento 
prisional e numa periodicidade de uma consulta mensal. Este profissional encontra-se contudo presente na 
instituição uma vez por semana também para atender situações referenciadas por doença. 
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“quando a menina [a filha] está doente vou ao médico.” 
“vou aos enfermeiros sempre que ela [a filha] está doente”.E10 
 “vou  enfermeiros quando é preciso…se ele [o filho] tem alguma coisita, febre ou assim.”E11 
 
Percebemos que consideram não possuir alguns meios para atender e controlar 
atempadamente a situações de doença aguda, nomeadamente no que se 
relaciona com a febre, bem como se imporem normas institucionais que atrasam 
o atendimento quando este é mais urgente.  
Sobre estas situações que relatam como mais urgentes, e que dizem respeito a 
episódios de febre, engasgamento, quedas, entre outros, e que ocorrem durante 
o tempo de fecho de cela noturno17, percecionamos que são vividas pelas mães 
com especial angustia e nervosismo, por se sentirem neste período mais 
sozinhas e por saberem que poderão não ser atendidas com a brevidade que 
gostariam em face das normas que regem este atendimento. 
 
“temos termómetro mas não temos nenhum medicamento…por exemplo para a febre.”E5 
“não podemos ir de pijama aos serviços clínicos, o que demora mais a sermos atendidas com as 
crianças.”E10 
"sinto-me muito nervosa durante a noite, quando nos fecham. Se o bebé tiver alguma coisa, 
ainda demoram vir a atender…e é a guarda". E1 
"o maior problema é na cela…"E3 
"Fico mais aflita por ele [o filho] quando somos fechadas". E6 
 
Ainda sobre a assistência de saúde que as crianças usufruem em reclusão, 
foram evidenciadas opiniões que denotam descontentamento com a mesma, 
nomeadamente com a equipa de saúde, e com o tratamento medicamentoso de 
algumas situações. Percecionamos que algumas mães gostariam e encetam 
esforços para ver os seus filhos atendidos no exterior, mesmo assumindo o 
custo financeiro desta situação. 
“as crianças aqui ficam doentes e andam dias e dias…não ligam..”E3 
“o pediatra não vale nada…diz que é tudo normal:”E3 
“os medicamentos que dão aqui não prestam…”E3 
                                                          
17 O período de fecho de cela noturno ocorre entre as 19h e as 7h  




“vou aos enfermeiros mas acho que eles não resolvem muitos as coisas.”E9 
“ela [a filha] nasceu muito pequenina e continua, pesa pouco e estou a ficar preocupada, por 
isso vou manda-la [a filha] lá fora a uma consulta, tem melhores condições.”E3 
“vou sempre ao pediatra, mas ele [o filho] tem um problema num pé aos andar e ele [o pediatra] 
não liga.”E10 
“havia uma enfermeira que teimava que eu não sabia tratar da minha menina, por ex: dar 
banho, vestir, mudar as fraldas e assim…e eu perdia a confiança em mim…acreditava que não 
era capaz.”E9 
“senti muita pressão dos enfermeiros para dar o biberão todo…porque eles pensam que a culpa é 
minha…que eu não dou direito.”E15 
 “se eu estivesse lá fora ia a um médico…pagava…”E15 
“eu não pergunto coisas a alguns enfermeiros…vejo quem [enfermeiro] está e se não for 
bom…espero pelo seguinte[enfermeiro].”E15 
 
Também pudemos registar opiniões de agrado na assistência de saúde, 
nomeadamente relativos ao acompanhamento por parte dos enfermeiros. 
 
“A gravidez correu muito bem, fui muito bem atendida…sempre que precisei alguma 
coisa….não tenho razão de queixa, as enfermeiras são muito boas, qualquer coisa vêem logo a 
criança.” E13 




Ajudar o filho a crescer 
 
No que se relaciona com o ajudar o filho a crescer, as mães referem-se a aspetos 
relacionados com a estimulação do crescimento e desenvolvimento que se 
prendem essencialmente com o brincar, mas que percecionamos 
corresponderem a práticas muito limitadas na variedade e profundidade em 
termos de estimulação quer motora quer cognitiva.  
“brinco muito com ela[a filha], tenho muitos brinquedos, brinco no recreio e na cela:”E2 
“às vezes vou com ela [a filha] ao colo, mostrar os desenhos que estão na parede do recreio…”E4 
“brinco com ele [o filho] desde que somos fechados, com os brinquedos que ele [o filho] tem na 
cela.”E6 
“jogo à bola com ele[o filho]...”E6 
“vou muito para a cela para ele [o filho] ver televisão, porque a sala está uma confusão.”E6 
“costumo cantar-lhe [ao filho] canções…”E8 
“também lhe [ao filho] dou papel para desenhar e ele gosta muito.”E8 
“canto muito para ela[a filha] …e abano os brinquedinhos…”E13 
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“ele [o filho] gosta é de arrastar as cadeiras e de ir para as escadas…mas eu brinco com ele[o 
filho].”E13 
 
Na verdade, e justificando de alguma forma os achados anteriores, uma parte 
das mães refere ter poucos conhecimentos sobre a forma como as crianças 
crescem e se desenvolvem, bem como denunciam não terem meios e materiais 
adequados para conseguirem acompanhar e estimular o crescimento e 
desenvolvimento do filho. 
“não sei nada disso…quando se vai[o filho]  sentar…ou andar.”E1 
“eu não sabia nada disso do crescimento…não criei a outra minha filha.”E2 
“não sei bem isso do desenvolvimento dela[da filha].”E10 
 “não tenho muito a ideia de como ele [o filho] cresce.”E14 
 
“brinco com ele[o filho] …porque acho que devo, mas ele [o filho] aqui não tem muitas 
coisas.”E5 
“na ala não tem brinquedos, está tudo estragado…”E6 
“ele [o filho] não tem carrinhos…não deixam entrar brinquedos…”E6 
“deram-lhe [à filha] agora a primeira boneca só dela…”E9 
“não tenho livros por isso não lhe [o filho] posso ler…”E10 
“acho que eles [as crianças] não têm muito espaço para brincarem…”E11 
“ele [o filho] quase não tem brinquedos…tem um carrinho e um boneco…”E14 
 
Os conhecimentos e as habilidades 
Relativamente às competências maternas, importa conhecer o nível de 
conhecimentos e habilidades das mães reclusas com filhos para assegurarem os 
cuidados ao filho.  
Para um conhecimento acerca de algumas caraterísticas importantes da 
população em estudo, as mães são aqui descritas relativamente às 
características sociodemográficas, características da história obstétrica, a 
previsão do apoio familiar e o suporte recebido nos cuidados à criança, as 
fontes de informação utilizadas, a atitude face à necessidade vs procura de 
informação, a caracterização do parto e do recém-nascido, assistência e a 
vigilância de saúde. 





No que se refere à idade das mães, verifica-se que a média de idades foi de 33,5 
anos, com limite mínimo de 22 anos e máximo de 43 anos. 
Relativamente ao nível de escolaridade, verifica-se que onze mães frequentaram 
algum nível do ensino básico, quatro mães não possuem qualquer escolaridade, 
e uma mãe possui frequência de ensino superior (Tabela 1). 
Tabela 1 - Distribuição das mães quanto ao nível de escolaridade 
Nível escolaridade N 
Sem escolaridade 4 
1º ciclo do Ensino básico 2 
2º ciclo do Ensino Básico 6 
3º ciclo do Ensino Básico 3 
Ensino Secundário 1 
Quanto à atividade profissional antes da reclusão, verifica-se que cinco das 
mães nunca tiveram qualquer profissão, quatro eram feirantes, uma era 
empregada de limpeza, uma era operadora de caixa, uma era professora, três 
estavam à altura desempregadas mas já tinham tido atividade profissional 
(Tabela 2). 
Tabela 2 - Distribuição das mães quanto à atividade profissional 
Profissão N 
Sem profissão 5 
Pessoal não qualificado 7 




A idade das crianças que acompanhavam a mãe em reclusão variou entre os 
quatro meses e os cinco anos, sendo a média de idade de dois anos e seis meses 
de idade (Tabela 3). 
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Tabela 3 - Distribuição das crianças reclusas quanto à idade 
idade N 
< 6 meses 
≥ 6 meses < 1 ano 
≥ 1 ano < 2 anos 
≥ 2 anos < 3 anos 
≥ 3 anos < 4 anos 








Em relação ao estado civil das mães e na altura da reclusão, a situação de união 
de facto e de separada, correspondeu ao maior numero situações entre as mães 
reclusas, mas outras formações familiares foram ainda possíveis de encontrar 
(Tabela 4). 
Tabela 4 - Distribuição das mães quanto ao estado civil 
Estado civil N 
Casada 
Casada pela lei cigana 









Em relação ao tempo de reclusão cumprido com o filho a cargo, os tempos 
variaram entre o um mês e os três anos e oito meses, sendo o maior número de 
situações se situaram em reclusas que já cumpriram entre dois e três anos de 
detenção (Tabela 5).  
Tabela 5 - Distribuição das mães quanto ao tempo de reclusão cumprido 
Tempo de reclusão cumprido N 
≤ 6 meses 
≥ 1 ano < 2 anos 
≥  2 anos < 3 anos 












Caraterização da história obstétrica 
Em relação ao planeamento da gravidez do filho que tem consigo em reclusão, 
verifica-se que a gravidez foi planeada por cinco e não planeada por onze das 
mães e tratou-se de uma gravidez desejada por nove e não desejada por sete 
das mães. A média da idade gestacional ao nascimento dos filhos foi de 39,1 
semanas de gestação, entre um mínimo de 31,4 semanas e um máximo de 42 
semanas de gestação. 
No que se refere ao índice obstétrico, verifica-se que uma mãe era primípara, 
sendo que as restantes tinham tido outras gravidezes – entre duas a oito 
gravidezes, e tinham outros filhos – entre um e seis filhos. Houve ainda 
referência a gestações que terminaram em abortamentos em quatro mães, num 
total de dez abortamentos, dos quais cinco voluntários, em três das mães 
(Tabela 6). Três mães referiram ter ponderado abortar na gravidez do filho que 
as acompanha em reclusão. 
Tabela 6 - Distribuição das mães quanto ao índice obstétrico 










2º ou + filhos 
 
1 parto anterior 
2 ou + partos anteriores 
 
0 abortos 










Caraterização dos partos e dos recém-nascidos 
Relativamente ao tipo de parto, verifica-se que tanto relativamente ao parto do 
filho que acompanha em reclusão, bem como em relação aos partos anteriores, a 
quase totalidade dos partos foi do tipo eutócico. Dos 41 partos anteriores, 
apenas uma das mães refere ter tido um parto distócico (por fórceps) e do parto 
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do filho atual, apenas se registou um parto distócico (por fórceps) e dois partos 
por cesariana (Tabela 7). 
Tabela 7 - Distribuição das mães quanto ao tipo de parto 




















Em relação ao local do parto do filho que acompanha a mãe em reclusão, a 
totalidade ocorreu em instituições hospitalares públicas. 
Não foram referidas quaisquer complicações durante o parto ou no pós-parto. 
Consideraram como positiva a experiência do parto e dos primeiros dias 
catorze mães, sendo que as duas que a consideraram como negativa 
mencionaram a dor sentida no trabalho de parto e a dificuldade em amamentar 
como principais motivos. 
No que se refere à presença do pai durante o parto, constata-se que apenas três 
dos pais assistiram ao parto do filho, sendo que a perceção da mãe é de que 
estes consideraram a experiência positiva. 
O índice de Apgar variou entre 7 e 9 ao primeiro minuto e entre 8 e 10 ao quinto 
minuto, sendo que 14 dos recém-nascidos tiveram Apgar 9 ao primeiro minuto 
e 10 ao quinto minuto. 
O peso dos recém-nascidos ao nascimento variou entre os 1530 gr e os 3775 gr, e 
cinco tiveram algum tipo de complicação neonatal, como aspiração de vómito, 
urosepsis e síndrome de abstinência em quatro das situações. Das crianças 
reclusas, dez eram do sexo feminino e seis do sexo masculino.  




Suporte recebido nos cuidados à criança 
 
Em relação ao apoio nos cuidados à criança, cinco das crianças nasceram 
durante o período de reclusão, pelo que nesta circunstância os cuidados à 
criança foram desde o seu nascimento, integralmente assumidos pela mãe 
reclusa. Das restantes, e antes da reclusão, verificou-se que a maior parte teve 
algum tipo de ajuda relativa aos cuidados no tomar conta do filho, sendo esta 
prestada essencialmente por familiares. Salienta-se que apenas numa situação 
foi referido o pai como a pessoa que ajudou a cuidar da criança (Tabela 8). 
 
Tabela 8 - Distribuição das mães em função do suporte recebido nos cuidados à criança 
Suporte nos cuidados à criança N  












Tipo de ajuda 
 
Tomar conta da criança 
Ajuda nos cuidados à criança 








Atitude face à necessidade e procura de informação sobre os cuidados à criança 
No que diz respeito à necessidade e procura de informação, constata-se que 
metade das mães refere não ter tido dúvidas relativa aos cuidados ao filho e 
como tal não ter procurado informação por antecipação ou mesmo em face de 
qualquer cuidado, seis das mães mencionam ter procurado informação nas 
situações de dúvidas ou dificuldades nos cuidados ao filho e apenas duas das 
mães procuraram por antecipação a informação relativa aos cuidados do filho 
(Tabela 9). 
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Tabela 9 - Distribuição das mães em função da atitude face à necessidade e procura de 
informação 
Atitude face à necessidade e procura de informação N 
Procura de informação (por antecipação) 
Quando a situação surgir se verá 





Fontes de informação 
Relativamente às fontes de informação que as mães utilizaram em face das 
necessidades de informação para os cuidados ao filho, verifica-se que os 
profissionais de saúde representam as fontes mais utilizadas. O médico é a 
fonte de informação referida pela quase totalidade das mães, seguindo-se o 
enfermeiro ao qual se referem seis das mães, logo seguido dos familiares, que 
são mencionados por cinco mães. Constata-se ainda que o livro é apenas 
referido por uma mãe, a internet não foi referida por nenhuma das mães e uma 
mãe refere não ter recorrido a qualquer fonte de informação sobre os cuidados 
ao filho (Tabela 10). 
Tabela 10 - Distribuição das mães em função das fontes de informação utilizadas 
















Assistência e vigilância da saúde 
Em relação aos locais de vigilância da saúde durante a gravidez, verifica-se que 
a maior parte das mães foi vigiada em centro de saúde e hospital e nenhuma 
por médico privado. A prisão constitui o local de vigilância da saúde da 




gravidez exclusiva em três situações, e em associação com o hospital e o centro 
de saúde em duas situações (Tabela 11). 
Tabela 11 - Distribuição das mães relativa ao local de vigilância da gravidez 





Centro Saúde e Prisão 










Relativamente à assistência de enfermagem, a quase totalidade das mães refere 
ter tido o acompanhamento por enfermeiro nas consultas, qualquer que tenha 
sido o local onde esta foi efetuada, sendo que apenas uma mãe refere não o ter 
tido, por não ter recorrido aos serviços de saúde durante a gravidez.  
Salienta-se que nenhuma mãe frequentou qualquer programa de preparação 
para a parentalidade, durante a gravidez. 
Em reclusão18, nasceram cinco das dezasseis crianças que se encontravam 
reclusas. 
No que se refere à vigilância de saúde infantil, observa-se que a totalidade das 
crianças realizou algum acompanhamento em centros de saúde ou instituições 
hospitalares até ao momento da reclusão (Tabela 12). Da observação do boletim 
individual de saúde constata-se contudo que o registo da vigilância de saúde 
das crianças nascidas antes da reclusão figura com uma cronologia de consultas 
reduzida, não compatível com a preconizada nas respetivas orientações da 
Direcção Geral de Saúde. 
Após a reclusão a totalidade das crianças realizou a vigilância da saúde na 
prisão, com acompanhamento médico e de enfermagem. 
                                                          
18
 Os partos das grávidas reclusas ocorrem na instituição hospitalar da respetiva área de influência 
geográfica do EPESCB. 
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Tabela 12 – Distribuição das crianças relativa ao local de vigilância de saúde infantil antes da 
reclusão 
 








As competências maternas e os indicadores  
Os resultados da avaliação das competências maternas e dos respetivos 
indicadores permitem uma descrição no que se relaciona com os conhecimentos 
demonstrados e não demonstrados e com as habilidades demonstradas e não 
demonstradas pelas mães, concorrendo assim para a compreensão do nível de 
preparação das mães reclusas para o exercício do papel. 
 A situação de conhecimentos e habilidades não demonstrados é especialmente 
relevante para a determinação da necessidade de cuidados de enfermagem, mas 
também importa conhecer os indicadores sobre os quais as mães demonstram 
conhecimentos e habilidades, concorrendo ambas as clarificações para o 
processo de enfermagem. Opta-se por descrever todos os indicadores relativos 
às mães avaliadas e, que em cada competência demonstrasse e não 
demonstrasse conhecimento e demonstrasse e não demostrasse habilidade.  
 
Preparar a casa e o enxoval para o recém-nascido 
Esta competência parental envolve os aspetos relativos à preparação da casa e 
do enxoval para receber o recém-nascido e engloba um total de dez indicadores 
da dimensão do conhecimento. Observa-se que em todos os indicadores mais 
de metade das mães revelou défice de conhecimento, destacando-se o défice de 
conhecimentos sobre as características do quarto da criança e sobre os critérios 
de escolha e uso de chupeta observado na quase totalidade das mães reclusas. 




Neste número estão incluídas todas as reclusas cujos filhos nasceram já em 
reclusão (Tabela 13). 
Tabela 13 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: preparar a casa e o 
enxoval 




Caraterísticas do quarto do recém-nascido 
Características do berço/cama 
Caraterísticas do equipamento a adquirir/adaptar: para dar banho 
Caraterísticas do equipamento a adquirir: cadeira de transporte 
Caraterísticas do equipamento a adquirir: carrinho de passeio 
Critérios de escolha da roupa para o bebé 
Cuidados gerais no tratamento da roupa do bebé 
Critérios de escolha e uso de chupeta 
Critérios de escolha das fraldas e toalhetes 























Assegurar a higiene da criança e Vestir e despir vestuário 
Relativamente ao dar banho ao filho e trocar a fralda, quinze das mães já 
tinham tido a experiência anteriormente. 
Esta competência inclui vinte e dois indicadores, sendo que onze pertencem à 
dimensão do conhecimento e onze pertencem à dimensão da habilidade. Dos 
indicadores do conhecimento, as mães não apresentaram conhecimento em 
relação a nove dos indicadores eapresentaram conhecimento relativo a dois dos 
indicadores (Tabela 14). Dos indicadores do conhecimento destacam-se o 
conhecimento não demostrado em relação às condições prévias para o banho, à 
lavagem dos olhos, à escolha de loções e de toalhetes de limpeza e à seleção dos 
momentos para cortar as unhas.  
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Tabela 14 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: assegurar a 
higiene e vestir e despir vestuário  




Material necessário e condições prévias para o banho 
Critérios para escolher os produtos de higiene a usar 
Frequência e horário do banho 
Lavar os olhos (pálpebras) /ouvidos 
Como dar banho 
Como e quando cortar as unhas 
Critério de uso sobre os produtos de higiene perineal 
Lavar o períneo (se menino/se menina) 
Fatores de risco/medidas de prevenção do eritema da fralda 
Material necessário para a troca da fralda 
























Dos indicadores da habilidade as mães não a demonstraram em sete dos 
indicadores e demonstraram habilidade em quatro dos indicadores (Tabela 15). 
Tabela 15 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: assegurar a higiene e 
vestir e despir vestuário 




Habilidade para reunir o material necessário para dar banho, 
preparar a roupa, a água e testar a temperatura e aquecer o ambiente 
Dar banho 
Adotar medidas para prevenir acidentes durante o banho 
Cortar as unhas 
Lavar e secar a zona coberta pela fralda 
Adotar medidas de prevenção do eritema pela fralda 
Tratar o eritema pela fralda 
Escolher vestuário adequado à temperatura 
Vestir e despir a criança 
Reunir o material para a higiene perineal e troca da fralda 


























Tratar do coto umbilical 
Em relação à competência parental: tratar do coto umbilical, regista-se que 
apenas duas das mães não tinham experiência anterior com a realização deste 
cuidado, embora uma destas já tivesse observado os cuidados com o coto 




umbilical. Em nenhuma das crianças foi referenciada a ocorrência de qualquer 
situação de onfalite.  
Integram esta competência é composta oito indicadores, dos quais cinco 
pertencem à dimensão do conhecimento e três à dimensão da habilidade. 
Relativamente ao conhecimento, as mães não o evidenciaram em quatro dos 
indicadores, apresentando conhecimento apenas no que se refere aos sinais de 
infeção do coto umbilical (Tabela 16). 
No que se refere à habilidade, a quase totalidade das mães não a evidenciou em 
qualquer um dos indicadores (Tabela 17).  
 
Tabela 16 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: tratar do coto 
umbilical 




Material necessário para a desinfecção do coto umbilical 
Quando é esperado a queda do coto umbilical 
Como e com que frequência desinfectar o coto umbilical 
Estratégias para promover a mumificação e cicatrização 












Tabela 17 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência tratar do coto umbilical 




Reunir o material necessário para a desinfeção do coto umbilical 
Desinfetar o coto umbilical 








Alimentar a criança: Amamentar e/ou alimentar com o biberão e/ou 
fazer a introdução de novos alimentos 
Relativamente ao amamentar, catorze das mães tinha uma experiência anterior 
de amamentar, sendo que apenas duas não tinham amamentado anteriormente. 
Uma das mães que não amamentou referiu como motivo o consumo de drogas 
e a outra referiu que “o leite era fraco”. Das mães que amamentaram, oito 
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realizaram uma amamentação mista e seis amamentaram em exclusivo; onze 
tinham uma perceção positiva, e três, uma perceção negativa da experiência de 
amamentar. 
Dos vinte e seis indicadores do conhecimento relativos ao amamentar, as mães 
não apresentaram conhecimento em dezasseis indicadores e evidenciaram 
conhecimento em nove dos indicadores. No que se relaciona com as estratégias 
para manter o bebé acordado durante a mamada, metade das mães 
demonstraram conhecer e também metade não demonstrou conhecimento. De 
realçar que nos indicadores relacionados com a extração de leite materno e suas 
condições de armazenamento e descongelação nenhuma mãe demonstrou 
conhecimento (Tabela 18). 
Tabela 18 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: alimentar a criança 
- amamentar  




Caraterísticas do colostro e do leite 
Critérios para decidir quando oferecer 1 ou as 2 mamas 
Critérios para decidir o intervalo e duração das mamadas 
Sinais de ingestão nutricional e hídricas suficientes 
Frequência das refeições 
Sinais de pega adequada 
Estratégias para manter o bebé acordado durante a mamada 
Medidas que estimulam/comprometem a lactação 
Fatores de risco de ingurgitamento mamário 
Medidas de prevenção de ingurgitamento mamário 
Fatores de risco de prevenção de fissura do mamilo 
Medidas de prevenção de fissura do mamilo 
Influência da alimentação da mãe no leite (composição) 
Estratégias para manter a lactação/amamentação 
Como extrair leite para armazenar 
Condições e material para armazenar leite materno 
Como descongelar leite materno 
Benefícios da amamentação 
Sinais de fome 
Sinais de saciedade 
Posição da mãe e do filho 
Sinais de produção e libertação de leite 
Diferença entre subida do leite vs ingurgitamento mamário 
Efeitos da ingestão de cafeína na criança 
Efeitos da ingestão de bebidas alcoólicas na criança 

























































Ainda na competência de amamentar e nos nove indicadores relativos à 
habilidade, as mães não demonstraram habilidade em quatro dos indicadores e 
demonstraram habilidade em outros quatro. Num dos indicadores metade das 
mães apresentou habilidade e metade não apresentou habilidade (Tabela 19). 
Tabela 19 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: alimentar a criança - 
amamentar 




Identificar sinais de ingestão nutricional suficiente 
Assegurar pega adequada 
Estimular a criança durante a mamada 
Interromper a sucção antes de retirar a criança da mama 
Adotar medidas adequada de higiene das mamas 
Identificar sinais de fome 
Identificar sinais de ejecção de leite 
Adotar uma posição confortável e posicionar a criança 




















Relativamente à ocorrência de fissura do mamilo, apenas duas das mães 
referem ter tido essa situação relacionada com a amamentação. Dos três 
indicadores pertencentes à dimensão da habilidade, as mães demonstraram 
reconhecer sinais de fissura do mamilo, mas não demonstraram habilidade para 
implementar medidas de tratamento nem para reconhecer sinais de 
cicatrização. 
No que se refere ao ingurgitamento mamário, e das catorze mães que 
amamentaram, oito mães mencionam esta ocorrência. Dos três indicadores 
pertencentes à dimensão da habilidade, as mães demonstraram reconhecer 
sinais de ingurgitamento, mas não demonstraram habilidade para implementar 
medidas de alívio do ingurgitamento, nem para extrair leite manualmente/com 
bomba. 
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No que diz respeito ao alimentar com biberão, dez das mães tiveram esta 
experiência, pelo que consideramos em seis situações que a avaliação não era 
aplicável. 
Dos sete indicadores a avaliar, as mães não demonstraram conhecimento em 
três dos indicadores e, demonstraram conhecimento relativamente a um 
indicador (Tabela 20). Não demonstraram habilidade em dois dos indicadores, 
sendo a preparação das mães relacionada com a técnica de alimentar a criança 
com biberão, o aspeto que foi evidenciado como apreendido por parte das mães 
(Tabela 21). 
Tabela 20 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: alimentar a criança 
- alimentar com biberão 




Material: biberões e tetinas e critérios de escolha 
Métodos de lavagem e esterilização 
Como preparar o leite adaptado 
Como alimentar a criança com biberão 
3 (6 N/A) 
2 (6 N/A) 
2 (6 N/A) 
7 (6 N/A) 
7 (6 N/A) 
8 (6 N/A) 
8 (6 N/A) 
3 (6 N/A) 
 
Tabela 21 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: alimentar a criança - 
alimentar com biberão 




Garantir a limpeza e a esterilização adequada do material 
Preparar o leite de acordo com as indicações, na quantidade adequada às 
necessidades nutricionais 
Alimentar a criança com técnica correta 
3 (6 N/A) 
2 (6 N/A) 
 
7 (6 N/A) 
7 (6 N/A) 
8 (6 N/A) 
 
3 (6 N/A) 
 
Em relação ao colocar a eructar, a quase totalidade das mães tinha já tido a 
experiência anterior. Dos três indicadores avaliados, as mães apresentaram 
conhecimento nos dois indicadores (Tabela 22) e apresentaram habilidade 
relativa ao único indicador (Tabela 23).Esta foi a única competência na qual os 
indicadores do conhecimento e avaliados como demonstrado foram superiores 
aos avaliados como não demonstrado. 




Tabela 22 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: colocar a eructar 




Benefícios da eructação 







Tabela 23 – Distribuição das mães relativo à habilidade demonstrada na competência: colocar a 
eructar 




Posicionar a criança para promover a eructação 14 2 
 
Relativamente ao lidar com a regurgitação, doze das mães referiram que os 
filhos tiveram episódios frequentes de regurgitação nos primeiros três meses de 
vida, e dos dois indicadores avaliados, as mães apresentaram habilidade em um 
dos indicadores, mas não demostraram habilidade no outro (Tabela 24). 
Tabela 24 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: lidar com a 
regurgitação 




Adotar medidas de prevenção da regurgitação 






No que se refere ao promover o desmame, as mães não apresentaram 
conhecimento relativo aos dois indicadores avaliados (Tabela 25). 
Tabela 25 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: de promover o 
desmame 




Estratégias para o desmame 
Sinais de desenvolvimento que indicam que a criança  






No que se relaciona com a competência de realizar a introdução de novos 
alimentos, e dos nove indicadores relativos ao conhecimento, as mães não 
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revelaram conhecimento em sete e revelaram conhecimento em dois dos 
indicadores (Tabela 26). Não demonstraram habilidade no único indicador em 
avaliação (Tabela 27). 
Tabela 26 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: alimentar a criança 
– realizar a introdução de novos alimentos  




Critérios de introdução de novos alimentos na dieta da criança 
Possíveis reações gastrointestinais ao alimento 
Modo de preparar os alimentos 
Ingestão de líquidos 
Erros alimentares 
Comportamentos da criança associados à refeição 
Estratégias para lidar com os comportamentos da criança associados à refeição 
Critérios de escolha de equipamento para alimentar a criança 




















Tabela 27 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: alimentar a criança – 
realizar a introdução de novos alimentos  




Fazer a introdução adequada dos diferentes alimentos na dieta da criança 4 12 
 
Em relação à competência lidar com o choro, a quase totalidade das mães e, 
fundamentalmente porque o filho em reclusão não era o seu primeiro filho, já 
tinham lidado com bebés a chorar, sendo que dez das mães consideraram que o 
choro do seu bebé chorava pouco, quatro que chorava moderadamente e três 
que o seu choro era excessivo. 
Esta competência agrega dez indicadores, sendo cinco associados ao 
conhecimento e cinco associados à habilidade. As mães apresentaram 
conhecimento e habilidade em relação a apenas um indicador respetivamente 
(Tabelas 28 e 29). Dentro dos indicadores do conhecimento não demonstrado 
tomam relevo os que se relacionam com os tipos de choro e com os fatores de 
risco associados à cólica/síndrome de cólica. 




Tabela 28 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: lidar com o choro 




Padrão esperado de choro e tipos de choro 
Estratégias de consolo 
Sinais de cólica/síndrome de cólicas 
Fatores de risco de cólica/síndrome de cólicas 












Tabela 29 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: lidar com o choro 




Distinguir as necessidades da criança pelo tipo de choro 
Confortar o bebé quando chora 
Reconhecer sinais de cólica/distinguir de síndrome de cólicas 
Adotar estratégias para reduzir o choro excessivo 












No que diz respeito à competência de criar hábitos: dormir e/ou sono e repouso, 
esta inclui seis indicadores, quatro referentes à dimensão do conhecimento e 
dois da habilidade. Na totalidade dos indicadores, as mães não apresentaram 
conhecimento e não demonstraram habilidade (Tabelas 30 e 31). 
Tabela 30 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência criar hábitos: 
dormir e/ou sono e repouso 




Alterações do padrão de sono e vigília ao longo do tempo 
Estratégias para criar hábitos para dormir 
Comportamentos das crianças associados ao sono 










Tabela 31 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência criar hábitos: dormir 
e/ou sono e repouso 




Utilizar estratégias para criar hábitos para dormir 
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Em relação à competência garantir a segurança/prevenir acidentes, esta agrega 
vinte indicadores, distribuídos igualmente pela dimensão do conhecimento e da 
habilidade. Neste domínio as mães apresentaram conhecimento em três 
indicadores, e habilidade em três indicadores (Tabelas 32 e 33). 
Tabela 32 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: garantir a 
segurança/prevenir acidentes 




Medidas de prevenção de queimaduras 
Medidas de prevenção de queimaduras solares 
Medidas de prevenção de quedas 
Medidas de prevenção de asfixia/sufocação/aspiração 
Medidas de prevenção de envenenamento 
Medidas de prevenção do SMSL 
Medidas de prevenção com animais domésticos 
Medidas de prevenção de afogamento 
Medidas de prevenção de eletrocussão 






















Tabela 33 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: garantir a 
segurança/prevenir acidentes 




Medidas de prevenção de queimaduras 
Medidas de prevenção de queimaduras solares 
Medidas de prevenção de quedas 
Medidas de prevenção de asfixia/sufocação/aspiração 
Medidas de prevenção de envenenamento 
Medidas de prevenção do SMSL 
Medidas de prevenção com animais domésticos 
Medidas de prevenção de afogamento 
Medidas de prevenção de eletrocussão 






















Relativamente à competência vigiar a saúde do filho, estão agregados treze 
indicadores do conhecimento e dois da habilidade. Dos indicadores desta 
competência, dez relacionam-se com a dentição, sendo oito relativos ao 
conhecimento e dois relativos à habilidade.  




Foi revelado conhecimento em dois dos indicadores do conhecimento, 
nomeadamente no relacionado com as reações vacinas e com o surgimento dos 
primeiros dentes da criança, sendo nos restantes evidenciado falta de 
conhecimento (Tabela 34). Não foi demonstrada habilidade nos dois 
indicadores (Tabela 35). 
 
Tabela 34 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: vigiar a saúde do 
filho 




Coloração ictérica e icterícia 
Achados normais na pele da criança 
Medidas de proteção contra infeções 
Sinais que justifiquem recorrer a um profissional de saúde 
Medidas de alívio do desconforto causado pela erupção dos dentes 
Frequência da higiene oral 
Material e produtos utilizados 
Método de escovagem dentária 
Alimentos cariogénicos 
Problemas dentários 
Quando consultar o dentista 
Reação à vacinas 




























Tabela 35 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência: vigilância de saúde do 
filho 




Adotar medidas de alívio do desconforto causado  
pela erupção dos primeiros dentes 








Acerca da competência de reconhecer o padrão de crescimento e 
desenvolvimento normal, encontram-se incorporados alguns aspetos que se 
relacionam e especificam este padrão, nomeadamente a capacidade sensório-
motora, o desenvolvimento da imagem corporal e o desenvolvimento social-
comunicação, e dentro deste último ainda, os aspetos relacionados com a 
regressão, a eliminação e o temperamento. 
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São vinte e dois os indicadores associados à totalidade dos aspetos que 
integram esta competência e todos relativos ao domínio do conhecimento. As 
mães não demonstraram conhecimento em qualquer dos indicadores, surgindo 
indicadores nos quais nenhuma mãe o apresentava, tais como o padrão de peso 
esperado e o padrão de sono (Tabela 36). 
Tabela 36 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência: reconhecer o 
padrão de crescimento e desenvolvimento normal 




Padrão de aumento de peso esperado 
Padrão de eliminação intestinal 
Padrão de sono 










Reconhecer o padrão de crescimento e  


















Reconhecer o padrão de crescimento e  





Capacidade da criança em descrever a aparência das pessoas 
Capacidade da criança para reconhecer a própria identidade 








Reconhecer o padrão de crescimento e  





Desenvolvimento da linguagem 










Fatores que desencadeiam a regressão 










Aquisição da independência para o uso do sanitário 
Fatores que podem afetar o treino 
Diferença do controlo vesical noturno e diurno 



















Indicadores de temperamento até ao 1º ano de vida 
Indicadores de temperamento entre o 1 e os 3 anos de vida 








Em relação à competência lidar com os problemas comuns, encontram-se 
associadas as situações de febre, obstrução nasal, obstipação e diarreia, num 
total de dez indicadores, essencialmente relativos à dimensão da competência, e 
no caso da febre também indicadores relativos à dimensão do conhecimento. 
Foram identificados como já tendo ocorrido episódios de febre em catorze 
situações, cinco em relação à obstrução nasal, dois de obstipação e dois de 
diarreia. 
As mães apresentaram conhecimento no indicador relativo ao reconhecimento 
da presença de sinais de febre, e não apresentaram conhecimento sobre as 
medidas de diminuição da temperatura corporal (Tabela 37). Nos restantes 
indicadores as mães não demonstraram habilidade (Tabela 38). 
Tabela 37 – Distribuição das mães relativo ao conhecimento na competência lidar com os 
problemas comuns: febre  




Reconhecer a presença de sinais de febre 






Tabela 38 – Distribuição das mães relativo à habilidade na competência lidar com os problemas 
comuns: febre; obstrução nasal; obstipação; diarreia 




Avaliar a temperatura corporal 










Reconhecer a presença de obstrução nasal 
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Reconhecer a presença de obstipação 










Reconhecer a presença de diarreia 






Em síntese, dos cento e vinte e três indicadores relativos à dimensão do 
conhecimento as mães apresentaram conhecimento não demonstrado em cento e 
um indicadores e conhecimento demonstrado em vinte e um indicadores; dos 
sessenta e seis indicadores associados à dimensão da habilidade apresentaram 
habilidade não demonstrada em trinta e oito indicadores e habilidade demonstrada 
em vinte e sete indicadores. Em dois indicadores, um relativo ao conhecimento 
e outro relativo à habilidade, não foi possível enquadrar em qualquer uma das 
situações por apresentarem igual numero de sim e não. 
 
3.2.3 (Re) construindo a identidade materna 
 
Uma oportunidade para a mãe e para o filho 
A reclusão parece poder constituir uma oportunidade para a mãe, para a 
criança e também uma oportunidade para a mãe-filho enquanto díade.  
Na realidade, escutamos algumas mães reclusas que valorizam o “tempo” 
disponível para o cuidado do filho, assegurando que este não seria possível em 
liberdade, quer fosse o filho cuidado por si ou por outros, já que este cuidado 
teria que ser repartido com os outros afazeres domésticos e o cuidado dos 
outros filhos. Consideram ainda, que porventura algumas condições de que 
usufruem em reclusão poderão ser melhores para os filhos, do que aquelas que 




os familiares lhes poderiam proporcionar em liberdade, chegando a manifestar 
pesar pelos outros filhos que estão fora da prisão. 
“esta[a filha] se calhar está a ter mais mimo do que os outros[filhos], pois lá fora tinha que 
cozinhar, lavar, fazer as camas e tomar conta de todos.” E4 
“tenho lá fora um menino de 1,5 anos que coitadinho está só com o pai e ele [o pai] tem que 
fazer tudo…”E5 
“eu aqui tenho muito mais tempo.” E6 
“com o pai ia passar mais frio…”E4 
“os outros [familiares] não iriam ter o tempo que eu tenho para ela.” E7 
 
Percebemos ainda que, para além desta circunstância muito particular, quiçá 
única, de permanência de mãe e filho juntos, entendemos também que para 
algumas mães o cuidado deste filho se trata de uma primeira experiência mais 
efetiva de exercício da maternidade, pese embora tenham já sido mães 
anteriormente.  
 
Ligar-se ao filho e sentir-se mãe daquele filho 
 
Mesmo em situações nas quais a mãe reclusa já tinha cuidado de outros filhos, a 
ligação a este filho e o que sentem como mães, são verbalizados como diferentes 
e mais intensos, assemelhando-se a viver verdadeiramente a experiência de ser 
mãe pela primeira vez. 
 
“eu não criei a outra minha filha, por isso era mãe sem ser…ou quase.”E2 
“com este filho é tudo diferente, parece que sou mais mãe.”E7 
“entrei grávida aqui, e fui mãe aqui dentro…acho que fiquei mais ligada a ele[este filho] do que 
aos outros [filhos].”E13 
“ele [o filho] aqui só depende quase de mim, só me tem a mim…dos outros[filhos] tinha 
ajuda”E11 
 
Em síntese, e emergindo não só da opinião das mães reclusas com filhos ao seu 
cuidado, como também da caraterização feita das suas competências maternas, 
podemos inferir que o exercício da maternidade em reclusão não é igual para 
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todas as mães reclusas, mas é contudo semelhante. Foi possível identificar três 
categorias que definem e resumem este exercício, constituindo-se por : (1) 
enfrentar a reclusão como mãe; (2) ajustar-se á reclusão e à maternidade; (3) (re) 
construir a identidade materna. Foram ainda definidas quinze subcategorias, 
associadas às referidas categorias. 
Este percurso, que tem início logo após a detenção e que é transversal ao 
período de reclusão configura um processo, que identificamos como 























Figura 3 - Esquema da organização das categorias, subcategorias e categoria central, relativos 
ao exercício da maternidade
Enfrentando a reclusão 
como mãe 
Os primeiros sentimentos 
Entre a culpa e o castigo 
Sozinha ou acompanhada – a 
dúvida 




Ajustando-se à reclusão e à 
maternidade 
Entre a obrigação de cuidar e o dar 
sentido de vida 
Do aprender ao saber cuidar do 
filho 
Atender à saúde e á doença 
Ajudar o filho a crescer 
Os conhecimentos e as habilidades 
A relação com o pai do filho 
A família dentro e fora da prisão 
Ser mãe reclusa e estrangeira 
Sob o próprio olhar e o olhar dos 
outros 
 
(Re) Construindo a 
identidade materna 
Ligar-se ao filho e sentir-se mãe 
daquele filho 
Uma oportunidade para mãe e 
para o filho 
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4. DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM 
 
A assistência de enfermagem representou o segundo enfoque do nosso estudo. 
Tendo em conta o percurso de análise da informação sobre as mães reclusas e as 
suas competências para cuidar dos filhos, a necessidade de uma mais ampla 
exploração da assistência de enfermagem justifica-se agora duplamente: não só 
responder a um dos objetivos da investigação, mas também produzir 
contributos para uma assistência mais eficaz à população que agora 
conhecíamos melhor.  
Esta fase foi operacionalizada, por um lado, através da perspetiva dos próprios 
enfermeiros e, por outro mas decorrente desta, através da análise da 
documentação produzida pelos enfermeiros sobre a assistência que 
providenciam. 
 
4.1 DA PERSPETIVA DOS ENFERMEIROS E DA ASSISTÊNCIA DOCUMENTADA  
 
Encaramos a perspetiva dada na primeira pessoa, para conhecermos e 
compreendermos o fenómeno em estudo. Pretendemos conhecer a visão dos 
enfermeiros sobre a sua assistência profissional às mães reclusas com filhos 
ao seu cuidado – o que fazem? como o fazem? por que o fazem? Interessava-nos 
conhecer a organização dos cuidados de enfermagem em geral, mas também as 
áreas de atenção, os diagnósticos de enfermagem e as intervenções de 
enfermagem, em particular. 
Perante os dados recolhidos, organizados e analisados, surgiu a necessidade de 
buscar novos dados, nomeadamente no que se relaciona com a documentação 





que os enfermeiros produzem relativa à assistência que prestam – o que 
documentam? como documentam os cuidados que prestam? 
 
Procedimentos de recolha de dados 
 
No que respeita à assistência de enfermagem na perspetiva dos enfermeiros e 
para auscultar todos os elementos da equipa acerca da sua prática, permitindo-
lhes expor e partilhar opiniões, atitudes e experiências, recorremos ao focus 
group como técnica de recolha de dados.  
Para a concretização do focus group, seguimos os procedimentos inerentes para a 
sua organização, preconizados por Godoy, et al. (2006) e Ressel, et al. (2002), 
que se prenderam essencialmente com a convocatória, informação e 
consentimento do grupo de enfermeiros, a elaboração do guião temático (Anexo 
VIII) e a convocatória dos observadores. 
Foram planeadas duas sessões de focus group por vislumbrarmos desde logo, 
por um lado, a necessidade de abordagem de temas que embora se 
relacionassem, envergavam alguma diferenciação, e por outro, numa tentativa 
de controlo de duração de cada sessão. Estiveram presentes sete enfermeiros em 
ambas as sessões do focus group, sendo este número adequado ao que é 
preconizado (Galego, et al., 2005; Godoy, et al., 2006; Shaha, et al., 2011). 
A elaboração do respetivo guião de cada uma das sessões seguiu a orientação 
de um tema, à volta do qual emergiram as inerentes questões que permitiram 
dar resposta aos objetivos formulados (Godoy, et al., 2006; Shaha, et al., 2011). 
Os restantes elementos presentes nas sessões grupais foram o moderador e os 
observadores. Assumimos pessoalmente a posição de moderador e condutor 
das sessões e a posição de observadores foi ocupada por dois enfermeiros 
especialistas nas áreas da enfermagem de saúde materna e obstétrica e da 




enfermagem de saúde infantil e pediátrica, que se ocuparam essencialmente do 
processo de registo escrito de notas relevantes dos discursos, ou seja, aquelas 
que emergiam com mais pertinência pelo olhar de peritos nas referidas áreas de 
especialização. Foi contudo utilizada a gravação áudio como recurso de registo 
dos testemunhos dos enfermeiros.  
Em relação à documentação produzida pelos enfermeiros acerca da assistência 
que prestam, recorremos à técnica de análise documental. 
Consultamos o registo informático produzidos pelos enfermeiros na 
documentação da assistência de enfermagem prestada à população reclusa e 
que é utilizada como informação que circula entre a equipa de saúde em geral, 
mas entre os enfermeiros em particular. 
Optamos por selecionar os registos de enfermagem relativos ao período de 
internamento nos serviços clínicos, da reclusa (mãe com filho e/ou grávida), que 
é cumprido por estas imediatamente após a admissão no estabelecimento 
prisional, por tempo variável. 
 Esta opção é suportada pelo facto de ser este período aquele no qual a 
assistência de enfermagem é assegurada de forma continuada, já que a reclusa 
se encontra aos cuidados dos enfermeiros e não em regime geral de 
permanência em ala e cela prisional. 
 
Procedimentos da análise dos dados 
 
Foram analisados os registos de enfermagem relativos a dezasseis reclusas, 
correspondendo à totalidade da população de grávidas e mães reclusas com 
filhos a cargo no período da recolha de dados. A cada registo foi atribuído uma 
letra comum – R (traduz registo) e um número que foi atribuído por ordem da 





análise efetuada, surgindo a identificação dos registos como R1,…até R16, 
passando a partir de agora a serem identificados como casos.  
Os registos de cada caso foram organizados por dias de internamento nos 
serviços clínicos que cada mãe e/ou grávida reclusa cumpriu. O período de 
internamento nos serviços clínicos variou entre um e trinta dias, resultando 
numa média de oito dias de internamento. 
Numa primeira análise, procurou-se definir o corpus de análise. Para isso, foi 
realizada a leitura de todos os documentos e organizados os dados em função 
do significado inicial que lhe atribuíamos, por exemplo: se correspondiam à 
caracterização do caso, se correspondiam a um diagnóstico de enfermagem, se 
correspondiam a uma intervenção, etc.. 
Relativamente aos dados que emergiram do focus group, foi realizada a 
transcrição da gravação, à qual se seguiram os procedimentos de codificação 
sobreponíveis aos já utilizados nas entrevistas às mães reclusas. 
Sobre a assistência de enfermagem, apresentamos os resultados que emergiram 
quer da análise documental dos registos produzidos pelos enfermeiros da 
equipa, quer dos discursos (focus group) produzidos pelos enfermeiros sobre a 
sua prática assistencial.  
Considerando que estas duas aproximações à realidade se complementam e 
para a clarificação e interpretação dos achados, procedemos à sua articulação, 
ou seja, damos lugar não só aos dados que os enfermeiros registam sobre a sua 
prestação de cuidados, mas enquadramos e associamos a estes, os dados que 
espelham o que os enfermeiros verbalizaram serem os seus cuidados junto da 
população que estudamos. 
 
 




4.2 A CARATERIZAÇÃO DO CASO E O MOTIVO DE INTERNAMENTO 
 
A recolha de dados representa uma etapa no processo de cuidados de 
enfermagem, que classificamos como continua e fundamental para o mesmo. 
Sustentamos esta afirmação, assumindo que a partir destes dados são definidas 
pelos enfermeiros as áreas de atenção, os juízos clínicos, a formulação dos 
diagnósticos e as intervenções de enfermagem. Trata-se igualmente de uma 
etapa em permanente “abertura”, ou seja, que nunca está encerrada mas, pelo 
contrário, carece de aportes permanentes que possam contribuir para a 
reestruturação do processo de cuidados de enfermagem. 
 
4.2.1 A caraterização do caso 
 
As primeiras informações documentadas pelos enfermeiros surgem na 
denominada consulta de admissão de enfermagem, que acontece no dia da 
entrada da reclusa no EPESCB. Este atendimento insere-se no regulamento 
interno da instituição e significa que, num período breve, todas as reclusas com 
ou sem filho a cargo que ingressam no estabelecimento são observadas pelos 
profissionais de enfermagem.  
Os enfermeiros consideram esta consulta de admissão muito importante, 
permitindo-lhe reunir os dados que os ajudam a identificar as caraterísticas 
pessoais e as necessidades em cuidados das reclusas, tal como nos dão conta os 
seguintes testemunhos. 
“ …a consulta de admissão que fazemos é muito importante, porque serve para percebermos que 
tipo de pessoa temos à frente, em termos de necessidades […] o aspeto dela e da criança, a 
relação com o filho”. Enf. D 
 
“…aqui vemos logo se é alguém muito carenciado ou não…vai ajudar a ver o que elas precisam 
depois, se vai precisar de muitos cuidados e ensinos…”. Enf. B 
 





Os registos relativos a esta avaliação prendem-se com a recolha de informação 
que representaram os seguintes aspetos: a caraterização sociodemográfica; 
condição parental; história obstétrica e da gravidez; história da reclusão e da 
situação judicial; história da reclusão e a situação judicial; aparência física da 
mãe e do filho e os comportamentos de procura de saúde, que passamos a 
explanar. 
 
A caraterização sociodemográfica e a situação conjugal/parental 
Nestes dados, os enfermeiros documentam em metade dos casos a idade da 
reclusa, a sua naturalidade e local de residência. Apenas foi documentado a 
escolaridade e a profissão num caso analisado. A situação conjugal não foi 
sistematicamente registada pelos enfermeiros, como central na caraterização do 
caso.  
 
A condição parental 
 O estatuto de mãe-reclusa é garantido pela presença de criança a cargo. A 
caraterização da condição parental está registada na totalidade dos casos. As 
idades das crianças variam entre um mês e os três anos. Foi observado que três 
mães tinham filho com idade inferior a seis meses, cinco mães tinham filhos 
com idade compreendida entre os seis e os doze meses e quatro mães tinham 
filho com idade superior a doze meses. Sobre o sexo da criança apenas está 
referido em dois casos. São utilizadas as palavras criança e filho, que 
interpretamos como genéricas e não elucidativas quanto ao sexo dos filhos que 
acompanham as mães em reclusão. 
 




A história obstétrica e da gravidez  
Os enfermeiros documentam com alguma sistemática a história obstétrica das 
reclusas. Dos registos verifica-se a valorização da idade da primeira gravidez, 
constatando-se que as mães reclusas são ainda jovens aquando do primeiro 
filho (18/19 anos). Algumas mães tiveram várias gravidezes – entre cinco e sete 
gravidezes e, infere-se também pelos relatos dos enfermeiros um compromisso 
nos comportamentos de procura de saúde. O índice obstétrico, através da 
classificação da gestação e da paridade é referenciado em grande parte dos 
registos. Em algumas das situações surgem informações sobre o tipo de partos 
anteriores e a idade dos outros filhos. 
Os enfermeiros valorizam a existência de uma gravidez, procurando despistar a 
presença/ausência de gravidez logo na admissão e documentam-no 
sistematicamente. 
Assim, algumas mulheres já foram admitidas com confirmação da gravidez 
mas, para várias, foi identificada a suspeita registando o período de amenorreia. 
Nestes casos, encontramos a informação posterior com a indicação do resultado 
da realização do teste de gravidez. Fica claro que, embora algumas reclusas 
possam suspeitar de que estão grávidas, confirmam o seu estado de gravidez 
em reclusão. Encontramos documentada uma situação que indicava que a 
grávida ponderava a respetiva interrupção, mas queria tomar esta decisão em 
conjunto com o pai do filho que também se encontrava preso. Os enfermeiros 
documentam que esta gravidez era uma gravidez de risco, não sendo possível 
contudo encontrar documentado os motivos para esta afirmação e quais os 









A história da reclusão e a situação judicial 
Os enfermeiros parecem valorizar a história de reclusão e documentam em 
bastantes situações a proveniência das reclusas admitidas no estabelecimento 
prisional, clarificando se tem ou não reclusões anteriores, se vêm transferidas 
de outra prisão ou se vêm do seu domicílio. Dos casos documentados, três das 
mães já tinham reclusões anteriores, três vinham transferidas de outra prisão e, 
uma mãe vinha do domicílio. Uma reclusa tinha estado evadida e entregou-se 
voluntariamente numa outra instituição prisional. Uma reclusa estava em 
regime de vigilância eletrónica. Uma mãe estava já condenada a pena de prisão. 
 
  A história da saúde da mãe e da saúde do filho 
O estado de saúde da mãe está documentado em alguns casos. Dentro destes, 
inclui-se a referência às patologias médicas atuais e anteriores, os antecedentes 
cirúrgicos e a terapêutica que cumpre habitualmente. Estão documentados dois 
casos de reclusas com antecedentes de doença, uma relacionada com 
hipertensão arterial e, outra relacionado com asma brônquica. Um caso reporta 
a existência de uma infeção vaginal, manifestada por prurido intenso. 
A informação sobre o estado de consciência e de orientação integra a quase 
totalidade da documentação produzida no momento da admissão e, salienta-se, 
estes aspetos são replicados na maioria dos registos de enfermagem que são 
realizados ao longo de todo o internamento. 
Também o estado de saúde do filho se encontrava documentado, com 
referência ao desenvolvimento estato-ponderal em dois casos; aspetos como a 
reatividade, a interatividade e o regime alimentar, surgem em apenas um caso. 
 
 




A aparência física da mãe e do filho 
Os enfermeiros documentam a aparência física em algumas reclusas, nas quais 
classificam com “mau aspeto geral” ou com “aspeto geral pouco cuidado”, em 
quatro situações. Numa destas situações é reportado simultaneamente o mau 
estado de higiene do filho. Numa outra situação está documentada a apreciação 
sobre a idade aparente ser superior à idade real da reclusa. São documentadas 
algumas situações de escoriações na pele e de gretas mamilares, não podendo 
inferir-se se resultam do exame físico feito pelos enfermeiros ou da referência 
da reclusa.  
Os dados registados no momento da admissão sobre o filho são sucintos e, 
embora exista um processo independente para a documentação dos dados 
relativos à criança, os dados eram registados no processo da mãe. 
 
Os hábitos de consumo de substâncias 
O consumo de substâncias são aspetos que os enfermeiros documentam, 
nomeadamente relativos ao uso de tabaco, de álcool e de substâncias ilícitas. 
Surgem como informação transmitida pela reclusa, quer seja a confirmar ou a 
negar os consumos atuais ou anteriores e ainda a especificação da substância 
que consome. Além da informação da reclusa é reportado o exame toxicológico 
que é realizado o teste de despistagem de drogas ilícitas - o EMITE, com a 
respetiva indicação de positivo ou negativo e para que parâmetros.  
Dos casos documentados, cinco das reclusas referiram que consumiam 
substâncias ilícitas, tais como canábis, haxixe e cocaína. Três das reclusas 
referiram ter hábitos tabágicos e uma outra reclusa ter tido hábitos etílicos.  
  
 





Os comportamentos de procura de saúde 
Estes comportamentos estão documentados em algumas situações, sendo quase 
exclusivamente relativos à vigilância da gravidez. Das cinco reclusas grávidas 
ou com suspeita de gravidez, quatro tinham referido não fazer qualquer 
vigilância da mesma e a outra que a fazia em instituição hospitalar. 
 
 4.2.2 O motivo de internamento nos serviços clínicos prisionais 
 
A documentação relativa à denominada consulta de admissão fica concluída 
com a indicação do motivo de internamento nos serviços clínicos, que surge na 
totalidade dos casos.  
Reforçamos que está determinado que toda a reclusa grávida e/ou com filho ao 
seu cuidado, inicia a reclusão por um período de internamento nos serviços 
clínicos. No que diz respeito ao internamento da reclusa ao longo da reclusão, 
este representa uma decisão fundamentalmente realizada pelo enfermeiro, 
como elemento da equipa clínica, bem como dele depende a obtenção da alta 
para a integração na ala e cela prisional, da qual os próprios nos dão conta. 
“O próprio serviço e a forma como nós [equipa clínica] trabalhamos permitem uma situação 
diferente da realidade normal, pois se tivermos alguma suspeita ou dúvida entre a criança e mãe, 
temos autonomia para internar, vigiar, e levantar ensinos e para controlar a situação; e isso é 
uma grande vantagem em relação ao que se passa ao resto dos cuidados noutro lado.” Enf. A 
 
“uma mãe e um filho podem estar internados, mas passados dois dias ou três vimos que isso não 
é o melhor e então  saem mas muitas das vezes as crianças ficam com a avaliação do peso duas a 
três vezes por semana, e quando detetamos que não está tudo bem, voltamos a internar. E 
voltamos a fazer ensinos, e qualquer dúvida que nos suscite, ficam internadas para uma 
avaliação. ”Enf. E  
“porque se nós [enfermeiros] achamos que precisam[as reclusas],  de uma avaliação mais 
próxima por suspeita de alguma coisa, internamos. “Enf. D 
“Somos nós enfermeiros que decidimos se a queixa apresentada pela mãe é relevante e motivo 
para internamento, ou se é necessário ir à urgência…quem decide a alta, somos nós”. Enf. F 




Os motivos relacionados com a vigilância19 são os que ocupam a quase 
totalidade das situações, quer sejam estas relacionadas com a mãe e/ou com a 
díade mãe-filho.  
Realça-se que a quase totalidade das mães reclusas com filhos ao seu cuidado 
foi internada para vigilância do desempenho do papel maternal. Em algumas 
destas situações foram simultaneamente referidos os motivos de vigilância da 
vinculação e de vigilância da ligação mãe-filho. 
Inferimos que os enfermeiros consideram que a atividade de vigiar e sobretudo 
quando associada a uma fase muito inicial da permanência da mãe e do filho 
em reclusão, é uma necessidade transversal à quase totalidade das situações.  
Os enfermeiros também assumem, que frequentemente se constituem a fonte de 
ajuda e de ensino à mãe sobre os cuidados ao filho. 
“Sobretudo nos primeiros dias que elas têm as crianças, ficam connosco para vigilância de 
cuidados [ao filho], ensinos, pois se nós achamos que está tudo bem posteriormente vai para a 
ala; mas numa primeira fase, como quando chegam ao estabelecimento são elas e as crianças, 
necessitam de uma ajuda de uma terceira pessoa sendo essa pessoa muitas vezes nós, na ajuda da 
preparação do leite, dos cuidados e do reforço dos ensinos mesmo que às vezes não sejam mães 
pela primeira vez.” Enf. C 
 
Ainda relativo ao internamento para vigilância, outros dos motivos que 
ocupam também lugar neste âmbito prendem-se com a vigilância do estado geral 
da mãe, com a vigilância da gravidez e com a vigilância do puerpério. 
O internamento por motivos relacionados com o treino20 de competências e o 
ensino da mãe sobre cuidados relacionados com o filho, a avaliação21 dos conhecimentos 
da mãe e a avaliação dos cuidados ao filho, surgem em associação com os motivos de 
vigilância.  
                                                          
19
 Assumimos considerar na análise a utilização dos termos: (ICN, 2011) 
Vigilância: observação atenta de uma pessoa ou grupo, monitorização contínua 
Vigiar: averiguar minuciosamente alguma coisa ou alguém de forma repetida e regular ao longo do tempo 
20 Treinar: Desenvolver as capacidades de alguém ou o funcionamento de alguma coisa 
21 Avaliar: Estimar a dimensão, qualidade ou significado de alguma coisa 





Os motivos relacionados com o cumprimento de esquema terapêutico de 
prevenção da síndrome de privação de drogas surgem também em associação a 
situações de gravidez e de vigilância dos cuidados ao filho. Da mesma forma, a 
necessidade de observação médica é referida como motivo de internamento, 
contudo relacionado com suspeita de gravidez ou gravidez confirmada.  
O internamento para avaliação do estado de saúde da criança foi apenas 
observado num caso. 
No quadro 29 pode ser clarificado a distribuição por casos, dos motivos de 
internamento da reclusa com ou sem filho a cargo, sendo que algumas situações 
integram mais do que um dos referidos motivos de internamento, como já 
referido. 
 
Quadro 30 - Distribuição do número de casos por motivos de internamento 
Motivo de internamento Nº de 
casos 
Expressão documentada 
Vigilância da mãe, da 
gravidez ou do puerpério 
7 
Utente internada para vigilância de gravidez (R2); (R5); (R13) 
– [TIG positivo] 
Internamento […] e vigilância de puerpério (R6) 
Utente internada para vigilância de estado geral da mãe 
(R1); (R2); (R6); (R7) 
Utente internada para vigilância do estado geral, por 
dependência parcial em diversos autocuidados (R16) 
Vigilância e avaliação do 
papel maternal 
12 
Utente internada para vigilância de cuidados à criança (R1); 
(R2); (R3); (R4); (R6); (R7); (R8); (R9); (R10) 
Utente internada para vigilância de prestação de cuidados 
de higiene ao filho e vinculação (R11) 
Internada para vigilância e acompanhamento de cuidados 
ao filho a cargo (R15) 
Internada para avaliação de conhecimento (R4) 
Internada para avaliação de cuidados ao lactente (R16) 
Utente internada para treino de competências nos cuidados 
ao filho (R1) 
Avaliação do estado de saúde 
da criança 





Utente internada para esquema terapêutico de prevenção 
de síndrome de privação de drogas (R5) 
Utente internada […] e para desintoxicação de drogas (R9) 
Internada até observação por ginecologia (R14) [a reclusa 
refere estar grávida] 
 




Percebemos assim que na documentação de enfermagem relativa à admissão da 
reclusa com ou sem filho a cargo, a informação que surge registada não é 
uniforme, ou seja, nem todos os enfermeiros registam os mesmos aspetos, nas 
mesmas situações. Concluímos que esta etapa do processo de cuidados, não se 
configura como idêntica em todas as situações, parecendo depender da decisão 
de cada enfermeiro, os aspetos que inclui na recolha da informação inicial. 
 
 
4.3 OS FOCOS DE ATENÇÃO E OS DIAGNÓSTICOS DE ENFERMAGEM 
 
Neste âmbito, e decorrente da fase anterior, relativa à recolha de dados que 
permite melhor caraterizar a situação, importa clarificar o que os enfermeiros 
documentam em termos de focos de atenção, bem como em termos de 
diagnósticos de enfermagem, estando os primeiros representados na figura 4. 
 
    
     
  Ansiedade  
R1    
R2    
R4  Tristeza  
R5  Vómito  
R6  Leucorreia  
R9  Insónia  
R10  Náusea  
R11  Obstipação  
R12  Infeção  
R13  Dor  
R14    
    
 
Figura 4 – Focos de atenção documentados pelos enfermeiros, por caso e fatores relacionados 
Relacionado com: 
Detenção (R10) 
Cuidados ao filho (R12) 
Cirurgia do filho que está no exterior (R9) 
Comunicar a gravidez ao pai do filho (R13) 
Restrição tabágica (R14) 
Relacionado com: 
Preocupação com filhos no exterior (R1) (R6) 
Preocupação com o marido detido (R1) 
Detenção (R1) 
Afastamento da família (R1) 
 
Localização/tipo 
Abdominal (R1) (R13) 





Choro da criança (R9) 
Detenção (R10) 
 





No que se relaciona com os focos de atenção de enfermagem, verificou-se que 
no processo da maioria das mães reclusas está documentado pelo menos um 
foco, sendo que alguns casos têm associado três ou mais focos de atenção. 
Observa-se ainda que a ansiedade e a dor são os focos de enfermagem mais 
documentados entre as mães reclusas. Em relação à ansiedade, apenas num 
caso está relacionada com os cuidados ao filho. No que respeita à dor, a dor 
muscular é a mais frequente. Constata-se que, a detenção representa a causa de 
ansiedade, de tristeza e de insónia para algumas mães reclusas. 
Podem ser também inferidos diversos diagnósticos de enfermagem a partir dos 
dados documentados, como expresso na figura 5. 
 
R1    
R2  Papel maternal   
R4    
  Compromisso no papel 
maternal 
 
R6    
R7  Compromisso na ligação 
mãe-filho 
 
R8  Ligação mãe-filho efetiva  




R10    
R11  Défice de conhecimentos  
R12    
R13  Défice nas habilidades  
R15    
Figura 5 – Diagnósticos de enfermagem inferidos da documentação dos enfermeiros, por caso, 
juízo e fatores relacionados 
Juízo 
Adequado (R1) (R4) (R7) (R8) (R9) (R10) (R12) (R15) 
Inadequado (R1) (R9) 
Independência (R8) (R10) 
Melhoria no desempenho (R1) (R11) 
Relacionado com: 
Preparação de leite adaptado (R1) 
Troca da fralda (R1) 






Capacidade cognitiva (R1) (R11) 
Nível de escolaridade (R1) 
Recetividade à informação (R1) (R11) 
 




Verifica-se que a totalidade dos diagnósticos que foram inferidos a partir dos 
dados documentados se relaciona com o papel maternal, com evidência para o 
compromisso no papel, o compromisso na disponibilidade para aprender e o 
défice de conhecimentos e de habilidades no desempenho do papel. 
Acerca do papel maternal, constata-se que na maioria das reclusas, este se 
encontrou diagnosticado como adequado e só em dois casos como inadequado. 
Contudo, nestes últimos, também surgiram simultaneamente reportados como 
adequados, e num deles foi referido a melhoria no desempenho.  
A capacidade cognitiva, o nível de instrução e a recetividade à informação, são 
os fatores que implicaram o compromisso na disponibilidade para aprender. 
Realça-se que uma das mães reclusas possuía estes três fatores relacionados 
com o referido diagnóstico. 
O défice de conhecimentos e o défice de habilidades estavam relacionados com 
as competências maternas de amamentar, alimentar com biberão e assegurar a 
higiene. Estes apenas estão documentados num caso. 
A apreciação acerca do desempenho do papel maternal constituiu uma 
informação frequentemente documentada, sendo possível inferir que, sobre 
estes cuidados, os enfermeiros estão atentos e procuram registá-los. 
Estes dados suscitam um conjunto de apreciações que importa considerar e que 
se prendem fundamentalmente com a insuficiente clarificação da redação 
expressa. 
Os dados registados reportavam os cuidados maternos prestados à criança de 
forma genérica, ditos maioritariamente sem qualquer especificação a quais 
cuidados se referem. O assegurar a higiene do filho constitui a única 
competência maternal que é particularizada, mas também apenas em relação a 
poucos casos. 





O juízo clínico que foi atribuído, nomeadamente com o uso dos termos 
“adequado”, “inadequado”, “pouco adequado” ou “mais adequado”, que se encontram 
associados à quase totalidade dos registos, bem como a sua utilização alternada 
reportada a um mesmo caso, torna pouco claro o significado que os enfermeiros 
atribuem a este ajuizamento sobre os cuidados que a mãe presta ao filho. 
Encontraram-se ainda a utilização de termos como: “adaptada aos cuidados” (R1), 
que igualmente não permitem um conhecimento do significado atribuído pelos 
enfermeiros. 
Acresce o facto, de não se conhecer o uso de qualquer documento orientador 
acerca das especificações relativas ao que é expectável no desempenho das 
diferentes competências maternas. Isto é, a utilização dos termos referidos não 
está padronizado. 
De igual forma, encontrou-se documentado o uso do termo “aparentemente”, 
podendo concluir-se que, nestas situações, os enfermeiros emitem este parecer, 
não conseguindo contudo certificar-se dos cuidados que a mãe presta ao filho. 
Também os discursos dos enfermeiros corroboram alguns dos aspetos atrás 
referidos:  
“Por vezes existe alta do Obstetra, do Pediatra, mas se nós [enfermeiros] vemos que a mãe não 
tem os cuidados adequados, ou que não está capaz de tomar conta do filho, dizemos que ainda 
tem que ficar mais tempo”. Enf. A 
 
“…ficam aqui [internamento nos serviços clínicos] para serem vistas nos cuidados que prestam 
ao filho e nós vermos se são adequados ou não”. Enf. C 
 
“…vemos o banho, a amamentação, os cuidados ao coto, a ligação da mãe com o filho e vamos 
conhecendo-as[as mães reclusas]…a forma como fazem as coisas[os cuidados ao filho]”. Enf. E 
 
Na realidade, foi possível a identificação de algumas competências maternas 
que os enfermeiros referem atentar, mas não se afigurou possível a clarificação 




dos critérios usados pelos enfermeiros para a avaliação dessas competências 
maternas.  
 
4.4 AS INTERVENÇÕES DE ENFERMAGEM 
 
No que diz respeito às intervenções de enfermagem, opta-se por uma 
classificação suportada pelo regulamento do exercício profissional dos 
enfermeiros. Assim, as intervenções de enfermagem podem ser autónomas ou 
interdependentes. As intervenções autónomas são “…as ações realizadas pelos 
enfermeiros, sob sua única e exclusiva iniciativa e responsabilidade, de acordo com as 
respetivas qualificações profissionais, seja na prestação de cuidados, na gestão, no 
ensino, na formação ou na assessoria, com os contributos na investigação em 
enfermagem. As intervenções interdependentes são “…as ações realizadas pelos 
enfermeiros, de acordo com as respetivas qualificações profissionais, em conjunto com 
outros técnicos, para atingir um objetivo comum decorrentes de planos de ação 
previamente definidos pelas equipas multidisciplinares em que estão integrados e das 
prescrições ou orientações previamente formalizadas” (Ministério da Saúde, 1998). 
 
4.4.1 As intervenções autónomas 
 
Do conjunto das intervenções autónomas documentadas pelos enfermeiros, 
pudemos identificar umas que se relacionam com o desempenho do papel 
maternal e outras que se relacionam com os aspetos do estado geral da mãe 
e/ou grávida, nas quais se incluem as que se associam aos períodos de gravidez 
ou de puerpério. 
Em congruência com os motivos de internamento nos serviços clínicos, após a 
admissão das grávidas e mães reclusas com filho a cargo no estabelecimento 





prisional, os registos de enfermagem ao longo do período de internamento 
evidenciam que a identificação da necessidade de intervenção no que se 
relaciona com o desempenho do papel maternal continua a ocupar grande parte 
dos cuidados de enfermagem prestados à mãe reclusa. Facto que conseguimos 
verificar quer pelo número de casos nos quais se encontra documentado, quer 
pelo número de repetições que são produzidas na documentação realizada ao 
longo dos dias/turnos. 
No conjunto das intervenções relacionadas com o desempenho do papel 
maternal, emergem as relativas ao vigiar22, ao supervisar23, ao ensinar24, ao 
informar25, ao instruir26, ao assistir27 e ao incentivar28. 
No âmbito das intervenções relacionadas com a mãe e/ou grávida, foi possível 
identificar as que estão associadas aos períodos de gravidez ou puerpério e 
ainda as que dizem respeito a aspetos sobre o estado geral da mãe ou grávida. 
 
Intervenções relacionadas com o desempenho do papel maternal 
 
No que diz respeito ao desempenho do papel maternal, verificamos que onze 
das treze reclusas com filhos a cargo tiveram, pelo menos, como um dos 
motivos de internamento a vigilância dos cuidados prestados ao filho, contudo 
apenas relativamente a cinco casos foi registada alguma indicação para a 
referida vigilância ao longo do período de internamento. 
                                                          
22
 Ver nota 19 
23
 Supervisionar: Inspecionar o progresso de alguém ou de alguma coisa 
24 Ensinar: Dar informação sistematizada a alguém sobre temas relacionados com a saúde 
25 Informar: Comunicar alguma coisa a alguém 
26 Instruir: Fornecer informação sistematizada a alguém, sobre como fazer alguma coisa 
27 Assistir: Fazer parte do trabalho com ou para alguém 
28 Incentivar: levar alguém a atuar num sentido particular ou eliminar o interesse de alguém por uma 
atividade. 




A vigilância do papel maternal surge como uma indicação genérica associada a 
quatro casos, sendo depois verificado em alguns dos casos, uma especificação 
destes cuidados, tais como a vigilância da mãe nas competências maternas: 
alimentar a criança, amamentar, assegurar a higiene, garantir a segurança 
(Figura 6). 
 
R1  vigilância nos cuidados ao filho 
  supervisionar alimentação à criança 
 
R2  supervisionar higienização dos biberões 
 
  vigiar cuidados de higiene da criança 
 
R3  vigiar cumprimento de horários de amamentação preconizados 
 
  vigiar preparação da papa 
 
R9  vigiar preparação e horários de leite artificial, alternado com aleitamento 
materno 
 R10 
 vigiar cuidados à criança a seu encargo com especial atenção no período 
noturno 
 
padrão de sono / vigília 
 
 
Figura 6 - Vigilância relacionada com o desempenho do papel maternal por casos 
Observa-se que destas mães reclusas, três têm identificada a necessidade de 
vigilância associada a diferentes competências maternas, enquanto duas apenas 
se identifica a necessidade genérica de vigilância dos cuidados ao filho. 
Sobre a vigilância que os enfermeiros realizam, consideram que esta é próxima 
e com oportunidades para a sua concretização. 
 
“Este tipo de população permite-nos isso mesmo, estar mais próximo. E isto é uma coisa 
importante, porque temos muitas oportunidades para ver quando as coisas não estão bem. Nós 
conhecemos bem esta população e apercebemo-nos logo das coisas que vão acontecendo. Enf. A 
 
“Nós [enfermeiros] temos três momentos para vigiar melhor o que se passa – ao pequeno-
almoço, ao almoço e à noite, que é quando vamos à ala distribuir a medicação. Aqui conseguimos 
ter uma melhor perceção dos problemas que podem estar a acontecer.  
Nós [enfermeiros] passamos e se, por exemplo, elas [as crianças] fazem um pico febril, nós 
pedimos para ver…nunca ficamos na dúvida, vamos esclarecer. Enf. E 





Nestes momentos, aproveitamos para ver algumas coisas, como por exemplo se a cela está 
arrumada, como é que a criança está a dormir…e se necessário fazemos ensinos sobre estas 
coisas. Enf. B 
 
“Por vezes, mesmo que a reclusa não tenha medicação, nós [enfermeiros] mesmo assim 
espreitamos na cela.” Enf D 
Percebe-se que os enfermeiros veem a reclusão como uma oportunidade de 
proximidade com a população alvo dos seus cuidados, reconhecendo também 
que detêm um conhecimento aprofundado da mesma.  
Sempre que a mãe reclusa se encontra fora dos serviços clínicos, ou seja na ala 
prisional, os enfermeiros realizam essencialmente a vigilância sobre os cuidados 
maternos nos períodos que coincidem com a administração de medicação, 
contando contudo com a colaboração de outros profissionais da instituição, que 
também vigiam e sinalizam algumas situações. 
“Depois temos as avaliações pelos guardas prisionais, que estão em contato com elas [as mães 
reclusas] todos os dias e que acabam por descobrir e sinalizar situações de extrema importância. 
Uma guarda de referência está presente de segunda a sexta-feira e que faz com que tenha uma 
visão geral, e assim o processo de referenciação é mais rápido. Enf. B 
 
“…ela [a guarda prisional] acaba por estar lá de uma forma constante, o que é uma mais valia 
para nós[enfermeiros]. Elas [as guardas prisionais] veem como as mães tratam os filhos, na ala, 
no refeitório, e quando estão umas com as outras [mães reclusas]. Enf. F 
 
“algumas das guardas também são mães, por isso também sabem ver como é que elas[as mães 
reclusas] fazem os cuidados.” Enf. G 
 
“…também as reclusas alertam e comunicam situações umas das outras[ mães reclusas]…e 
nós[enfermeiros]  ficamos alerta e vamos verificar o que se passa, se é verdade ou não”. Elas [as 
mães reclusas] comentam muito quem é boa mãe e quem não é. Enf. C 
 
Percebe-se assim que, apesar de os enfermeiros consideraram terem a 
possibilidade de vigilância próxima dos cuidados maternos, necessitam e 
contam com a vigilância feita por outros, em especial por parte dos guardas 




prisionais. Estes são aqueles que de forma constante e em períodos importantes 
do dia, contactam com as mães reclusas e filhos a cargo, acompanhando os 
respetivos cuidados maternos, podendo reportar aos enfermeiros tudo aquilo 
que considerarem necessário. O facto de algumas guardas prisionais serem elas 
próprias mães, é entendido pelos enfermeiros como uma garantia de avaliação 
acerca dos cuidados que as mães reclusas prestam aos filhos. 
Também as mães reclusas podem funcionar como vigilantes umas das outras, 
no que respeita aos cuidados prestados aos filhos, avaliando e classificando-se 
mutuamente no desempenho do papel materno. Os enfermeiros escutam e 
providenciam a sua avaliação para estas situações.    
 Encontram-se ainda documentadas outras intervenções relacionadas com o 
desempenho do papel maternal, sobressaindo aqui a intervenção de ensinar, 
como a mais frequente e, dentro desta, a que se refere ao alimentar a criança, 
como a competência materna que é mais documentada. Estão ainda 
documentadas intervenções no âmbito do informar, do assistir, do instruir, do 
incentivar e do providenciar29 relacionadas com a referida competência e outras 
competências maternas, tal como clarificado na figura 7. 
  Ensinar sobre alimentação da criança 
  Informar sobre benefícios do leite materno 
R1  Assistir na alimentação da criança 
R2  Providenciar recurso para preparação de alimentação da criança  
R4  Ensinar sobre preparação de leite adaptado 
R6  Ensinar sobre higiene da criança  
R8  Incentivar a mãe a supervisar a atividade da filha 
R9  Instruir sobre troca da fralda 
R11  Ensinar sobre hábitos para dormir 
  Ensinar sobre segurança infantil 




Figura 7 - Intervenções relacionadas com o desempenho do papel maternal, por casos 
                                                          
29 Providenciar: Aprontar alguma coisa para alguém 





Existem documentadas algumas necessidades de intervenção, tais como: 
“necessita de supervisão e orientação" (R3); “requer supervisão e reforço de ensinos” (R8), 
“treino de competências” (R11); “necessita de incentivos” (R1); “mantém necessidade de 
reforço de ensinos” (R1); “necessário reforço de ensinos gerais” (R12), que presumimos 
estarem relacionadas com os cuidados prestados pela mãe ao filho, sem 
contudo ser possível clarificar a que se referem em concreto. 
Constata-se que em menos de metade dos casos estão documentados com 
intervenções de enfermagem relacionadas com o desempenho do papel 
maternal, não sendo esta situação congruente quer com os diagnósticos de 
enfermagem inferidos a partir dos dados, tal como já explicitados, quer com a 
opinião dos enfermeiros acerca das necessidades que identificam neste âmbito: 
“Temos sempre que ajudar as mães em alguma coisa [relacionado comos cuidados ao filho], pois 
muitas delas têm outros filhos e não sabem nada…por ex: nem avaliar a temperatura. Muitas 
tiveram outros filhos, mas não cuidaram deles e então nós temos que ver os sempre os cuidados.” 
Enf. C 
 
“É verdade…elas[as mães reclusas] precisam de ensinos para o banho da criança, na 
amamentação…e em quase tudo. São muito raras as situações em que elas fazem tudo [os 
cuidados ao filho] de acordo com o que deve ser.” Enf. B  
 
Percecionamos que os enfermeiros consideram ser sempre necessária a sua 
intervenção junto da mãe reclusa, no que se relaciona com os cuidados ao filho, 
realçando que frequentemente a experiencia prévia de maternidade não confere 
as competências maternas expectáveis para cuidar do filho. Reforçam a sua 
convicção, relembrando que algumas das mulheres, mesmo aquelas que já 
foram mães, é na prisão que têm a sua primeira experiência de cuidados 
maternos ao filho. 
Constatou-se também que as intervenções de ensino relacionadas com as 
competências maternas de criar hábitos para dormir, de garantir a segurança e 
de reconhecer o padrão de desenvolvimento infantil, não estiveram sustentadas 
por qualquer formulação de diagnóstico de enfermagem. 




Foi contudo reconhecido pelos enfermeiros que a intervenção junto de algumas 
mães reclusas pode ser difícil, sendo a sua competência e autoridade colocadas 
em causa, tal como os mesmos nos dão conta: 
“Às vezes aquelas mães que já tiveram outros filhos, não nos reconhecem [aos enfermeiros] a 
capacidade para lhes ensinarmos e dizer-lhes como é que se faz [os cuidados ao filho], pois 
acham que somos muitos jovens e muitos de nós [equipa de enfermagem] não são pais.” Enf. B 
“ (…) sim, é verdade, por vezes é difícil fazer valer os nossos conhecimentos.” Enf. C 
 
Esta situação foi corroborada por vários enfermeiros, sendo percebido que tal 
poderia ser colmatada com o contributo de elementos na equipa com formação 
especializada nas áreas materno-infantil. 
 
Intervenções relacionadas com a mãe e/ou grávida 
 
No que diz respeito às intervenções relacionadas com a mãe e/ou a grávida, 
estão reportados oito casos nos quais a sua vigilância foi um dos motivos para o 
internamento, estando estes distribuídos por circunstâncias que se relacionam 
com a vigilância dos períodos de gravidez ou do puerpério e pelos aspetos da 
vigilância do estado geral da mãe. Alguns dos casos relacionam-se com mais do 
que uma das situações.  
A intervenção de vigilância é aquela que assume mais preponderância nos 
cuidados à mãe e/ou grávida documentados pelos enfermeiros, quer sejam estes 
relacionados com os períodos de gravidez ou de puerpério, quer sejam relativos 
ao seu estado geral. 
Estão também documentadas outras intervenções, no âmbito do incentivar, do 
providenciar, do executar30, do ensinar e do apoiar31, no que se relaciona com o 
estado geral da mãe. 
                                                          
30 Executar: Desempenhar uma tarefa técnica 





Na vigilância associada aos períodos de gravidez ou de puerpério, salienta-se 
o facto de se encontrarem internados três casos de gravidez confirmada – R2, R5, 
R13, um caso com referência de gravidez pela reclusa – R14 e um caso em 
período de puerpério – R6, tendo estes constituído um dos motivos de 
internamento nos serviços clínicos.  
Na figura 8, apresentam-se em associação os casos de reclusas grávidas ou em 
período de puerpério, às intervenções de vigilância documentadas durante o 
tempo de internamento. 
 
  Vigiar gravidez 
R2  batimentos cardíacos fetais 
  caraterísticas da urina 
R5  movimentos fetais 
  corrimento vaginal 
R6  contratilidade uterina 
  teste combur 
R13  Vigiar efeito colateral da gravidez 
  náuseas / vómitos 
R14  azia/ pirose 
  Vigiar puerpério 
  estado do mamilo 
 
Figura 8 - Vigilância relacionada com os períodos de gravidez ou de puerpério, por casos 
 
Verifica-se, através da documentação produzida, que os cuidados de 
enfermagem relacionados com a vigilância da gravidez não são uniformes para 
todas as situações, ou seja, umas grávidas são vigiadas relativamente a uns 
aspetos e, outras, relativamente a outros aspetos.  
                                                                                                                                                                          
31 Apoiar: Ajudar social ou psicologicamente alguém a ser bem sucedido, a evitar que alguém ou alguma 
coisa fracasse, a suportar o peso, a manter-se em posição e a aguentar 




Concluímos que os enfermeiros não utilizam qualquer dispositivo orientador 
da vigilância da gravidez e do puerpério, justificando que esta é concretizada 
em instituição hospitalar. São exemplo disso as seguintes expressões: 
“Quando estão grávidas vão à consulta do hospital da área daqui do estabelecimento, mas lá não 
lhe fazem nada…aliás levam daqui a urina e lá só veem as tensões. Nem fazem a lista do que é 
preciso levar para o enxoval, nem o que devem levar para o hospital. Somos nós aqui que temos a 
preocupação com isso, pois tentamos arranjar o que precisam, por exemplo pijamas, cuecas e 
assim. Para o bebé dizemos para ir à creche para ver se há roupa, para prepararem o enxoval 
para o bebé”. Enf. D 
 
“(…) a consulta da gravidez que fazem lá [instituição hospitalar] é mesmo rudimentar, só 
fazem combur à urina, e avaliam a tensão arterial; e quando perguntamos se falaram com ela 
sobre alguns aspetos, por exemplo a preparação do enxoval, elas dizem que não”. Enf. B 
 
“Quando a mãe não tem mesmo nada, como por exemplo as estrangeiras, nós fornecemos mesmo 
tudo. Tudo é salvaguardado para que nada falte à criança. Enf. F 
 
Os enfermeiros consideram que a vigilância da gravidez das reclusas não está 
sob a sua responsabilidade, já que a mesma se realiza em instituição no exterior 
do estabelecimento prisional, mas no seu entender, de forma insuficiente. Em 
face desta constatação, reconhecem que atendem a alguns aspetos inerentes à 
preparação da grávida para a maternidade, nomeadamente na preparação do 
enxoval para o bebé. 
No âmbito da vigilância do puerpério, encontra-se documentado apenas um 
aspeto que evidencia relação com esta fase. 
 
No que diz respeito às intervenções relacionadas com o estado geral da mãe 
e/ou grávida, tomam uma vez mais relevo, as que se configuram com a 
vigilância, tendo preponderância os aspetos como o autocuidado, a ingestão de 
alimentos, o comportamento e o humor e o sono e repouso, tal como 
representado na figura 9. 








R2   
R3  






Vigiar o estado de sonolência/vigília, após 
toma de psicofármacos  
R5  
Vigiar comportamento/humor 
 R6  
Vigiar autocuidado 
 R7  
    higiene 
R8  






Vigiar consumo de substâncias 
R12  
Vigiar sinais vitais 
R13  








Figura 9- Vigilância relacionada com o estado geral da mãe e/ou grávida, por casos 
 
Verifica-se que a grande maioria das reclusas tinha associada a necessidade de 
vigilância de enfermagem em três ou mais aspetos, enquanto apenas duas das 
reclusas tinham associado um aspeto a necessitar de vigilância. Pode ser 
constatado que apenas uma das reclusas (R16) não tem documentado qualquer 
ação de vigilância de enfermagem.  
Observa-se que a vigilância da ingestão alimentar, a vigilância do autocuidado 
e a vigilância do sono e repouso da mãe, foram aquelas que foram 
documentadas em maior número de reclusas.  
Também a vigilância que se relaciona com o consumo de substâncias, os sinais 
de abstinência e a vigilância do comportamento, assumem relevo entre os 
aspetos mais documentados e verbalizados pelos enfermeiros. 
 




“Esta é uma população muito difícil, cheia de problemas, de toxicodependência e outros que 
veem por consequência…por isso temos que estar muito atentos aos comportamentos delas 
[mães reclusas] e, até, a algumas tentativas de consumir, que depois fazem com que tenham 
episódios de desequilíbrio…” Enf. A 
 
“Acabam por fazer alguma medicação e têm [as mães reclusas] que ser vigiadas, pois algumas 
não dormem, outras dormem demais, depois não têm apetite, e tudo isto as deixa 
desequilibradas.” Enf. C 
 
Os enfermeiros retratam assim a população de mães reclusas, como encerrando 
diferentes problemas, essencialmente associados ao consumo de substâncias, 
quer sejam drogas ou medicação, sendo estes justificativos das alterações dos 
seus comportamentos, bem como da necessidade de serem vigiados. 
Estava documentado apenas um caso de vigilância relativo à criança reclusa, 
sendo esta relacionada com a cólica do recém-nascido. 
Outras intervenções estão também documentadas, inferindo-se que os 
enfermeiros procuram atender a diferentes aspetos da saúde da mãe e/ou 
grávida. Estes aspetos variam entre os que se relacionam com a ingestão 
alimentar, o ensinar sobre hábitos de higiene, o tratamento de ferida e o apoiar 
(Figura 10). 
R1   
R2  Incentivar a ingestão de alimentos 
R5  Incentivar a ingestão de líquidos 
R6  Providenciar alimento 
R9  Ensinar sobre higiene oral 
R10  Executar tratamento de ferida 
R13  Informar sobre lei e regulamentos 
R14  Apoiar 
   
Figura 10 – Intervenções de enfermagem relacionadas com o estado geral da mãe e/ou grávida, 
por casos 
 





Sobre a intervenção de apoiar, verifica-se estar documentada em cinco casos e 
encontra-se relação desta intervenção de enfermagem com as situações das 
mães reclusas que tinham como focos de atenção a ansiedade e a tristeza. 
Contudo, não fica claramente documentado o conteúdo das intervenções neste 
âmbito, que estão expressas por: “feita intervenção de apoio” (R1); “prestado apoio 
emocional” (R1) (R9) (R13); “demonstrada disponibilidade para o apoio eventual” (R9).  
“Muitas vezes elas [as mães reclusas] estão muito sozinhas, não têm ninguém lá fora que as 
venha visitar e, por isso, nós [enfermeiros] acabamos por ser com quem elas desabafam…e 
temos que as apoiar… e as ouvir, porque sempre ajuda.” Enf. B 
 
“Algumas [mães reclusas] têm períodos de raiva e estão alteradas, por exemplo por não 
consumir e, no meio da ressaca, ficam desesperadas e têm que ser acalmadas, precisam de apoio”. 
Enf. G 
  
Os testemunhos dos enfermeiros apontam para a escuta e para a tranquilização 
como significados atribuídos ao apoiar. Este apoio está associado a situações 
mais críticas vividas pelas mães reclusas, tais como a solidão e os sintomas da 
privação do consumo de drogas. 
 
 
4.4.2 As intervenções interdependentes 
 
As intervenções interdependentes correspondem com as intervenções 
resultantes de prescrição de terapêutica medicamentosa e estão documentadas 
em menos de metade dos casos totais. Encontram-se associadas quase na sua 
totalidade aos aspetos inerentes ao administrar32 medicamentos, tais como o 
vigiar efeito colateral e o ensinar sobre o seu uso (Figura 11). 
                                                          
32
 Administrar: providenciar ou aplicar algo 





R1   
R4  Administrar medicamento 
R5  Vigiar efeito colateral/terapêutico 
R9  Vigiar adesão ao regime terapêutico 
R10  Ensinar sobre uso do medicamento 
R11  Puncionar 
R13   
Figura 11 – Intervenções interdependentes de enfermagem  
 
Confirmando uma anterior afirmação dos enfermeiros, fica patente também na 
documentação produzida, que os seus cuidados às mães e filhos reclusos se 
pautam por um carater mais autónomo do que interdependente.  
 
Em síntese, na assistência de enfermagem a mães reclusas com filhos ao seu 
cuidado, foi possível identificar três categorias que a caraterizam:1) para a 
caraterização; 2) para o diagnóstico; 3) para a intervenção. Foram também 
identificadas diferentes subcategorias que se relacionam e explicam as 
categorias.   
Considera-se que o conjunto de categorias e subcategorias correspondem a um 
processo de cuidados de enfermagem que é desenvolvido por etapas que 
sucedem e derivam umas das outras, fazendo emergir o conhecer as mães 
reclusas e atender à maternidade como categoria central, que assume o poder 








































Figura 12- Esquema da organização das categorias, subcategorias e categoria central, relativos à 
assistência de enfermagem 
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5. ENTRE OS CONSTRANGIMENTOS DA RECLUSÃO E AS OPORTUNIDADES DE SER 
MAIS … 
 
Neste capítulo procura-se refletir sobre os resultados obtidos, dando ênfase aos 
principais aspetos encontrados, em função das questões e dos objetivos de 
investigação que nortearam o estudo, adotando o interface que resulta dos 
constrangimentos e das oportunidades associados ao exercício da maternidade 
em reclusão. 
Optamos por uma apresentação focalizada em dois eixos principais – no tornar-
se mãe reclusa e no conhecer as mães reclusas e atender à maternidade.  
 
5.1 NO TORNAR-SE MÃE RECLUSA 
 
A reclusão representa um contexto que influencia o exercício da maternidade. 
 
Atentando nos estudos de Mercer, nomeadamente no que se relaciona com o 
que preconiza constituir-se como o modelo de tornar-se mãe, constatamos que o 
microsistema, lembrando que este é o que maior influência exerce sobre o 
desenvolvimento do papel maternal, se encontra alterado pela circunstância da 
reclusão.  
Relativamente ao núcleo familiar mais central, as mães encontram-se reclusas 
com os seus filhos, pelo que a sua realidade familiar é inevitavelmente e por 
tempo variável, confinada a esta díade. Os cuidados paternos à criança são 
assim limitados, acontecendo por vezes em algumas saídas da prisão, 
usualmente curtas e espaçadas no tempo, mas frequentemente o pai é apenas 
 





uma visita da mãe e do filho, ou ainda poderá mesmo o contacto entre eles ser 
inexistente. Importa referir que o afastamento entre todos é frequentemente 
potenciado pela reclusão simultânea do pai e, ainda, por disfuncionalidades no 
relacionamento entre a mãe e o pai. 
Esta situação configura-se como contrária à tendência mais atual, de maior 
participação dos pais nos cuidados ao filho, quer sejam nos primeiros tempos 
de vida, quer mesmo ao longo do seu crescimento. De facto, a implicação e o 
envolvimento do pai em todo o processo que envolve o fenómeno da gravidez, 
do nascimento e dos cuidados ao filho, tem vindo a ser crescente, com 
respetivas repercussões sociais e legislativas (Canavarro, 2001; Oliveira, 2005). 
Também sabemos que o envolvimento dos pais nos cuidados ao filho 
representa um importante recurso para a promoção da sua própria saúde, mas 
também, e não menos importante para a saúde da mãe, do filho, e da inerente 
interação familiar (Mercer, et al., 1995; Lowdermilk, et al., 2008). 
Verificamos que as estruturas familiares entre a mãe reclusa e o pai do filho são 
variáveis, podendo a reclusão favorecer o rompimento destes laços mas 
também é possível, em reclusão, o surgimento de novos relacionamentos e, 
assim, de novas formações familiares. 
O mesossistema está igualmente afetado, na medida em que a família alargada, 
está ausente do convívio com a mãe e o filho reclusos, podendo constituir-se 
apenas como suas visitas, fazendo-o de forma mais ou menos regular. Porque 
os estabelecimentos prisionais destinados a mães reclusas com filhos a cargo 
são apenas dois e que estão localizados um na zona norte e outro na zona sul do 
país, algumas mães se encontram-se presas num local distante da sua residência 
e/ou dos seu familiares.  
As reclusas estrageiras com filhos a cargo representaram o expoente máximo da 
separação, quer familiar, quer social. Estas mulheres iniciam frequentemente a 
 





reclusão grávidas, podendo conhecer ou não a sua condição e os seus filhos 
nascem em tempo de reclusão. A família não visita e os contatos entre eles, por 
telefone ou carta, são poucos e irregulares. 
Em ambas as situações, ou seja, quer se trate de mães reclusas com filhos a 
cargo, portuguesas ou estrangeiras, não existe o suporte familiar nos cuidados 
ao filho, estando estes sob a total responsabilidade da mãe reclusa. 
No que se refere ao macrosistema, a reclusão implica a partilha mais ou menos 
frequente e, com variável proximidade, entre diferentes idiomas, culturas, 
etnias, que aportam também diferentes conceções, hábitos, crenças. No âmbito 
do exercício da maternidade, esta situação faz-se sentir quer nas dificuldades de 
comunicação e entendimento das mães reclusas entre si, quer entre as mães 
reclusas e a equipa multiprofissional. 
A reclusão carateriza-se também por ser um lugar de regulamentos e normas. 
Estas incluem a legislação que é transversal a todas as reclusas (Ministério da 
Justiça, 2011) , e que em algumas situações se sobrepõe às leis civis, 
nomeadamente no que se relaciona com o acompanhamento materno em 
situação de internamento hospitalar do filho (Ministério da Saúde, 1981; 
Ministério da Saúde, 1987) , e também algumas normas próprias de cada 
estabelecimento prisional, emanadas pela sua direção. 
Neste estudo, sobre o exercício da maternidade, é claro que a reclusão implica 
para algumas mulheres a vivência de uma múltipla transição (Meleis, et al., 
2000; Meleis, 2005). Por um lado, a reclusão representa, um evento gerador de 
uma transição do tipo situacional. Por outro, algumas das mulheres reclusas 
tornaram-se mães na prisão, quer pela primeira vez, quer fossem já mães de 
outros filhos, o que leva à vivência de uma transição do tipo desenvolvimental 
(Meleis, et al., 2000; Chick, et al., 2005). 
 





Algumas das mães reclusas com filhos ao seu cuidado experienciaram 
condições facilitadoras e condições dificultadoras da transição para a 
maternidade em reclusão, tendo sido estas relativas a condições pessoais e a 
condições sociais (Meleis, et al., 2000).  
Constatamos que para algumas reclusas, o evento de “estar presa” significava 
uma situação de alguma “normalidade”, tratando-se de algo que já haviam 
conhecido através de elementos da sua família, ou mesmo já havia ela própria 
experienciado. Foi assim possível encontrar entre as mães reclusas histórias de 
reclusão anterior, vivida pela própria ou por alguém próximo, que lhes 
permitiu uma aceitação cultural deste evento, podendo ser assumida como uma 
condição facilitadora desta transição. Contudo, este significado viu-se alterado 
quando a sua reclusão implicou também a reclusão do filho. Esta circunstância, 
de estar presa com o filho, de ser mãe em reclusão, implicou tristeza e culpa, 
não pela reclusão pessoal mas sim pela reclusão do filho.   
O evento da maternidade, nomeadamente o significado atribuído ao ser mãe, 
foi variável entre as reclusas. Enquanto, para umas, este acontecimento foi 
desejado e até planeado, configurou um sentido de vida, para outras, a 
maternidade não foi planeada, nem mesmo desejada, mas representa um 
passatempo, uma forma de amenizar o seu tempo de reclusão. Acresce que 
algumas das mães já tinham efetuado interrupções voluntárias em gravidezes 
anteriores, ou mesmo tinham ponderado realizar um aborto na gravidez deste 
filho que as acompanha em reclusão. Respetivamente, as referidas situações, 
podem ser consideradas condições facilitadoras e dificultadoras da transição 
para a maternidade. 
As mães estrangeiras ocuparam no nosso estudo um número importante, com 
cerca de 26,6 % da totalidade, estando este em congruência com a realidade 
nacional. O número de reclusas estrangeiras detidas em prisões nacionais tem 
 





vindo aumentar, tendo sido de 11,4 % em 2000, e de 28,2% em 2012, sendo 
também superior quando comparado com os homens reclusos estrangeiros que 
representam 19,5 % da totalidade de detidos em prisões portuguesas (Direção 
Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 2014; Santos, 2012).  
Estas mães evidenciaram terem sentido, em algum momento do seu percurso 
de reclusão, atitudes de descriminação, quer por parte das outras reclusas, quer 
por parte de outros profissionais, onde se incluem os profissionais de saúde. 
Também as diferenças culturais, nomeadamente no que se relaciona com os 
cuidados ao filho, representaram para estas mães uma dificuldade acrescida no 
exercício da maternidade, gerando insegurança no desempenho do papel e, 
desconfiança nas orientações e cuidados prestados por outros. A nossa 
conclusão vai ao encontro de outros estudos, nos quais se concluiu que as 
reclusas estrangeiras tendem a ser mais vulneráveis à descriminação, sendo 
frequentemente responsáveis por problemas que surgem em contexto prisional, 
por exemplo na relação entre as reclusas, ou entre reclusas e guardas prisionais 
(Matos, 2014; Santos, 2012). Esta condição pode ser dificultadora quer da 
transição gerada pela reclusão, quer da transição para a maternidade. 
A reclusão de mães e filhos implica que a mãe assuma na íntegra e sozinha os 
cuidados necessários ao filho. Se algumas, já antes da reclusão não puderam 
contar com suporte nos cuidados à criança, outras tiveram algum tipo de 
suporte, quer na ajuda nos cuidados à criança, quer na ajuda nas tarefas 
domésticas. Neste suporte recebido, o pai foi a figura menos referida como 
tendo auxiliado a mãe nos cuidados ao filho, tornando possível encontrar 
relação deste facto com as diferentes formações conjugais que se observaram 
entre a população de mães reclusas. Na verdade, constatou-se que, no seu 
percurso de vida, algumas mães tiveram vários relacionamentos; tiveram 
outros filhos, algumas eram separadas e entre as que eram casadas ou viviam 
 





em união de facto, algumas não o eram com o pai do filho que as acompanhava 
na reclusão. Assim, para muitas mulheres reclusas o afastamento do pai do 
filho não representava uma dificuldade por falta do apoio deste nos cuidados à 
criança, dado que não o tinham tido antes da reclusão. 
Por outro lado, os familiares da mãe reclusa, em particular a mãe/sogra, foram 
os mais referidos como quem mais ajuda proporcionou nos cuidados ao filho, 
pelo que podemos concluir que é o afastamento destes familiares que constituiu 
uma condição dificultadora para o desempenho do papel maternal. 
A toxicodependência foi uma circunstância associada a algumas mães e/ou 
grávidas reclusas, com consumos variáveis, quer no tipo de substância 
consumidas, quer no nível e modalidades dos consumos. 
Sabemos que o uso de drogas provoca na grávida e no feto diversos problemas, 
a curto e/ou a longo prazo. O consumo de substâncias ilícitas surge associado a 
gravidez de risco, por vezes com desfecho fatal, a situações de síndrome de 
abstinência do recém-nascido e a diversos problemas relacionados com o nível 
de memória, aprendizagem, perceção e coordenação motora, entre outros 
(Nunes, et al., 2011; Martins, et al., 2008). A vulnerabilidade associada à 
toxicodependência amplifica-se quando nasce um filho, já que se trata de um 
acontecimento que exige um comportamento responsivo e capaz por parte dos 
pai e da mãe, face às necessidades da criança, aspetos muitas vezes ausentes da 
sua conduta naquela situação (Nunes, et al., 2011). 
No contexto prisional do nosso estudo, a situação de toxicodependência assume 
uma incidência de 30% entre as reclusas (Misericórdia do Porto- 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, 2012)  e, na população de 
mães reclusas que estudamos, representou um valor ligeiramente acima com 
37%, entre casos de consumos à data da detenção, ou em algum período 
anterior. 
 





Entre estas mães, algumas cumpriram em reclusão esquemas terapêuticos de 
prevenção de síndrome de privação de drogas e ingressaram em programas de 
substituição de drogas, mantendo durante este tempo os filhos ao seu cuidado. 
Encontramos relação entre a vigilância de enfermagem sobre os cuidados 
maternos, e a toxicodependência das mães reclusas, ou seja, os enfermeiros 
documentaram que vigiaram as mães reclusas toxicodependentes nos cuidados 
ao filho, contudo não mais do que as outras mães não toxicodependentes. 
A depressão materna foi também uma circunstância que identificamos entre 
algumas mães reclusas, principalmente em situações de pós-parto. Estão 
identificados como fatores preditores para a ocorrência de uma depressão no 
pós-parto, a baixa condição social, o stress durante a gravidez, uma gravidez ou 
parto complicados, dificuldades no relacionamento com o parceiro e/ou família, 
falta de suporte por parte da família, dos amigos, o estado civil, história de 
psicopatologia, história de abuso sexual, má relação com a própria mãe, falta de 
autoconfiança, gravidez não planeada, o temperamento da criança, situação de 
desemprego ou de instabilidade no trabalho e o stress crónico (Wylie, et al., 
2011; Cantwell, et al., 2003; Emmanuel, et al., 2012). 
Os estudos apontam também para a existência de maior vulnerabilidade para a 
depressão no pós-parto relacionada com os consumos de substâncias aditivas 
como por exemplo o álcool e drogas, e ainda o baixo nível de instrução 
(Schmied, et al., 2013). 
Constata-se, assim, que as mães reclusas encerram diversos fatores preditores 
da instalação de uma depressão pós-parto, que também neste estudo foi 
possível identificar, quer através do discurso das mães, quer através dos focos 
de enfermagem documentados pelos enfermeiros. 
Os resultados do estudo apontam para um elevado défice de conhecimentos 
por parte das mães, relacionados com os cuidados ao filho. Realça-se que em 
 





todas as competências parentais desejáveis, dum total de cento e vinte e três 
indicadores, que foram avaliados como não demonstrado cento e um indicadores, 
numero muito superior ao de indicadores avaliados como demonstrado, que foi 
de vinte e um indicadores.  
Relativamente à dimensão da habilidade, num total de sessenta e seis 
indicadores, foram avaliados como não demonstrado trinta e sete indicadores e 
como demonstrado vinte e sete indicadores. Os resultados do estudo apontam 
na dimensão da habilidade para uma melhoria no índice de indicadores 
avaliados como demonstrado, quando comparado com a dimensão do 
conhecimento, já que este número foi pouco inferior ao número de indicadores 
avaliados como não demonstrado, contudo ainda assim, constituindo um valor 
elevado. 
Poder-se-á encontrar alguma justificação para tais resultados atendendo a que o 
índice de escolaridade apresentado pela população de mães reclusas foi baixo, 
onde a quase totalidade das mães possuía apenas algum ensino básico e quatro 
das mães não tinham qualquer grau de escolaridade. Também em estreita 
relação com este facto, a maioria das mães reclusas não tinha qualquer 
ocupação ou estava desempregada, sendo que as que trabalhavam faziam-no 
em atividades não qualificadas.  
Sabemos que o baixo índice de escolaridade constitui um fator que, embora não 
isoladamente, concorre para um compromisso no processo de maternidade, 
podendo ser dificultador da aprendizagem e da preparação necessária para 
cuidar de um filho (Mercer, 1981; Koniak-Griffin, 1993; Secco, et al., 2003). 
Outros estudos sustentam igualmente que quanto maior o nível educacional 
das mães, maior a possibilidade de obter informações sobre o desenvolvimento 
infantil e as práticas parentais, podendo refletir-se em mais conhecimento 
(Reich, 2005; Moura, et al., 2004; Ribas Jr, et al., 2007). Também num estudo 
 





nacional, foi verificado que as mães com nível de formação superior eram 
aquelas que apresentavam maior nível de conhecimentos em diversas 
competências parentais (Cardoso, 2011).  
Reich (2005) refere que as mães com nível educacional mais elevado procuram 
ativamente a informação, o que pode refletir-se em mais conhecimento. Na 
população do nosso estudo, foi muito reduzido o número de reclusas que 
referem ter procurado por antecipação informação sobre os cuidados ao filho, e, 
mesmo assim, metade das mães referiu não ter dúvidas acerca dos cuidados ao 
filho.  
As fontes de informação utilizadas pelas mães reclusas, foram maioritariamente 
o médico, seguido do enfermeiro e dos familiares; e, mesmo antes da reclusão, 
nunca utilizaram o recurso das novas tecnologias, como a internet, para 
obterem informações. Contudo, as mães que referiram ter o enfermeiro como 
fonte de informação, nomeadamente aquelas que foram mães em reclusão, não 
revelaram nem maior conhecimento, nem maior habilidade que outras mães, o 
que não está de acordo com os resultados de outros estudos, nos quais foi 
constatado que, um maior nível de conhecimentos dos progenitores esteve 
associado ao facto de estes terem tido o enfermeiro como fonte de informação 
(Senarath, et al., 2001; Reich, 2005; Cardoso, 2011).  
Também alguns estudos apontam a associação entre frequentar as sessões de 
preparação para o parto e para a parentalidade, e o maior nível de 
conhecimentos dos pais e das mães nos cuidados ao filho (Mercer, et al., 2006; 
Reich, 2005; Cardoso, 2011). Entre a população que estudamos, nenhuma das 
mães tinha frequentado qualquer sessão de preparação para a parentalidade 
quando em liberdade e em reclusão não existe programa de preparação neste 
âmbito. 
 





Neste estudo, não foram confirmados os resultados de outros estudos que 
indicam que as multíparas revelam maior nível de conhecimentos (Senarath, et 
al., 2001; Cardoso, 2011). Na realidade, apenas uma das mães reclusas era 
primípara, mas esta não revelou menor índice de conhecimento nas 
competências parentais, do que as mães que já tinham tido outros filhos. 
Em contra ponto com os diferentes constrangimentos que acarreta a 
maternidade vivida em reclusão, vislumbram-se também as oportunidades que 
esta circunstância pode representar para a mãe, para o filho e para a díade mãe-
filho. 
Assumimos que a maternidade constitui frequentemente um evento importante 
na vida de qualquer mulher, não sendo exceção aquilo que é vivido atrás das 
grades. 
Sabemos que o percurso de vida das mães reclusas esteve em estreita relação 
com situações problemáticas, como a destruturação familiar, a 
toxicodependência, os delitos, que culminaram na sua reclusão, por vezes mais 
do que uma vez. Na reclusão, por opção ou falta dela, têm consigo o filho, por 
quem se responsabilizam a cuidar.  
Foi possível contudo identificar em algumas das mães reclusas a vontade e a 
alegria de amar e cuidar do seu filho, por vezes um filho que não sendo o 
primeiro nem o único, foi aquele que cuidaram pela primeira vez, fazendo-as 
sentirem-se mais mães. Pelos filhos, estão dispostas a cortar com um ciclo de 
vida conturbado e a vislumbrar um futuro diferente. Por eles, manifestam a 
vontade de recuperarem a sua saúde, de aprender mais sobre os cuidados que 
eles necessitam, porque desejam vir a ser melhores mães. 
Por seu turno, as crianças reclusas vivem neste contexto uma fase crucial e 
determinante do seu crescimento e desenvolvimento, na qual os cuidados 
maternos são decisivos. Em reclusão, os filhos podem usufruir de uma mãe a 
 





tempo inteiro, mais liberta das tarefas relacionadas com os afazeres domésticos, 
podendo proporcionar o reforço da relação mãe-filho. 
Pensando que a reclusão pode ter uma dupla função, ou seja por um lado ser 
punidora e, minorar os efeitos nefastos dos atos cometidos pelos indivíduos, e 
por outro, pretender que durante o tempo de reclusão se operem mudanças que 
os levem a não reincidirem nas ilegalidades e a realizarem com sucesso a sua 
reintegração social (Foucault, 2010), então consideramos que a maternidade em 
reclusão pode cumprir este desígnio. Pode ser reabilitadora de uma vida 
errante, onde amar e assumir os cuidados de um filho pode ser uma forma de 
fazer nascer ou de reaver uma identidade, um incentivo para conseguir sair de 
uma teia de crime, uma esperança num futuro pessoal e socialmente mais 
auspicioso. 
    
 
5.2 NO CONHECER AS MÃES RECLUSAS E NO ATENDER À MATERNIDADE  
 
A população de mães reclusas com filhos ao seu cuidado representa uma 
minoria no universo alargado da população reclusa, tendo no contexto do nosso 
estudo representado 5,5% das reclusas no EPESCB. Salienta-se contudo, que a 
referência a este número não surge nos relatórios oficiais publicados pela tutela.  
As mães reclusas são na perspetiva dos enfermeiros, elementos menos 
problemáticos dentro do ambiente prisional, parecendo o bom comportamento 
derivar do papel de mães que desempenham. Os enfermeiros não deixam 
contudo de classificar esta população como difícil, por encerrar diferentes 
problemas como a toxicodependência, a depressão, o baixo índice cultural e de 
escolaridade. 
 





Os enfermeiros reconhecem, que na sua prática, que as mães reclusas, por via 
das necessidades de assistência aos seus filhos, que solicitam ou são por eles 
identificadas, são alvo de cuidados de enfermagem frequentes, porventura mais 
frequentes do que as restantes mulheres reclusas. Segundo os dados que 
constam em relatório de atividades, é durante o período noturno que mais 
atendimentos urgentes de enfermagem às crianças têm lugar (Misericórdia do 
Porto- Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, 2012). O facto de 
durante o período noturno se encontrar apenas um enfermeiro em serviço, 
entre outros, leva os enfermeiros a considerar que o número de elementos da 
equipa de enfermagem é reduzido face às necessidades de cuidados, situação 
também transparecida num relatório nacional sobre Enfermagem nas prisões 
(Ordem dos Enfermeiros, 2012).  
Os enfermeiros foram considerados elementos importantes dentro da equipa 
multidisciplinar, na perspetiva das mães reclusas. As mães referiram os 
enfermeiros como alguém que as ajuda e ensina no seu exercício da 
maternidade, sendo a sua presença em tempo completo, a razão para que 
algumas das mães tivessem feito a opção de ter o filho consigo em reclusão.  
Os enfermeiros salientaram a autonomia e o poder de decisão que consideram 
ter no seio da equipa multiprofissional, materializados pela organização dos 
cuidados de saúde na instituição. Dando força a esta opinião, constata-se que, 
comparativamente, as intervenções autónomas de enfermagem surgem 
documentadas em muito maior número do que as intervenções 
interdependentes. 
Neste sentido, ou seja, na maximização de uma prática autónoma, 
consideramos que os enfermeiros podem ser significativos no processo de 
exercício da maternidade em reclusão, atentando a diferentes razões.  
 





As mães reclusas estão afastadas da sua família, logo impossibilitadas destas 
fontes de suporte e ajuda, podendo frequentemente encontrar-se nesta situação 
durante um tempo prolongado, que é coincidente com uma fase determinante 
na sua vida e na vida do filho. Este período pode corresponder à fase da 
gravidez e /ou do crescimento e desenvolvimento da criança até aos cinco anos 
de vida.  
A avaliação das competências maternas, feita através do I_ACP-A-0/3, revelou a 
falta de conhecimentos e de habilidades em praticamente todas as competências 
maternas, ou seja: preparar a casa e o enxoval para o recém-nascido; assegurar a 
higiene da criança e vestir e despir vestuário; tratar do coto umbilical; alimentar a 
criança- amamentar e/ou alimentar com biberão e/ou dieta familiar; lidar com a 
regurgitação; promover o desmame; atender ao choro; criar hábitos – dormir e/ou sono e 
repouso; garantir a segurança/prevenir acidentes; vigiar a saúde do filho; reconhecer o 
padrão de crescimento e desenvolvimento normal; lidar com os problemas comuns. 
Como já referido, a grande maioria dos indicadores nos quais as mães revelam 
défice pertencem ao domínio do conhecimento, tal como também é apontado 
num estudo nacional em mães e pais em liberdade (Cardoso, 2011). 
Para algumas reclusas, cuidarem de um filho em reclusão aportou sentido à sua 
vida e manifestam vontade de aprender mais sobre os cuidados ao filho. Este 
querer surge em sintonia com os resultados da avaliação das competências 
maternas que apontam para uma evidente necessidade de aprendizagem neste 
âmbito.  
Importa então referir que em reclusão os enfermeiros assistem uma população 
que se mantém muito fixa, possibilitando uma acessibilidade constante e um 
acompanhamento ao longo do tempo, frequentemente longo.  
Esta circunstância faz do contexto de reclusão algo diferenciador de um 
contexto mais habitual da prática de cuidados, no qual os enfermeiros podem aí 
 





sentir maior dificuldade no acesso continuado dos utentes, estando 
dependentes da sua procura para a prestação de cuidados. Em reclusão as 
intervenções podem ser sempre de natureza presencial. Em aliança com estas 
premissas, os enfermeiros são os elementos da equipa multiprofissional que 
melhor podem atender às necessidades de aprendizagem das competências 
maternas, não só pela sua formação, como também pela sua presença e 
exercício de funções permanente. Contudo, e acerca do nível de formação dos 
enfermeiros, constata-se que apenas um elemento possuía formação 
especializada e não nas áreas materna ou infantil, situação contudo muito 
semelhante à realidade em outros estabelecimentos prisionais (Ordem dos 
Enfermeiros, 2012). Este fator, aliado a outros, foi também apontado pela equipa 
de enfermagem como uma dificuldade para o desenvolvimento de intervenções 
no âmbito do exercício da maternidade, nomeadamente no que se relaciona 
com o ensinar. 
Os resultados do estudo indicam que os enfermeiros estão vigilantes sobre 
algumas das competências maternas, assim como ficou patente que identificam 
algumas necessidades de algumas mães em aprenderem sobre essas 
competências. Contudo, as necessidades de aprendizagem identificadas foram 
muito inferiores aquelas que emergiram da avaliação concretizada pela 
aplicação do I_ACP-A-0/3, quer no índice de aspetos que foram referenciados, 
quer no número de mães reclusas aos quais estavam associados.  
Os enfermeiros revelaram estarem consciencializados que as mães não sabem, 
mas não tanto do que não sabem e não sabem fazer em concreto, nem do que 
elas precisam para suprir estas lacunas, bem como ainda de que forma podem 
os cuidados de enfermagem atender a estas necessidades. 
O modelo de enfermagem em uso revelou um processo de cuidados pouco 
sistematizado e uniformizado no que se relaciona com a avaliação das 
 





competências maternas, bem como nas intervenções de enfermagem e da 
avaliação dos seus resultados.  
Consideramos, assim, que este contexto apresenta uma oportunidade de 
melhoria do processo de cuidados, por intermédio de um diagnóstico das 
necessidades de aprendizagem completo e sistematizado, que contribua para 
um modelo de cuidados promotor do exercício da maternidade em reclusão. 
Sugere-se a utilização do I_ACP-A-G e do I_ACP-A-0/3 como guias 
orientadores no acompanhamento da grávida ou da mãe reclusa com filho a 
cargo, que permita um plano de assistência personalizado ao longo do tempo 
para cada situação. Consideramos que, com o seu uso, não só os enfermeiros 
podem conhecer o nível de conhecimentos e de habilidades de cada mãe, como 
também as mães podem consciencializar-se da necessidade e da importância de 
aprenderem mais para assumirem os cuidados ao filho.  
Tem sido reconhecida a utilidade das sessões de preparação para o parto e a 
parentalidade, para o aumento do nível de preparação das mães (e também dos 
pais), relativamente às competências para cuidar do filho. Sabendo que em 
reclusão as grávidas e as mães não têm acesso nem no exterior, nem no interior 
da prisão, a estas sessões, vislumbramos que esta poderia ser uma 
oportunidade para os enfermeiros fazerem mais enfermagem. Tendo em atenção 
que os enfermeiros são uma fonte de informação relevante para as mães 
reclusas, podem ter um efeito positivo no desenvolvimento das competências 
maternas, então por intermédio da integração das sessões de preparação para o 
parto e a parentalidade, nos cuidados que prestam, os enfermeiros podem 
tornar-se mais eficientes na promoção do exercício da maternidade em reclusão. 
Tal situação não exclui a necessidade de se encontrarem outras estratégias de 
carater mais individual, adaptadas ao perfil de cada mãe reclusa, no qual se terá 
 





em atenção o seu nível de escolaridade, as suas crenças e a sua cultura, a sua 









































































Findo o percurso no qual se pretendeu olhar e descrever o exercício da 
maternidade em reclusão, em interligação com a assistência de enfermagem às 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado, importa proceder a algumas 
conclusões do estudo, apontar algumas das suas limitações, bem como abrir 
lugar ao que se poderá perspetivar em face do que se passou a conhecer. 
O estudo permitiu desocultar a circunstância da maternidade em reclusão, que 
não se encontrava explicitada em qualquer estudo da área disciplinar de 
enfermagem, dando lugar a uma explicação sobre este fenómeno. Do mesmo 
modo, foi conseguido proceder à explicação da assistência de enfermagem neste 
âmbito, tendo sido privilegiada a perspetiva dos próprios intervenientes. 
Podemos concluir que ser mãe em reclusão não é igual a ser mãe em liberdade, 
sendo que, contudo, no enfrentamento dos constrangimentos, podem emergir 
oportunidades para uma transição saudável para a maternidade, porventura 
com menos dificuldade que nos seus percursos de vida anteriores. 
A privação da liberdade imposta a todo o cidadão recluso implica para as mães 
reclusas com filhos a cargo, também uma privação da liberdade de escolha e 
decisão sobre alguns aspetos que se relacionam com os cuidados que prestam 
aos filhos e que fazem parte das escolhas que estão a cargo da mãe e do pai. Ou 
seja, em reclusão, alguém decide pela mãe qual o berço que a criança utiliza e 







filho, o que a criança come e quando, que brinquedos a criança dispõe, entre 
outros. 
As mães em reclusão exercem a maternidade sozinhas, longe da rede familiar 
que habitualmente constitui a fonte de suporte e ajuda nos cuidados ao filho. 
Este distanciamento dita também que os familiares não possam, ou o possam de 
forma limitada, representar uma fonte de informação e aprendizagem para as 
mães sobre os cuidados ao filho. Também o acesso a outros meios de 
informação, nomeadamente no que se relaciona com a informação escrita e com 
a informação digital, está muito limitado pelas restrições impostas pela 
reclusão.  
As necessidades de aprendizagem das competências maternas, quer ao nível do 
conhecimento, quer ao nível das habilidades, são reais. De facto, as mães 
apresentaram falta de conhecimento e falta de habilidade na maioria dos 
indicadores e os enfermeiros e a investigação reconhecem esta situação. 
Os resultados apontam, assim, para uma necessidade de cuidados que sejam 
promotores do desenvolvimento das competências maternas, pelo que 
defendemos que os enfermeiros podem contribuir para se cumpra este 
desiderato.  
Os enfermeiros revelaram estar atentos a algumas das competências maternas, 
particularmente na fase de início da reclusão, na qual as mães com filhos ao seu 
cuidado e/ou as grávidas se encontram em regime de internamento nos serviços 
clínicos prisionais e, como tal, sob uma assistência de enfermagem continuada. 
Neste internamento, a decisão sobre a alta de cada mãe e filho reclusos ou 
grávida está muito dependente da avaliação que os enfermeiros fazem sobre as 
condições gerais da mãe e sobre as suas competências para assumirem os 







Para a assistência de enfermagem nos contextos prisionais que integrem mães e 
filhos recluso, julgamos necessário a sistematização e o aprofundamento no 
diagnóstico e na documentação das necessidades de cuidados às mães e/ou 
grávidas reclusas, particularmente no diz respeito às suas necessidades de 
aprendizagem sobre as competências maternas. Ainda neste âmbito e 
reconhecendo a mais-valia das competências especializadas em enfermagem, 
defendemos a necessidade em que as equipas de enfermagem que assistem as 
mães em reclusão com filhos a cargo integrem elementos com formação 
especializada nas áreas da saúde materna ou da saúde infantil. 
Importa lembrar que a informação em saúde é um direito e a privação da 
liberdade não deve significar uma privação ao seu acesso. Neste estudo, os 
enfermeiros representaram uma fonte de informação para as mães reclusas, 
bem como um apoio e ajuda no seu exercício da maternidade, pelo que 
consideramos que, por força do seu mandato profissional, os enfermeiros 
devem continuar a assumir a responsabilidade em proporcionar as estratégias 
necessárias para a promoção das competências maternas em reclusão.  
Este estudo encerra algumas limitações que se prendem, por um lado, com o 
condicionalismo na recolha dos dados devido ao impedimento de gravação das 
entrevistas e, por outro, no que se relaciona com os resultados da avaliação das 
competências maternas na dimensão da habilidade. De facto, em algumas 
situações, quer por se tratar de competências relativas a fases anteriores do 
crescimento da criança, quer por impossibilidade de articulação com as 
dinâmicas prisionais, não observamos o desempenho da mãe. Esta circunstância 
foi contudo contornada pela solicitação à mãe para a descrição com pormenor 
do seu desempenho. 
Ao logo do desenvolvimento deste estudo e à medida que fomos obtendo 







confrontados com algumas outras, igualmente inquietantes, e que podem 
significar o emergir de outros estudos. Aqui ganham especial relevo todas as 
questões que se relacionam com a criança que também está reclusa: Será que a 
ligação mãe-filho em reclusão é diferente da ligação mãe-filho em liberdade? E 
a vinculação será diferente? Como se carateriza o crescimento e o 
desenvolvimento da criança reclusa? Qual o efeito do nível das competências 
maternas no seu crescimento e desenvolvimento em reclusão? E o seu efeito 
depois da reclusão? Que assistência de enfermagem pode ser promotora da 
maximização do potencial de desenvolvimento da criança em reclusão? 
Consideramos que este estudo abre lugar a um processo de otimização da 
assistência de enfermagem em reclusão em geral e às mães reclusas que têm 
filhos ao seu cuidado em particular, tendo em conta que em reclusão podem ser 
comtempladas oportunidades para as mães serem MAIS MÃES e para os 
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ANEXO I - AUTORIZAÇÕES DE ACESSO AO ESTABELECIMENTO PRISIONAL 



























































































Informação e Consentimento 
 
 
Eu, Isabel Maria Quelhas Lima Engrácia Antunes, encontro-me a realizar um estudo no 
âmbito do Curso de Doutoramento em Enfermagem na Universidade Católica 
Portuguesa.  
É muito importante para os enfermeiros conhecer as experiências das mães no cuidado 
aos seus filhos e as dificuldades que enfrentam, para poder oferecer ajuda adequada. 
Especificamente o meu estudo é a maternidade em reclusão, sendo para tal muito 
importante ouvir a sua opinião/experiência sobre este assunto. 
Todas as informações que me transmitir são absolutamente confidenciais, e só serão 
utilizadas no âmbito da investigação que estou a realizar. 
A sua colaboração é muito importante mas poderá recusar a sua participação ou 






Declaro que compreendi as informações transmitidas, que fiquei completamente 
esclarecida sobre o que me é pedido e sobre o meu direito de recusar participar ou 










































































Informação e Consentimento 
O projeto de investigação “Exercício da Maternidade em Reclusão”, integra-se no 
Doutoramento em Enfermagem a decorrer no Instituto de Ciências da Saúde da Universidade 
Católica Portuguesa, e tem como investigador responsável a Doutoranda Isabel Maria Quelhas 
Lima Engrácia Antunes, sob a orientação da Profª Doutora Margarida Maria da Silva Vieira. 
Os objetivos do estudo são: 
 Caracterizar o processo de aquisição e desenvolvimento de competências para o 
exercício do papel maternal em contexto de reclusão 
 Descrever a assistência de enfermagem prestada às mães reclusas com filhos ao seu 
cuidado, no âmbito do exercício do papel maternal 
 Propor um modelo assistencial de enfermagem visando optimizar o exercício do papel 
maternal em contexto de reclusão 
Integrado no processo da colheita de dados, encontra-se a técnica de Focus group, para o qual 
os enfermeiros dos serviços clínicos do EPESCB são convidados participar com a partilha de 
informações a partir de questões chave. O material recolhido será do uso exclusivo do 
investigador, sendo utilizado com a única finalidade de fornecer elementos para a realização 
tese, e dos artigos e comunicações que dela resultem. 
Durante o processo em curso será assegurada a confidencialidade dos dados e das informações 
que possibilitem a identificação dos participantes da investigação. 
A investigação não oferece nenhum dano aos participantes e não será objecto de nenhum 
benefício, ressarcimento ou pagamento aos mesmos.  
Para a realização desta etapa do estudo prevê-se a necessidade de realização de pelo menos 
duas sessões de partilha, e em datas a acordar em função da disponibilidade dos participantes. 
Para esclarecimento de qualquer dúvida, o investigador pode ser contactado através do telm: 
917308272, ou do e-mail: iquelhas@porto.ucp.pt 
 
Eu, ……………………………………………………………………………………………… 
Cédula Profissional nº ……………………………………. 
Fui informado dos objetivos e procedimentos do estudo, e esclareci as minhas dúvidas.  
Concordo em participar voluntariamente nesta investigação e declaro que recebi cópia do 
presente termo de consentimento 
 





























Como tem sido para si ser mãe na prisão? 
 
 Assumir as responsabilidades de ser pai e/ou mãe 
 
Fale-me do que pensa e sente ser a sua responsabilidade de mãe, aqui nesta condição 
de reclusa 
  
 Comportamento destinado a facilitar a incorporação de um recém-nascido na 
unidade familiar 
 
O que faz para que você e o seu filho possam ser uma família? 
 
 Comportamentos para optimizar o crescimento e o desenvolvimento das 
crianças 
 
- O que sabe sobre o crescimento e desenvolvimento do seu filho 
- Como acompanha este crescimento e desenvolvimento 
- O que faz para estimular o crescimento desenvolvimento do filho 
 
 Interiorização das expectativas dos indivíduos, família, amigos e sociedade 
quanto aos comportamentos de papel adequados ou inadequados.  
 
O que acha que a sua família e amigos pensam sobre o seu papel de mãe/esperam que 






















































































ANEXO VI - INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS PARENTAIS – 

















































ANEXO VII - ESPECIFICAÇÕES DO CONTEÚDO DOS INDICADORES DE 













































































































































O Exercício da Maternidade em Reclusão 
Focus Group – Guião temático 
 
Questão investigação 
Como se carateriza o modelo de enfermagem em uso na assistência às mães 
reclusas com filhos ao seu cuidado? 
 
Objetivos 
- Identificar as áreas de atenção que os enfermeiros integram na assistência às 
mulheres reclusas com filhos ao seu cuidado; 
- Identificar os diagnósticos de enfermagem na assistência às mulheres reclusas 
com filhos ao seu cuidado; 
- Identificar as intervenções de enfermagem na assistência às mães reclusas com 
filhos ao seu cuidado; 
- Conhecer a opinião dos enfermeiros acerca do exercício do papel maternal das 
mães reclusas com filhos ao seu cuidado. 
Questões 
- Quais as solicitações de cuidados de enfermagem mais frequentes: da mãe, da 
criança e da díade?  
(na gravidez; no puerpério; após) 
 - Quais os cuidados de enfermagem mais frequentes na assistência: à mãe, à 
criança e à díade?  
(na gravidez; no puerpério; após) 
- Quais os cuidados de enfermagem mais necessários na assistência: à mãe, à 
criança e à díade?  
(na gravidez; no puerpério; após) 
- Qual a opinião dos enfermeiros sobre o exercício do papel maternal das 






Objetivo Estratégias/atividades a desenvolver 
-Promover o envolvimento dos 
sujeitos de investigação no processo 
dos grupos focais 
- Atividade de Quebra-Gelo 
- Enquadramento do trabalho e objetivos e 
planeamento das sessões de grupos focais. 
 
- Identificar as áreas de atenção que 
os enfermeiros integram na 
assistência às mulheres reclusas com 




- Quais as solicitações de cuidados de enfermagem das 
mães reclusas? 
- Quais as solicitações de cuidados de enfermagem das 
crianças reclusas? 
- Quais as solicitações de cuidados de enfermagem á 
díade mãe/criança reclusa 
 
- Identificar os diagnósticos de 
enfermagem na assistência às 





- Quais as necessidades de cuidados de enfermagem 
das mães reclusas 
- Quais as necessidades de cuidados de enfermagem 
das crianças reclusas? 
- Quais as necessidades de cuidados de enfermagem á 
díade mãe/criança reclusa? 
 
- Identificar as intervenções de 
enfermagem na assistência às mães 




- Quais os cuidados de enfermagem às mães reclusas? 
- Quais os cuidados de enfermagem às crianças 
reclusas? 
- Quais os cuidados de enfermagem á díade 
mãe/criança reclusa? 
 
- Conhecer a opinião dos 
enfermeiros acerca do exercício do 
papel maternal das mães reclusas 
com filhos ao seu cuidado. 
 
 
- Qual a vossa opinião acerca do exercício do papel 









O Exercício da Maternidade em Reclusão 
Focus Group – Guião temático 
 
Questão investigação 
Como se poderá constituir uma assistência de enfermagem promotora do 
exercício do maternidade das mães reclusas com filhos ao seu cuidado? 
 
Objetivos 
- Compreender de que forma a promoção do exercício da maternidade se constitui 
como uma área de atenção, no âmbito da assistência de enfermagem em reclusão 
- Conhecer as condições facilitadoras e dificultadoras sentidas pelos enfermeiros, no 
apoio ao exercício do papel maternal em reclusão 
 
Questões 
- Quais são as condições que dificultadoras e facilitadoras que enfrentam no âmbito do 
apoio ao exercício da maternidade em reclusão? 
 - relacionadas com a instituição/estrutura organizacional 
 - relacionadas com o equipamento 
 - relacionadas com a equipa/prestação de cuidados 
- Consideram a promoção do exercício da maternidade em reclusão como uma área de 
atenção no âmbito da vossa assistência? 
- Como priorizavam a promoção do exercício da maternidade no âmbito da 
assistência de enfermagem em reclusão 
- O que consideram que seria um modelo ideal de assistência, para a promoção do 
exercício da maternidade em reclusão? 
 - Que aspetos da assistência mantinham 
 - Que aspetos da assistência retiravam 







Objetivo Estratégias/atividades a desenvolver 
- Promover o envolvimento dos sujeitos de 
investigação no processo dos grupos focais 
- Atividade de acolhimento 
- Resumo dos principais aspetos que 
emergiram da sessão anterior 
 
- Conhecer as dificuldades sentidas pelos 
enfermeiros, no apoio ao exercício do papel 
maternal em reclusão 
 
- Quais são as condições que dificultadoras e 
facilitadoras que enfrentam no âmbito do 




- relacionadas com a instituição/estrutura 
organizacional 
- relacionadas com o equipamento 
- relacionadas com a equipa/prestação de 
cuidados 
 
- Compreender de que forma a promoção do 
exercício da maternidade se constitui como 
uma área de atenção, no âmbito da 
assistência de enfermagem em reclusão 
 
 
- Consideram a promoção do exercício da 
maternidade em reclusão como uma área de 
atenção no âmbito da vossa assistência? 
 
- Como priorizavam a promoção do exercício 
da maternidade no âmbito da assistência de 
enfermagem em reclusão 
 
- Conhecer o modelo ideal de assistência de 
enfermagem, no apoio ao exercício da 
maternidade em reclusão 
 
- O que consideram que seria o modelo ideal 
de assistência, para a promoção do exercício 
da maternidade em reclusão? 
 
- Que aspetos da assistência mantinham 
- Que aspetos da assistência retiravam 





Investigador principal: ___________________________________________________ 
Colaboradores:__________________________________________________________ 
 
